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Historicamente, as regulacões têm sido instru-

mentos fundamentais para a implementação 

de políticas públicas, e seus efeitos são sen-

tidos em quase todas as atividades pessoais 

ou profissionais de nossas vidas. Estes efeitos 

estão relacionados à proteção da sociedade, 

em áreas como saúde e segurança, e criam 

as condições para o funcionamento adequado 

dos mercados.

Entretanto, os efeitos da regulação também 

podem criar barreiras que impedem o inves-

timento, inibem a concorrência e a inovação 

e sobrecarregam os cidadãos e os empresá-

rios em suas interações com os governos. A 

1.	 Gorgens, T., M. Paldam y A. Wuertz (2003), How does public regulation affect growth? Documento de trabajo 2003-14. 

Aarhus: University of Aarhus.

2.	 Singh, A., S. Jain-Chandra y A. Mohommad (2012), Inclusive growth, institutions, and the underground economy. 

Documento de trabajo del Fondo Monetario Internacional 12/47. Washington, D.C.: FMI.

literatura indica que a qualidade e o peso da 

regulação podem prejudicar o crescimento 

de uma economia em até 3% ao ano1 e que 

os encargos regulatórios podem estimular a 

informalidade.2 

Por várias décadas, estruturas regulatórias 

inadequadas na América Latina e no Caribe 

(ALC) promoveram má alocação de recursos e 

geraram custos injustos para o empreendedo-

rismo e a produtividade. De acordo com estima-

tivas feitas pela Comissão Nacional de Melhoria 

Regulatória (Conamer) do México, em 2016, o 

custo econômico dos procedimentos regulató-

rios aplicados nos diferentes níveis de governo foi 
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equivalente a 8,4 por cento do produto interno 

bruto (PIB) do país. No Brasil, dados do Ministério 

da Economia mostram que os custos gerados 

pela ineficiência regulatória nos diferentes se-

tores produtivos chegam a 2,6% do PIB. 

Por causa disto, desde as últimas décadas 

do século passado e, sobretudo, no século 

atual, muitos governos têm investido signifi-

cativamente em práticas, ferramentas e insti-

tuições que assegurem a qualidade de suas 

regulacões, buscando garantir maiores benefí-

cios para a sociedade com os menores custos 

possíveis.

No entanto, a adoção de políticas voltadas 

para a reforma regulatória é um tema relativa-

mente novo no contexto das políticas públicas 

da região, apesar do crescente interesse e da 

demanda cada vez mais acentuada dos governos 

que requerem o apoio do Banco Interamericano 

de Desenvolvimento (BID) em assistência téc-

nica e projetos que fortaleçam as capacidades 

regulatórias. Este interesse foi inclusive reforçado 

no contexto pós-pandemia, devido às limitações 

dos instrumentos tradicionais de política mone-

tária e fiscal diante das necessidades de recupe-

ração econômica. 

Neste contexto, as reformas regulatórias 

surgem como alternativas de alto impacto e baixo 

custo para apoiar uma recuperação econômica 

bem-sucedida. Estas reformas buscam estabe-

lecer as condições institucionais para a geração 

de regras claras e economicamente benéficas, 

procedimentos e serviços simples, com base em 

processos de tomada de decisão transparentes, 

participativos e baseados em evidências, bem 

como instituições capazes de elaborar e aplicar 

a regulação.

Conceitualmente, o estudo de processos e 

instituições regulatórias evoluiu de acordo com 

as próprias teorias de gestão pública. No século 

XX, enquanto a abordagem conhecida como 

Nova Gestão Pública era predominante, foram 

promovidas iniciativas de simplificação e des-

regulamentação, bem como o fortalecimento 

da autonomia e dos processos gerenciais dos 

reguladores, com o objetivo de preservá-los de 

interferências indevidas. 

Neste século, com o advento da abordagem 

de governança pública, o campo da política re-

gulatória passou a se preocupar mais com uma 

visão de governo inclusivo e abrangente, que per-

mite que agências governamentais, empresários, 

acadêmicos e cidadãos participem do processo 

regulatório e de sua avaliação, utilizando cada 

vez mais o potencial oferecido pelas tecnologias 

digitais. Sob essa abordagem, a promoção da 

interação de políticas, instituições e ferramentas 

é consolidada para garantir a qualidade das re-

gulacões.

Com isto em mente, o BID, por meio do Depar-

tamento de Instituições para o Desenvolvimento 

(IFD), tem atuado na construção das bases ins-

titucionais que permitem a geração de marcos 

regulatórios eficientes, transparentes e eficazes 

na ALC. Desde a última década, apoiamos a Ar-

gentina, o Brasil, o Chile, o Equador, El Salvador, 

o México, o Paraguai e o Peru, entre outros 

países da região, com recursos financeiros, as-

sistência técnica e produtos de conhecimento 

voltados para a modernização de seu ciclo re-

gulatório e a institucionalização da reforma re-

gulatória. Agora, por meio desta publicação, o 

BID está apresentando insumos adicionais para 

os tomadores de decisão em relação à política 

regulatória, por meio de conteúdos inéditos na 

região, que são desenvolvidos em três capítulos 

autônomos, mas complementares, elaborados 

por reconhecidos especialistas internacionais.

No primeiro capítulo, Pedro Farias e Delia Ro-

drigo, com base na análise de dados coletados 

em 11 países, apresentam um retrato do estado 

de progresso na região em termos de adoção de 

boas práticas regulatórias. No capítulo 2, os co-

legas da Organização para Cooperação e Desen-

volvimento Econômico (OCDE), Richard Alcorn, 

Daniel Trnka e Manuel Gerardo Flores, identificam 

e analisam as lições aprendidas com as respostas 

regulatórias à pandemia nos países membros 

da OCDE. Por fim, no capítulo 3, Pedro Farias, 

Ana María Zárate e Eliezer Olivares apresentam 
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uma visão prospectiva dos desafios da política 

regulatória à luz de quatro grandes questões que 

devem catalisar a agenda de políticas públicas 

para o futuro: inclusão social, transformação tec-

nológica, cooperação internacional e mudanças 

climáticas.

Sou especialmente grato pela contribuição 

dos colegas da Divisão de Política Regulatória 

da OCDE, com quem temos uma forte parceria, 

não apenas na publicação deste e de outros pro-

dutos de conhecimento, mas também no apoio 

aos países da região no fortalecimento de suas 

instituições regulatórias. Agradeço também a 

colaboração de todos os colegas do BID, au-

tores, editores, revisores e pesquisadores, que 

contribuíram para o resultado final deste tra-

balho, liderado por nosso especialista principal 

Pedro Farias. 

Esta publicação faz parte da agenda de 

conhecimento da Divisão de Inovação de 

Serviços aos Cidadãos do BID, orientada 

para a modernização da gestão pública. Com 

documentos como este, o BID se concentra nas 

lacunas de conhecimento que ainda existem 

na região e busca enriquecer o debate sobre 

as estratégias e ferramentas dos governos em 

seu caminho de transformação para atender às 

expectativas de seus cidadãos. Estou convencido 

de que esta publicação cumpre esse propósito 

ao estimular uma reflexão necessária sobre 

a política regulatória diante dos desafios do 

ambiente econômico e social pós-pandemia.

Susana Cordeiro Guerra
Gerente

Sector de Instituciones para el Desarrollo

Banco Interamericano de Desarrollo
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Introdução
Pedro Farias e Eliezer Olivares

Esta publicação é uma contribuição do 

Banco Interamericano de Desenvolvi-

mento (BID) para que os responsáveis por 

políticas públicas, entidades reguladoras, 

acadêmicos e interessados em questões 

regulatórias conheçam o estado da América 

Latina e do Caribe (ALC) em termos da 

adoção de boas práticas regulatórias (BPR) 

e as lições aprendidas das respostas regula-

tórias à pandemia nos países da Organização 

para Cooperação e Desenvolvimento Econô-

mico (OCDE). A publicação também procura 

estimular a reflexão sobre os fatores que estão 

ganhando relevância na nova agenda regu-

latória internacional e que devem influenciar 

cada vez mais as práticas regulatórias diante 

dos novos desafios econômicos e sociais que 

estão por vir.

O bom funcionamento dos serviços pú-

blicos, a alocação adequada de recursos 

econômicos e a existência de ambientes em-

presariais que estimulem a competitividade e 

o investimento são elementos-chave para que 

a região retome o caminho de crescimento 

inclusivo e ambientalmente sustentável. Para 

este propósito, a regulação desempenha um 

papel essencial. Por um lado, é fundamental 

corrigir as falhas do mercado e promover o 

bem-estar; por outro lado, sem as instituições e 

ferramentas necessárias, a regulação também 

pode gerar custos desnecessários e estimular 

a alocação ineficiente de recursos que dificulta 

a criação de empregos, a inovação e o cres-

cimento. A reflexão sobre as questões abor-

dadas nesta publicação é, portanto, vital para a 

geração de marcos regulatórios de qualidade.
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A regulação e sua 
importância
A fim de proporcionar maior clareza sobre os 

conceitos discutidos nestas páginas, vale a 

pena começar com a política regulatória, iden-

tificando seus antecedentes e detalhando sua 

evolução e ascensão nas agendas das políticas 

públicas nas últimas décadas. 

O termo regulação é muito amplo e é fre-

quentemente usado por diferentes partes 

interessadas no governo, no mercado e na so-

ciedade, devido à sua considerável influência 

nas atividades cotidianas. A regulação pode 

ser entendida como as regras que regem as 

atividades econômicas e sociais de empresas, 

indivíduos ou organizações do setor social. 

Essas regras garantem o funcionamento efi-

ciente dos mercados e dos direitos de pro-

priedade, criam segurança jurídica e evitam 

ou reduzem os danos à saúde, ao meio am-

biente e à economia.

A regulação promove as atitudes desejadas 

e restringe atividades ou comportamentos in-

desejados em uma sociedade. Ela pode ser 

destinada a corrigir falhas do mercado, situa-

ções que surgem quando este, por si só, não 

consegue alocar recursos de forma eficiente, 

resultando em perdas de bem-estar para a so-

ciedade. Na teoria econômica, são conhecidas 

cinco causas principais de falhas de mercado: 

i) falha da concorrência, ii) externalidades, 

iii) bens públicos, iv) problemas de informação 

e v) mercados imperfeitos. A regulação eco-

nômica intervém nas decisões de mercado, 

impondo restrições a preços, quantidades, ser-

viços e barreiras à mobilidade. Por outro lado, 

as regulações sociais procuram proteger o in-

teresse público diante dos danos ou riscos aos 

quais as pessoas estão expostas, tais como 

condições de saúde; riscos trabalhistas ou de 

segurança pública; riscos ambientais e de co-

esão social. Finalmente, a regulação adminis-

trativa estabelece os processos, procedimentos 

e formalidades para que cidadãos e empresas 

interajam com o governo, com o objetivo de 

exercer direitos ou cumprir obrigações. 

Entretanto, a regulação também pode gerar 

problemas, geralmente associados às cha-

madas falhas de governo, que representam 

desvios de alguns órgãos públicos em relação 

ao interesse da sociedade. Essas falhas podem 

tomar a forma de altos custos de conformi-

dade para cidadãos e empresas e privilégios 

para certos grupos, em detrimento da socie-

dade como um todo. O uso da regulação para 

servir a interesses privados é chamado de cap-

tura regulatória, enquanto o comportamento 

pelo qual certos grupos de pressão usam o 

governo para obter benefícios, induzindo re-

formas políticas a seu favor, é conhecido como 

busca de renda (rent seeking).

É comum que as regulações gerem efeitos 

adicionais àqueles para os quais foram conce-

bidas. Estes efeitos afetam a eficiência de uma 

economia e podem dificultar a melhor alo-

cação dos recursos disponíveis e afetar a es-

colha de tecnologias de produção, inovação e 

desenvolvimento de novos produtos e serviços 

(Viscusi, Harrington e Vernon, 2005). 

Evolução da reforma 
regulatória: da 
desregulação à 
governança e política 
regulatória

A origem do que hoje se conhece como reforma 

regulatória remonta aos processos de desre-

gulação que começaram a ser implementados 

em países como o Reino Unido e os Estados 

Unidos a partir dos anos 80, e que começaram 

a se espalhar pelo mundo durante a década 

de 90. Estas reformas procuraram implementar 

a desregulação das atividades econômicas, 
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especialmente aquelas com base em concen-

trações significativas de mercado, o que des-

pertou um crescente interesse acadêmico no 

papel da regulação excessiva no impedimento 

do crescimento econômico de um país. Surgiu 

então um grande conjunto de pesquisas que 

apontavam para uma relação positiva entre a 

simplificação administrativa e o crescimento 

econômico por meio do crescimento da pro-

dutividade. A partir daí, conceitos como qua-

lidade regulatória e melhoria regulatória foram 

desenvolvidos e incorporados nos princípios 

emitidos pela Organização para Cooperação 

e Desenvolvimento Econômico (OCDE) sobre 

qualidade regulatória e desempenho em 1997 

e 2005. Sob esses novos paradigmas, ele-

mentos de política pública e governança além 

do campo da simplificação, tais como a parti-

cipação de atores privados, decisões baseadas 

em evidências e supervisão institucional, foram 

cada vez mais valorizados no processo regula-

tório. Assim, nasceram as primeiras referências 

a uma política regulatória, que engloba os com-

promissos, as prioridades, os instrumentos, as 

instituições e as práticas dos governos para ter 

marcos regulatórios de qualidade.

Posteriormente, a crise financeira global de 

2008 e 2009 trouxe novos questionamentos 

sobre a eficácia dos processos regulatórios, 

com base no diagnóstico de que omissões, fa-

lhas de governança, decisões equivocadas e 

captura regulatória contribuíram para a crise 

que colocou em risco a estabilidade do mer-

cado, com sérias consequências para a eco-

nomia internacional.

Como resultado, os princípios relacionados 

ao monitoramento e avaliação ex post dos 

impactos regulatórios, transparência e repre-

sentatividade dos processos de consulta pú-

blica e coordenação governamental foram 

fortalecidos, com o objetivo de garantir que 

diferentes visões do público e dos atores go-

vernamentais sejam incorporadas aos pro-

cessos de tomada de decisão. Muitas dessas 

novas ênfases foram refletidas no documento 

da OCDE (2011), Regulatory Policy and Gover-

nance: Supporting Economic Growth and Ser-

ving the Public Interest e nas “Recomendações 

do Conselho sobre Política Regulatória e Go-

vernança” (OCDE, 2012).

As boas práticas 
regulatórias

Neste contexto, algumas ferramentas e proce-

dimentos institucionais e de governança que 

foram consolidados como pilares da política re-

gulatória em nível internacional ganharam rele-

vância na literatura e na prática. Ao longo desta 

publicação, discutiremos algumas dessas prá-

ticas que procuram resolver problemas regula-

tórios e estimular a qualidade das regulações, 

por exemplo, promovendo a transparência, for-

talecendo os processos decisórios e reduzindo 

a influência dos grupos de interesse.1

As práticas regulatórias mais reconhecidas 

que serão mencionadas recorrentemente são 

as seguintes:

•	 Análise de Impacto Regulatório (AIR): na 

busca de uma solução para um problema, 

as regulações podem gerar custos e efeitos 

não intencionais. A AIR foi desenvolvida 

para garantir que os benefícios das regula-

ções superem os custos para a sociedade. 

Esta ferramenta contribui para melhorar 

1.	 A literatura sobre os fundamentos teóricos e evidências em apoio às ferramentas mencionadas a seguir é extensa, mas 

vale a pena destacar os seguintes trabalhos: Cordova-Novioni e Jacobzone (2011); OCDE (2015a, 2015b, 2019); Radaelli e 

Meuwese (2009); Renda (2006); Sunstein (2018); Parker e Kirkpatrick (2012); Jalilian, Kirkpatrick e Parker (2007); Jaco-

bzone et al. (2010); Persson (2007); Comissão Europeia (2015).

Introdução xiii



a eficiência econômica (ao quantificar as 

ineficiências criadas pelas falhas do mer-

cado), a transparência e a responsabilidade 

no processo regulatório. Seu uso implica 

uma abordagem sistêmica para avaliar cri-

ticamente o problema econômico ou so-

cial a ser resolvido, as soluções alternativas 

e os efeitos positivos e negativos das re-

gulações propostas. A realização de uma 

AIR para examinar os efeitos das regula-

ções existentes (ex post) permite a sim-

plificação do acervo regulatório e produz 

insumos para seu aperfeiçoamento ou para 

a eliminação de regulações obsoletas.

•	 Consulta pública: uma forma de mitigar 

os riscos de captura e “busca de renda” é 

promover transparência e abertura nos 

processos de concepção, implementação 

e avaliação das regulações. O processo de 

consulta pública facilita o acesso à infor-

mação e a participação dos atores afetados 

ou interessados. Também facilita a geração 

de insumos para a tomada de decisões, pois 

oferece uma perspectiva ampla sobre o pro-

blema a ser resolvido. Finalmente, promove 

a responsabilidade, legitimidade e confiança 

na estrutura legal. 

	

•	 Coordenação regulatória e órgãos de 

supervisão: para evitar que a natureza 

transversal da regulação leve a aborda-

gens heterogêneas e níveis díspares de 

qualidade regulatória entre setores devem 

ser estabelecidas regras e diretrizes co-

muns, bem como uma visão holística da 

questão no governo. Para alcançar uma 

boa governança regulatória, muitos países 

estabeleceram órgãos especializados para 

coordenar e supervisionar os processos re-

gulatórios em toda a administração. Esses 

órgãos são frequentemente responsáveis 

por promover a política regulatória, liderar 

programas de reforma regulatória e super-

visionar a implementação de instrumentos 

como o AIR e a consulta pública, o que re-

quer peso institucional e capital político.

•	 Programas de simplificação e redução da 

carga administrativa: são iniciativas siste-

matizadas focadas na redução dos custos 

de conformidade regulatória para a socie-

dade, que geralmente enfatizam a revisão 

dos procedimentos administrativos. Para 

este fim, podem ser usadas metodologias 

para medir os custos administrativos as-

sociados aos procedimentos e regulação, 

a fim de orientar a simplificação. A coor-

denação da oferta de serviços adminis-

trativos de diferentes entidades por meio 

de balcões únicos é uma prática difundida 

em muitos países. Outras abordagens utili-

zadas em tais programas incluem a codifi-

cação, consolidação e cláusulas de revisão 

ou rescisão. Em casos mais avançados, 

as avaliações ex post resultam em contri-

buições mais abrangentes para a revisão 

substantiva de regulações específicas.

•	 Catálogos, registros ou inventários de 

procedimentos e serviços: permitem às 

empresas e aos cidadãos conhecer todos 

os requisitos, prazos de solução, critérios e 

validade dos procedimentos que são reali-

zados perante qualquer autoridade. Além 

disso, alguns podem ser vinculantes, pois 

as autoridades não podem solicitar infor-

mações adicionais ou diferentes daquelas 

indicadas nesses registros. Desta forma, a 

discricionariedade na aplicação dos regu-

lamentos é reduzida.

A contribuição desta 
publicação

Desde as últimas décadas do século passado, 

a região fez progressos na criação de institui-

ções reguladoras, impulsionada pela abertura 
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de mercados, desestatização e pressões para 

melhorar os serviços públicos. No entanto, 

estes avanços não foram adequadamente 

acompanhados pela capacitação institucional 

para garantir a qualidade do ciclo regulatório, 

como mostram os dados da publicação Pano-

rama das Administrações Públicas: América 

Latina e Caribe 2020 (OCDE-BID, 2020). Estas 

debilidades se refletem no ambiente empresa-

rial e no funcionamento dos mercados, como 

mostram os resultados dos países da região 

em indicadores administrados por várias orga-

nizações internacionais.2

Neste contexto, a crise da pandemia da 

COVID-19 reforçou importantes desafios e 

gerou oportunidades. Com o objetivo de pro-

mover a recuperação econômica e o cres-

cimento sustentável, a agenda de melhoria 

regulatória é essencial no contexto pós-pan-

dêmico. Além disso, a pandemia acelerou as 

mudanças tecnológicas, econômicas e sociais 

que pressionam os reguladores para que apre-

sentem novas respostas, as quais devem estar 

alinhadas com as expectativas de construção 

de economias mais inclusivas e sustentáveis. 

O sucesso dos reguladores em atender a essas 

demandas será condicionado por recursos ins-

titucionais, a capacidade de tirar lições da crise 

e a sensibilidade às novas tendências que estão 

reformatando a agenda de políticas públicas. 

Com o objetivo de gerar subsídios para os 

tomadores de decisão da região, esta publi-

cação apresenta três capítulos que constituem 

artigos autônomos e complementares. O pri-

meiro capítulo analisa a evolução da política re-

gulatória em 11 países da América Latina3 para 

identificar o progresso alcançado e quais são 

os desafios restantes que, uma vez superados, 

poderiam ajudar a fortalecer a qualidade regu-

latória e as instituições na região. As conclusões 

apontam que, embora tenham sido introduzidas 

ferramentas para melhorar alguns aspectos da 

qualidade regulatória ao longo dos anos, as ca-

pacidades institucionais precisam ser aumen-

tadas para que os reguladores adotem as boas 

práticas regulatórias de forma sistemática e 

completa.

O segundo capítulo, preparado por espe-

cialistas da Divisão de Políticas Regulatórias 

da OCDE, analisa as respostas regulatórias 

dos países membros da OCDE à pandemia, 

com o objetivo de identificar as lições apren-

didas. Especificamente, o capítulo destaca a 

pressão sobre os governos para implementar 

regulações de emergência em um ambiente 

complexo com altos níveis de incerteza, o que 

os levou a flexibilizar o uso de ferramentas de 

gestão regulatória. Por exemplo, a redução 

do tempo dedicado à consulta pública para 

algumas regulações durante a pandemia é 

destacada, sob o argumento da urgência cau-

sada pela situação de saúde. Neste sentido, 

os autores identificam um risco para a futura 

agenda regulatória em relação à evasão dos 

processos de gestão regulatória se não forem 

desenvolvidos critérios claros de flexibilidade 

e gestão de crises. Por exemplo, em situações 

de emergência, as consultas públicas pode-

riam ser focalizadas exclusivamente em co-

mitês científicos. Além disso, as abordagens 

regulatórias baseadas no risco ganham rele-

vância em tais situações.

Finalmente, o terceiro e último capítulo 

procuram enquadrar os desafios da política 

de melhoria regulatória na América Latina e 

no Caribe, à luz das tendências que surgiram 

2.	Em média, a posição dos países da América Latina e Caribe (ALC) em indicadores como a Carga Regulatória (Fórum 

Econômico Mundial [WEF]), Doing Business (Banco Mundial) e Product Market Regulation (OECD), demonstram a exis-

tência de estruturas regulatórias que sobrecarregam os processos produtivos e inibem a competitividade e a concorrência.

3.	Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, República Dominicana, Equador, El Salvador, México, Peru, Paraguai e 

Paraguai.
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como resultado das novas demandas eco-

nômicas, tecnológicas e sociais reforçadas 

pela pandemia. Especificamente, as tendên-

cias são identificadas em quatro grandes 

áreas: inclusão social, transformação tecno-

lógica, cooperação internacional e mudança 

climática. Destaca-se a necessidade de os 

reguladores repensarem e desenvolverem 

as capacidades institucionais avançadas ne-

cessárias para fornecer respostas eficazes 

e transparentes a uma nova realidade com-

plexa e mutável. 
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O ESTADO ATUAL DA POLÍTICA 
REGULATÓRIA NA AMÉRICA LATINA E NO 
CARIBE: EVOLUÇÃO E DESAFIOS PARA O 

SEU FORTALECIMENTO

Por onde começamos e onde estamos?

1

PREPARADOS PARA 

REGULAR? 
Lições e desafios da regulação  
na América Latina e no Caribe

Pedro Farias e Delia Rodrigo



A política regulatória na América Latina tem 
progredido, mas ainda está buscando seu 

próprio espaço no espectro de políticas pú-
blicas necessárias para governar de forma efi-
ciente, transparente e eficaz. Com exceção do 
México, a política regulatória, aplicada de for-
ma coordenada e sistematizada pelo governo, 
é relativamente nova no continente. Entretanto, 
as iniciativas para melhorar as intervenções re-
gulatórias específicas estão em andamento há 
algum tempo. Em muitos países, há evidências 
de que ferramentas para otimizar alguns as-
pectos da qualidade regul atória têm sido 
introduzidas ao longo dos anos. Falta sistema-
tização, coordenação institucional e obriga-
toriedade no uso de princípios e ferramentas; 
no entanto, atualmente, muitos dos países da 
região estão tomando medidas para adotar 
políticas que favoreçam o uso sistemático de 
ferramentas voltadas para o desenvolvimento 
econômico e a inclusão social.

Este capítulo discute o estado atual da 
melhoria regulatória na América Latina. Em 
2016, o Banco Interamericano de Desenvolvi-
mento (BID) e a Organização para Cooperação 
e Desenvolvimento Econômico (OCDE) publi-
caram pela primeira vez os resultados de uma 
pesquisa em sete países da América Latina. 
A pesquisa retratou a situação em termos de 
adoção de políticas regulatórias e ferramentas 
de governança, com um cenário inicial no 
qual persistiam muitos desafios em termos de 
adoção de ferramentas e coordenação regu-
latória. Em 2020, os resultados da segunda 
pesquisa trouxeram notícias ao mesmo tempo 
promissoras e preocupantes, pois embora 
tenham mostrado progresso na adoção de fer-
ramentas, ainda havia grandes questões pen-
dentes para a maioria dos países. 

Este capítulo integra os resultados do ques-
tionário usado para a publicação Panorama 

das Administrações Públicas: América Latina 
e Caribe 2020 (OCDE-BID, 2020), que incluiu 
dez países da região: Argentina, Brasil, Chile, 
Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, 
México, Perú e República Dominicana. Poste-
riormente, o Paraguai aderiu ao exercício. Os 
dados foram atualizados até dezembro de 
2020 para cobrir reformas que não puderam 
ser refletidas naquela publicação. Além disso, 
se inclui uma análise qualitativa das reformas 
empreendidas para identificar tendências, 
desafios, barreiras e progressos. 

O principal objetivo destas páginas é ana-
lisar o progresso da política regulatória e 
identificar o que permitiu os avanços e quais 
são os desafios restantes que, uma vez supe-
rados, poderiam ajudar a fortalecer a política 
regulatória. Exemplos de práticas e ferra-
mentas utilizadas em alguns países ajudarão 
a mostrar o progresso, enquanto que as com-
parações entre países ajudarão a ver como 
a região está se movendo neste campo das 
políticas públicas. 

Vale notar que muitos desses desenvol-
vimentos têm sido apoiados pelo BID, por 
meio de projetos amplos ou de iniciativas 
pontuais. Por exemplo, entre 2007 e 2013, o 
Brasil implementou um projeto concebido 
e financiado pelo BID, focado na adoção de 
várias ferramentas de melhoria regulatória 
em agências reguladoras. Da mesma forma, 
o México e o Peru estão atualmente execu-
tando projetos focados na modernização 
de instrumentos para apoiar a simplificação 
e melhoria da regulação, com o objetivo de 
reduzir os custos de interação entre governo, 
cidadãos e empresários. Além disso, o BID 
tem apoiado ações para fortalecer as capa-
cidades regulatórias em países como Argen-
tina, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, El 
Salvador e Paraguai.
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De acordo com a experiência internacional 
(OCDE, 2018), a melhoria regulatória progride 
mais constantemente na medida em que existe 
uma instituição responsável pela sua promo-
ção, que geralmente está localizada no centro 
do governo, e que há um amplo apoio político 
para a introdução de certas ferramentas e prá-
ticas que mudam a forma e a substância do 
processo regulatório. Os chamados “órgãos 

de supervisão e coordenação regulatória”1 são 
responsáveis por realizar a reforma regulatória 
e assegurar que a administração em geral ado-
te novas práticas para a preparação e imple 
mentação da regulação. Ao mesmo tempo, as 
políticas, princípios e ferramentas devem ser 
promovidos de forma sistematizada, para que 
a administração como um todo avance de ma-
neira coordenada.

1.	 Os organismos de supervisão e coordenação regulatória (ROB, na sigla em inglês) são instituições exclusivamente 
dedicadas à promoção da qualidade regulatória. Suas funções variam, mas entre as principais estão: (i) coordenação re-
gulatória dentro da administração; (ii) monitoramento e avaliação da implementação da política regulatória e seus instru-
mentos; iii) revisão da qualidade das propostas regulatórias por meio da Análise de Impacto Regulatório (AIR) (controle 
de qualidade); (iv) orientação e formação dos reguladores sobre questões de qualidade regulatória e (v) divulgação e 
promoção de boas práticas regulatórias. Em geral, são instituições que fazem parte da administração central e têm apoio 
do mais alto nível político, embora em alguns países tenham independência em relação ao governo. 

A. 
A institucionalidade da melhoria 
regulatória
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A melhoria regulatória avança de forma mais 

constante na medida em que existe uma instituição 

responsável por sua promoção, geralmente 

localizada no centro do governo.

A Tabela 1.1. mostra a evolução da conso-
lidação institucional nos países analisados e 
indica quais países têm um órgão de super-
visão e coordenação regulatória, bem como 
outras instituições com poderes de reforma 
regulatória transversais. Na região, pode-se 
observar que esta premissa de instituciona-
lidade tem características diferentes. Por um 
lado, o processo de institucionalização tem se 
consolidado ao longo dos anos com a criação 
de tais órgãos, mas muitos deles ainda não 
têm todas as funções necessárias para ter 
uma influência decisiva na qualidade das regu-
lações propostas em cada país. Em alguns 
casos, além dos incipientes órgãos de super-
visão e coordenação regulatória, há também 
outras instituições que, de alguma forma, par-
ticipam da melhoria da qualidade regulatória, 
com responsabilidades específicas. Por outro 
lado, há países onde foram feitos progressos 
significativos, apesar da ausência de um órgão 
de supervisão e coordenação, como no caso 

do Brasil, onde certos reguladores têm práticas 
e utilizam ferramentas sistematicamente, em 
linha com as diretrizes estabelecidas no nível 
central.

Vale destacar que somente El Salvador e o 
México têm um órgão especializado que con-
centra a maior parte das responsabilidades (o 
mexicano com muito mais experiência e prática 
na implementação de suas amplas funções). 
Por outro lado, no resto da região foi principal-
mente nos ministérios da economia (ou simi-
lares) que foram criadas unidades dedicadas a 
esta questão com funções particulares, como 
no Brasil, no Chile, na Costa Rica e no Paraguai. 
A natureza da questão parece contribuir para 
que esses ministérios assumam essas funções, 
embora eles precisem de especialização e trei-
namento para poderem implementá-las ple-
namente, e as unidades responsáveis devem 
ter a inserção adequada e o apoio institucional 
para garantir que o resto da administração os 
acompanhe nesses esforços.
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Tabela 1.1.
Institucionalidade para a melhoria regulatória na América Latina: instituições e principais 
responsabilidades

Secretaria Jurídica e Técnica do 

Gabinete do Presidente da República 

Subsecretaria de Simplificação e 

Análise Regulatória da Secretaria 

de Gestão Pública da Presidência 

do Conselho de Ministros

Diretoria de Melhoria Regulatória do 

Ministério da Economia, Indústria 

e Comércio

Comissão Nacional de 

Melhoramento Regulatório (2000)

Argentina

Peru

Subsecretaria de Competitividade 

e Melhoria Regulatória do Ministério 

da Economia (2020)

Unidade de Produtividade Nacional 
e Empreendedorismo do Ministério 
da Economia, Desenvolvimento e 
Turismo (2018)

Brasil

Costa Rica

Chile

Coordenação e supervisão 
regulatória*

Simplificação administrativaFunção de revisão pelo uso da 
AIR*

Qualidade jurídica Promoção, treinamento e divulgação*

Outras instituições

México

Institucionalidade:

Funciones principales:

Organismo de supervisão e coordenação 
regulatória (ano de estabelecimento)
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Secretaria Geral da Presidência

Ministério das Telecomunicações

Ministério da Indústria e do Comércio 

(MIC)**

Equador

Paraguai

Direção de Análise Regulatória no 

Conselho de Competitividade

Ministério da Administração Pública

República Dominicana

Grupo de Eficiência Regulatória 

no Departamento Nacional de 

Planejamento (DNP)

Colômbia

Organismo de Melhoria Regulatória 

(2019) 

Secretaria de Inovação

El Salvador

Departamento Administrativo da 

Função Pública

Direção de Comércio Internacional 

do Ministério de Comércio

* Funções características dos órgãos de supervisão e coordenação regulatória.

** A responsabilidade está atualmente centrada na regulação técnica, onde o Ministério da Indústria e Comércio (MIC) 

coordena o sistema de notificação à Organização Mundial do Comércio (OMC). 

Fonte: Elaboração própria. Nota: Informações atualizadas em dezembro de 2020.
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A região também tem tido inspiração e 
incentivos para institucionalizar a reforma 
regulatória a partir de iniciativas de coope-
ração internacional. Por exemplo, os países 
membros da Cooperação Econômica Ásia-
-Pacífico (APEC) endossaram a necessidade 
de promover boas práticas regulatórias, e 
inclusive ter mecanismos interministeriais efi-
cazes para administrar e coordenar a questão 
da reforma regulatória e, potencialmente, um 
órgão central responsável por ela. A Parceria 
Trans-Pacífico (TPP11) reiterou a necessidade 
de fortalecer a coerência regulatória a fim de 
melhorar a cooperação entre seus países,2 
assim como a necessidade de aprofundar a 
institucionalização da reforma regulatória. 
Além disso, alguns países da região assi-
naram acordos de cooperação entre pares que 
incluem questões de reforma regulatória. Por 
exemplo, o Acordo de Cooperação Comercial 
e Econômica sobre Regras Comerciais e Trans-
parência3 assinado entre os Estados Unidos e 
o Brasil em outubro de 2020 reconhece que 
as partes pretendem “instituir ou manter seus 
respectivos órgãos ou mecanismos centrais de 
coordenação regulatória, de acordo com seus 
respectivos mandatos e de acordo com suas 
leis”, para promover boas práticas regulatórias 
na consulta, coordenação e revisão regulatória.

Além dos órgãos de supervisão e coorde-
nação regulatória, em termos de instituciona-
lização, vale a pena destacar os mecanismos 
de governança dos reguladores econômicos 

setoriais para áreas tais como energia, tele-
comunicações, ferrovias, água, etc. Emer-
gindo principalmente nos anos 90 como um 
elemento para acompanhar os processos de 
privatização realizados na região, esses regu-
ladores são instituições autorizadas a exercer 
poderes regulatórios sobre um setor, a fim 
de estabelecer preços e melhorar o funcio-
namento do mercado e garantir a qualidade 
do serviço e o retorno do investimento (con-
trolando os rendimentos das empresas com 
poder de mercado), bem como a entrada, 
operação e até mesmo a saída do mercado. 
Sua criação, em vários países, enfrentou obs-
táculos legais específicos do direito adminis-
trativo local4 e não foi acompanhada de fortes 
fundamentos institucionais. Embora tenham 
funções e arranjos de governança similares 
aos reguladores nos países da OCDE, há 
espaço para que melhorem seu grau de inde-
pendência, sua autonomia administrativa, sua 
prestação de contas a várias partes interes-
sadas e a eficácia das diferentes atividades 
que desempenham. Isto é importante para 
garantir regras claras e estáveis em setores-
-chaves que dependem de investimentos pri-
vados ou constituem monopólios naturais, e 
que contribuem para o crescimento econô-
mico e o desenvolvimento da região. 

Apesar dos progressos, vários desafios 
permanecem na região em termos da institu-
cionalização da melhoria regulatória. Como 
pode ser visto na Tabela 1.1, poucos países têm 

2.	 A coerência regulatória refere-se à adoção de boas práticas na formulação, implementação e revisão de medidas 
regulatórias. Especificamente, é definida como se segue, no Artigo 25.2 da TPP11, “Disposições Gerais”: “Para os propósi-
tos deste Capítulo, a coerência regulatória refere-se ao uso de boas práticas regulatórias no processo de planejamento, 
design, emissão, implementação e revisão de medidas regulatórias, a fim de facilitar o alcance dos objetivos da política 
interna e os esforços entre os governos para melhorar a cooperação regulatória com vistas a avançar nesses objetivos e 
promover o comércio internacional e o investimento, o crescimento econômico e o emprego.”
3.	 Consulte o link https://www.gov.br/mre/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/2020/texto-do-pro​
tocolo-ao-acordo-de-comercio-e-cooperacao-economica-entre-o-governo-da-republica-federativa-do-brasil-e-o-gover​
no-dos-estados-unidos-da-america-relacionado-a-regras-comerciais-e-de-transparencia.
4.	 O formato dos reguladores independentes surgiu na primeira metade do século XX nos Estados Unidos, onde existe 
uma tradição de supervisão institucional exercida diretamente pelo Congresso, uma prática incomum no direito adminis-
trativo latino-americano, que é fortemente influenciada pelo direito francês.
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órgãos de supervisão e coordenação capazes 
de realizar as principais funções necessárias 
para a reforma regulatória. Em alguns casos, 
as tarefas estão divididas em mais de uma 
instituição. Ter várias instituições responsá-
veis por funções relacionadas à reforma regu-
latória não é necessariamente um problema, 
mas implica maior coordenação, já que os 
regulados devem atender a demandas de dife-
rentes instituições ao implementar programas, 
políticas e ferramentas na administração como 
um todo. Além disso, se exige que todas as 
instituições envolvidas estejam alinhadas a fim 
de avançar de forma coerente e organizada. 
Portanto, vale notar que a região enfrenta uma 
dispersão de funções, que apresenta desafios 
na priorização, definição de metas e monitora-
mento do progresso, assim como do desem-
penho dos reguladores. 

A lenta institucionalização da política 
regulatória pode ser explicada por algumas 
razões. Em certos casos, as responsabili-
dades desses órgãos ainda não foram total-
mente desenvolvidas. Alguns deles ainda não 
garantem a implementação de uma política 

regulatória sistematizada, mas estão focali-
zados em certos aspectos desta política, como 
os programas de simplificação administrativa, 
porque são de maior interesse político. Além 
disso, falta-lhes uma função principal: a de con-
trole de qualidade regulatória, por intermédio 
do uso da Análise de Impacto Regulatório 
(AIR), que ajuda os reguladores a justificar 
suas intervenções e a avaliá-las. 

Outro aspecto fundamental para entender 
por que existe a necessidade de desenvolver 
e consolidar a estrutura institucional para a 
reforma regulatória encontra-se na necessi-
dade de que as autoridades políticas estejam 
convencidas de que vale a pena o esforço. 
Na região, há exemplos de países onde esta 
questão ganhou relevância política e que 
decidem promovê-la de maneira susten-
tada, e também assegurar que mesmo com 
mudanças de governo a política permaneça 
na agenda política. Quando a questão não 
adquire a relevância política necessária, a 
melhoria regulatória depende de um apoio 
político esporádico e sua implementação efe-
tiva é limitada.

Alguns ainda não asseguram a implementação de 

uma política regulatória sistematizada, mas estão 

focalizados em certos aspectos desta política, tais 

como programas de simplificação administrativa, 

porque são de maior interesse político. 
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B. 
Uso de evidências na 
formulação e avaliação das 
regulações: avaliações de 
impacto ex ante e ex post

Uma das formas mais relevantes de promover 
a reforma regulatória é o uso sistemático da 
AIR, ou seja, sua implementação ex ante, antes 
de uma intervenção regulatória, e ex post, com 
o objetivo de avaliar se a regulação existente 
atingiu os objetivos para os quais foi propos-
ta. A AIR apoia uma intervenção com base em 
evidências, com o envolvimento de partes in-
teressadas potencialmente afetadas e a coleta 

de informações para entender melhor os vá-
rios impactos potenciais na sociedade. 

O uso da AIR continua limitado na Amé-
rica Latina, embora alguns países tenham feito 
progressos em sua implementação gradual e 
experimentação com projetos-piloto. A Tabela 
1.2 mostra o progresso feito com esta ferra-
menta e, ao mesmo tempo, a falta de sistema-
tização em seu uso.
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Tabela 1.2.  
Progresso no uso da Análise de Impacto Regulatório, países selecionados da América 
Latina e do Caribe

País Grau de progresso no uso da AIR

Argentina
Uso ocasional em algumas entidades e implementação de projetos-piloto com o 

apoio do BID em setores selecionados.

Brasil
O uso da AIR por alguns reguladores setoriais tem sido sistemático por vários anos; 

introdução obrigatória a partir de 2021 na administração federal.

Chile
Uso sistemático da AIR a partir de 2019 para decretos e projetos de lei de iniciativa 

do presidente.

Colômbia
O uso da AIR por alguns reguladores setoriais e para regulação técnica tem sido 

sistemático por vários anos.

Costa Rica Uso da AIR para trâmites e regulação técnica por vários anos.

Equador Uso da AIR em alguns temas; redefinição do modelo AIR em 2020.

El Salvador
A disposição da Lei de Melhoria Regulatória para o uso sistemático da AIR a partir 

de 2020 não foi totalmente implementada.

México Uso sistemático da AIR desde 2000.

Peru
Existe um mandato para o uso da AIR de forma sistemática, mas a implementação 

ainda não é abrangente; alguns reguladores setoriais o utilizam.

Paraguai Implementação de projetos-piloto AIR.

República 

Dominicana
Uso sistemático da AIR a partir de 2022.

Para a maioria dos países da região, a AIR 
não é apenas uma ferramenta nova, mas que 
também apresenta desafios significativos, pois 
gera a necessidade de apresentar informações 
validadas para justificar uma intervenção e 
porque implica um processo prévio que requer 
organização, recursos técnicos, coordenação 
interinstitucional e mecanismos eficazes de 
participação social. 

Vários países da região introduziram o 
uso da AIR, principalmente para alguns tipos 
de intervenções, embora não o tenham feito 
de forma generalizada para toda a adminis-
tração. Por exemplo, na Costa Rica, as AIRs 
estão focalizadas em regulações que criam 
procedimentos administrativos; na Colômbia 
é obrigatório aplicar as AIRs aos regulamentos 
técnicos, e em El Salvador a Lei de Melhoria 
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Regulatória estabelece que as AIRs serão apli-
cadas às regulações que afetam as atividades 
comerciais. Somente no México elas são usadas 
de forma abrangente e aplicadas à maioria 
das intervenções. Isto revela a dificuldade de 
avançar no uso da AIR com uma perspectiva 
de governo como um todo e para diferentes 
tipos de regulações, o que pode justificar a 
implementação de estratégias graduais que, 
sob critérios qualitativos ou quantitativos, prio-
rizem onde vale a pena usar esta ferramenta.

A estratégia de institucionalização também 
tem sido gradual e dois países exemplificam 
este processo. No Chile, após muitos anos 
fazendo AIR para intervenções que afetam 
pequenas e médias empresas (PMEs), uma 
Instrução Presidencial5 foi introduzida em 
2019. Ela tornou obrigatória o uso da AIR para 
“(i) projetos de lei iniciados pelo Executivo e 
(ii) decretos emitidos pelo presidente da repú-
blica ou por um ministro “por ordem do pre-
sidente da república”, que contêm regras de 
aplicação geral ou que tenham alcance para o 
interesse geral”. No Brasil, onde alguns regula-
dores começaram a fazer AIRs durante os anos 
2000 com o apoio do BID, elas já se tornaram 
obrigatórias. A Lei das Agências Reguladoras 
(Lei nº 13.848 de 25 de junho de 2019) esta-
belece que uma AIR deve preceder a adoção 
de atos regulatórios ou sua modificação, e o 
Decreto nº 10.411 de 30 de junho de 2020 regu-
lamenta o uso da AIR nos órgãos e entidades 
da administração pública federal, direta, autár-
quica e fundacional. Desde então, o país tem 
investido significativamente na formação das 
entidades abrangidas pelo decreto.

Apesar das amplas estruturas regulatórias, 
na maioria dos países não há a tradição de ava-

liar se a regulação atingiu os objetivos para os 
quais foi originalmente concebida. A falta de 
referência a objetivos e metas claras para regu-
lações no momento da emissão, bem como a 
falta de linhas de base, devido à ausência de 
análises de impacto ex ante, dificultam a tarefa 
técnica de avaliar os resultados regulatórios. 
Concretamente, no que diz respeito às avalia-
ções de impacto ex post, poucos países tor-
naram obrigatória a sua realização. No México, 
a Lei Geral de Melhoria Regulatória de 2018 
reiterou a necessidade de avaliações ex post 
quando se apresentam propostas sobre regu-
lações existentes e também de realizar avalia-
ções ex post, a cada cinco anos, no caso de 
regulações que geram custos de cumprimento, 
para “avaliar os efeitos de sua aplicação e per-
mitir determinar a pertinência de sua revo-
gação, modificação ou permanência, a fim 
de atingir objetivos regulatórios e abordar os 
problemas atuais”6. Da mesma forma, a Lei de 
El Salvador sobre Melhoria Regulatória, apro-
vada em 2019, estabelece que, no máximo dez 
anos após a entrada em vigor de cada regu-
lação, deve ser realizada uma avaliação de 
impacto regulatório ex post para determinar se 
a regulação continua a responder à realidade 
e, consequentemente, para determinar se deve 
ser mantida, reformada ou revogada.7

Uma menção especial deve ser feita ao 
congresso chileno, onde o Departamento de 
Avaliação de Leis da Câmara de Deputados,8 
criado em 2010, realiza estudos para entender 
os efeitos das leis promulgadas, inclusive o 
grau de cumprimento dos objetivos esperados 
e os efeitos não intencionais ou indesejáveis de 
legislar; para entender as percepções dos cida-
dãos e para propor medidas corretivas.

5.	 Consulte o link https://open.economia.cl/wp-content/uploads/2019/04/003-15.04.2019-Instructivo-impacto-regula-
torio.pdf.
6.	 Consulte a página https://www.ags.gob.mx/mejoraregulatoria/LGMR_180518.pdf.
7.	 Consulte o link https://sv.vlex.com/vid/decreto-no-202-ley-773653141.
8.	 Consulte http://www.evaluaciondelaley.cl/.
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No Brasil, algumas instituições e regu-
ladores começaram a fazer Avaliações de 
Resultado  Regulatório  (ARR) para deter-
minar o que aconteceu com a regulação 
após sua implementação e para observar se 
os objetivos propostos9 foram alcançados. A 
Colômbia está implementando alguns pro-
jetos-piloto de avaliação ex post, mas ainda 
não existe um procedimento estabelecido 
para fazer avaliações de forma sistemática. 
Na Costa Rica, algumas instituições nacio-
nais e governos locais estão buscando atua-
lizar suas regulações, e a Direção de Melhoria 
Regulatória do Ministério da Economia, Indús-

tria e Comércio auxilia nesta iniciativa com 
uma análise jurídica sobre se a lei está sendo 
aplicada corretamente, o que pode resultar 
em recomendações de melhoria.

Como discutido acima, a região permanece 
em grande parte alheia a esta ferramenta ex 
post e tem uma capacidade muito limitada 
para aplicá-la sistematicamente. Com exceção 
do caso mexicano e da experiência da Câmara 
de Deputados no Chile, ainda há um longo 
caminho a percorrer até que o estoque regula-
tório existente possa ser avaliado e os regula-
dores tenham as capacidades necessárias para 
realizar tais análises.

9.	 Alguns exemplos: Instituto Nacional de Metrologia (INMETRO): http://inmetro.gov.br/qualidade/subsidios/NT_fi-
nal_ARR_Rodas_Automotivas.pdf; Agência Nacional de Transporte (ANTT): http://governanca.antt.gov.br/AgendaRe-
gulatoria/Documents/ARR_SisHab_Resolu%C3%A7%C3%B5es%20ns%204770%20e%204775.pdf; Agencia Nacional de 
Energía Eléctrica (ANEEL): https://www.gov.br/aneel/pt-br.

A Colômbia está implementando alguns 
projetos-piloto de avaliação ex post, mas ainda 
não há um procedimento estabelecido para 
fazer avaliações de maneira sistemática.
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C.  
Participação da sociedade e 
transparência nos processos 
regulatórios

Um aspecto fundamental da reforma regula-
tória é tornar os processos regulatórios mais 
abertos, transparentes e participativos para 
os diferentes atores que podem ser poten-
cialmente afetados pela regulação, pois isso 
permite que os envolvidos forneçam feedback 
sobre as mesmas, contribuindo assim para a 
qualidade da análise regulatória. A América 
Latina evoluiu favoravelmente neste aspecto, 
mas a consolidação dos esforços e, sobretu-
do, a garantia da participação efetiva dos di-
ferentes atores, faz parte dos desafios ainda 
pendentes.

Dois avanços importantes são dignos de 
serem mencionados. Por um lado, em uma 
região tradicionalmente caracterizada por sis-
temas jurídicos rígidos e centralizados, onde 
prevalecem o comando e o controle regu-
latório, os atores relevantes nas diferentes 
etapas do ciclo regulatório começaram a ter 
maior papel e voz, para que possam participar 

da elaboração de regulações e do controle de 
sua implementação. No México, a Lei para a 
Promoção da Confiança Cidadã, emitida em 
janeiro de 2020, concede benefícios e faci-
lidades administrativas àqueles indivíduos e 
empresas que cumprem suas obrigações regu-
latórias e fiscais, o que estimula a confiança 
e fomenta a presença de um ambiente favo-
rável ao crescimento empresarial, à criação 
de empregos e à luta contra a corrupção. A 
lei reduz a carga econômica e regulatória e 
proporciona maior previsibilidade para indiví-
duos e empresas ao implementar um sistema 
de verificação que elimina visitas e inspeções 
discricionárias pela autoridade, utilizando 
uma ferramenta eletrônica chamada Padrón 
Único de Fomento a la Confianza Ciudadana. 
Enquanto isso, no Brasil, a Lei de Liberdade 
Econômica, aprovada em setembro de 2019, 
oferece uma oportunidade para cidadãos w 
empresários denunciarem regulações anti-
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competitivas. O governo estabeleceu uma 
Frente Intensiva de Concorrência e Avaliação 
Regulatória (FIARC) para acompanhar as 
reclamações, abrindo investigações, realizando 
estudos e ouvindo órgãos acusados em audi-
ências públicas, bem como especialistas, para 
apresentar uma solução dentro de 120 dias. 
Estas legislações são recentes e ainda é cedo 
para dizer se existe uma predisposição a nível 
regional para o empoderamento de cidadãos e 
as empresas no ciclo regulatório. 

Entretanto, é possível identificar como uma 
tendência importante que a maioria dos países 
da região está utilizando tecnologias da infor-
mação e comunicação (TICs) para fortalecer 
a participação de partes interessadas rele-
vantes nos processos regulatórios. Já existem 
várias plataformas utilizadas para promover a 
consulta pública, e algumas vão mais longe, 
abrindo a oportunidade para os reguladores 
responderem aos comentários recebidos. Por 
exemplo, a Costa Rica criou uma página de 
participação cidadã sobre procedimentos;10 
a Colômbia tem uma plataforma única para 
consulta pública,11 onde foi realizado um piloto 
sobre depuração normativa de decretos únicos 
regulamentadores, e a República Dominicana 
desenvolveu uma plataforma para consulta 
pública. 

Embora esta tendência seja positiva, ainda 
há um longo caminho a percorrer antes que as 
partes interessadas afetadas participem ativa-
mente dos processos regulatórios e, sobretudo, 
o façam em uma fase inicial da preparação das 
intervenções, quando as contribuições podem 
ser muito mais úteis ao definir problemas, 
buscar opções para resolvê-los, e preparar e 

verificar a qualidade da AIR. Nenhum país da 
região é obrigado a envolver as partes inte-
ressadas em um estágio inicial antes de emitir 
uma regulação, embora tenha havido casos 
informais e ad hoc em que este processo é 
observado em alguns países. A promoção de 
técnicas de engajamento precoce ainda pode 
ser mais explorada, com a extensão de meca-
nismos de transparência que permitam uma 
maior interação entre os reguladores e os regu-
lados. Para projetar uma possível intervenção, 
os reguladores devem envolver as partes inte-
ressadas em um estágio inicial, pois esta é a 
única maneira de reduzir as enormes assime-
trias de informação que muitas vezes estão 
presentes entre as diferentes partes interes-
sadas e os reguladores. Em geral, esta situação 
é particularmente negativa para os consumi-
dores, que têm menos informações sobre os 
processos de produção, mas são atores privile-
giados para relatar os impactos no bem-estar. 
Portanto, é importante criar condições para 
que os grupos menos instruídos aumentem 
suas capacidades de participação nos pro-
cessos regulatórios. Por exemplo, na década de 
2010, o Programa de Fortalecimento da Capa-
cidade Institucional de Gestão Regulatória 
(PRO-REG), apoiado pelo BID no Brasil teve 
como um de seus eixos principais o trabalho 
com o sistema de defesa do consumidor, com 
o objetivo de reduzir as lacunas para sua par-
ticipação na elaboração de regulações. Neste 
sentido, vários cursos foram organizados em 
conjunto com o Departamento de Proteção e 
Defesa do Consumidor, o Fórum Nacional de 
Entidades Civis de Defesa do Consumidor e o 
Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor.

10.	 Consulte https://tramitescr.meic.go.cr/viewpage//public/participacionCiudadana.html?verensitio=true.
11.	 Consulte o link www.sucop.gov.co.
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D.  
Simplificação administrativa 
como ferramenta de eficiência

simplificação das transações entre governo, 
cidadãos e empresas interessados em cumprir 
com suas obrigações formais ou em acessar 
a seus direitos. As abordagens de simplifi-
cação têm sido aperfeiçoadas ao longo dos 
anos, embora os desafios de coordenação 
permaneçam, devido à complexidade dos 
problemas, com várias dimensões e atores 
envolvidos. Por exemplo, na República Domi-
nicana, o Ministério da Administração Pública 
lidera iniciativas de simplificação, trabalhando 
por meio da Mesa Redonda da Agenda Digital 
para simplificar e digitalizar regulações admi-
nistrativas e procedimentos. Nos anos ante-

A simplificação administrativa tornou-se uma 
poderosa ferramenta de eficiência nas tran-
sações entre o Estado, os cidadãos e as em-
presas, pois envolve não apenas a revisão de 
regulações que impõem obrigações a tercei-
ros, mas também a melhoria dos processos 
internos com o apoio das TICs e outros instru-
mentos que ajudam a otimizar o desempenho 
da administração. 

Provavelmente, esta é a área de reforma 
regulatória na qual os países latino-ameri-
canos tiveram as experiências mais significa-
tivas nos últimos anos. Vários programas e 
projetos foram desenvolvidos para tratar da 
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riores, a inclusão da Diretoria de Análise 
Regulatória do Conselho Nacional de Compe-
titividade neste grupo de trabalho permitiu a 
incorporação de elementos de análise regula-
tória na simplificação administrativa e, desta 
forma, integrou uma metodologia para realizar 
o inventário regulatório e a análise da base 
legal dos procedimentos. 

Por outro lado, em vários países, os pro-
cessos de simplificação administrativa são 
acompanhados por um uso cada vez mais 
intensivo de tecnologias digitais e técnicas 
de redesenho participativo, que asseguram a 
identificação das necessidades dos usuários, 
reduzem o tempo e os custos administrativos, 
evitam a duplicação na coleta de informa-
ções e melhoram a resposta às demandas 
das empresas e dos cidadãos. Por exemplo, 
Equador tem um Portal Único de Trâmites 
do Cidadão,12 que publica informações sobre 
quase 6.000 procedimentos de mais de 300 
instituições, dos quais cerca de dois terços 
podem ser parcialmente realizados on-line 
e mais de um terço são totalmente digitali-
zados. 

O principal desafio é poder acompanhar 
o uso das TIC e a digitalização dos procedi-
mentos com seu redesenho para garantir sua 
verdadeira simplificação. Quase todos os países 
fizeram progressos significativos nos procedi-
mentos de digitalização até 2020, e aceleraram 
o ritmo destes projetos devido à pandemia da 
COVID-19. Além de buscar soluções tecno-
lógicas para substituir procedimentos ante-
riormente baseados em papel, foram feitos 
esforços para simplificar os procedimentos 
para facilitar a interação entre os cidadãos e 
o governo. Alguns países foram ainda mais 
longe na formalização deste processo. Em 
novembro de 2019, o Chile publicou legislação 

estabelecendo a “Transformação Digital do 
Estado”, pelo qual vários textos legais foram 
modificados, com o objetivo de estabelecer o 
uso obrigatório de meios eletrônicos, de modo 
que todos os novos procedimentos e serviços 
oferecidos pelo Estado aos cidadãos sejam de 
preferência digitais. Na Colômbia, ao longo dos 
anos, foram aprovadas diferentes leis, conhe-
cidas como “anti-trâmites “, com o objetivo de 
racionalizar os procedimentos administrativos. 
A “Lei Anti-trâmites” nº 2052 de 2020 torna 
obrigatória a digitalização da gestão interna de 
todos os novos procedimentos e a sua oferta 
totalmente on-line. 

Em um passo à frente, vários países inte-
graram medidas quantitativas para compre-
ender a carga administrativa de uma regulação 
onerosa para o setor produtivo. O México foi 
pioneiro na região, adaptando o Modelo de 
Custo Padrão (“standard-cost model”) em 
2012 para medir o custo de oportunidade que 
as empresas incorrem quando confrontadas 
com os tempos de resposta do governo, jun-
tamente com o custo administrativo de cum-
prir com as obrigações de prestar informações. 
Ao utilizar esta metodologia para medir os 
custos dos 4.694 procedimentos federais apli-
cáveis às empresas, organizações e cidadãos, 
a Comissão Nacional de Melhoria Regulatória 
(Conamer) identificou que em um ano a carga 
administrativa de todos os procedimentos 
federais custou à economia mexicana o equi-
valente a 4,8% do produto interno bruto (PIB) 
(Farias et al., 2016).13 A Análise de Qualidade 
Regulatória, introduzida no Peru em 2017, iden-
tificou e eliminou procedimentos e exigências 
desnecessárias para reduzir a carga adminis-
trativa e contribuir para a gestão dos serviços. 
Após três anos de implementação, durante os 
quais participaram 90 entidades públicas do 

12.	 Véase www.gob.ec/.
13.	 Según estimaciones de la Comisión Nacional de Mejora Regulatoria (Conamer), la consideración de los trámites sub-
nacionales aumentaría el costo administrativo total a más del 10% del producto interno bruto (PIB).
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Poder Executivo, foram avaliados 2.432 pro-
cessos administrativos, dos quais 734 foram 
eliminados, ou seja, 30% do número total de 
processos analisados. Além disso, foram emi-
tidos seis decretos supremos ratificadores, 
que deverão reduzir a carga administrativa 
no equivalente a S./286,3 milhões (cerca de 
U$ 75 milhões).

Na maioria dos países analisados, a simpli-
ficação administrativa foi estendida aos níveis 
subnacionais de governo, em muitos casos 
com resultados significativos. Na Costa Rica, o 

uso de balcões únicos foi introduzido em nível 
local para reduzir procedimentos, exigências 
e custos administrativos no processo de início 
de um negócio. Até 2020, 21 balcões munici-
pais tinham sido estabelecidos. Por exemplo, 
na região do Pacífico Central, o tempo para 
iniciar um negócio foi reduzido de 37 para 10 
dias. As exigências foram reduzidas de 29 a 16, 
e as visitas a instituições foram reduzidas de 
8 para 3. Foi estimado que os resultados, em 
termos econômicos, permitiram uma redução 
de 52% no custo associado ao processo.

O principal desafio é poder acompanhar o uso 
das TICs e da digitalização dos procedimentos 
com o seu redesign para garantir a sua 
verdadeira simplificação. Quase todos os 
países fizeram progressos significativos na 
digitalização de trâmites até 2020 e aceleraram 
o ritmo dos projetos em andamento devido à 
pandemia de COVID-19.
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 E.  
Oportunidades institucionais e 
desafios da política regulatória 
na região

venção, um elemento que apoie a recuperação 
econômica e se adapte às mudanças bruscas de 
mercado, tecnológicas ou sociais. A sustentabi-
lidade desses esforços exige progressos em três 
frentes principais: apoio político, capacidades 
institucionais e técnicas e envolvimento social.

Embora o progresso seja claro, a região ainda 
precisa incorporar algumas boas práticas e re-
finar os instrumentos regulatórios já em uso. A 
crise sanitária e econômica desencadeada pela 
COVID-19 destacou a importância de fazer da 
regulação um poderoso instrumento de inter-

A crise sanitária e econômica desencadeada 
pela COVID-19 colocou em evidência a 
importância da regulação.
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F.  
Integração da melhoria 
regulatória à agenda política 

Na maioria dos países da América Latina, a 
melhoria regulatória ainda ocupa um lugar 
pouco proeminente na agenda política. Isto 
implica que não só é um tema pouco falado 
e pouco destacado no discurso político, mas 
também que está longe de ser uma priorida-
de que é promovida sistemática e continua-
mente. Em comparação com outras regiões 
ou países, como os Estados Unidos, onde 
diferentes administrações promoveram re-
formas regulatórias para alcançar seus ob-
jetivos políticos, ou a União Europeia, onde 
a política de “Better Regulation” continua a 
ocupar espaço na discussão e é uma prio-
ridade, a América Latina requer uma lide-
rança política mais ativa na promoção e uso 
de ferramentas para melhorar a qualidade 
da regulação.

Embora existam países na região onde alguns 
setores se destacam por terem melhores prá-
ticas regulatórias e utilizarem ferramentas ali-
nhadas com esses objetivos, o tratamento desta 
questão continua, usualmente, fortemente 
focado na simplificação administrativa. Assim, o 
desafio é ampliar o foco e expandir os princípios 
e ferramentas para intervenções regulatórias que 
vão além dos procedimentos administrativos 
ou transações entre o Estado e seus cidadãos. 
Além disso, a sensibilização política requer uma 
percepção clara dos potenciais dividendos eco-
nômicos e sociais da melhoria regulatória que 
podem justificar a aplicação de capital político 
na revisão dos processos tradicionais de tomada 
de decisão, muitas vezes marcados pela discri-
cionariedade.
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G.  
Desenvolvimento e 
fortalecimento das capacidades 
institucionais e técnicas

adequadas para garantir que as intervenções 
correspondam às necessidades identificadas 
com base em evidências e que realmente 
gerem benefícios para a sociedade como um 
todo. Mudar este quadro exige o fortaleci-
mento dos recursos tecnológicos, gerenciais e 
de capital humano a serviço da regulação.

Além disso, os entes regulatórios especia-
lizados em setores econômicos ainda pre-
cisam ser reforçados em termos de autonomia 
e independência. Os próprios ministérios, 
também com funções regulatórias, precisam 
ter maior capacidade técnica para lidar com 
os desafios políticos futuros. Na maioria dos 
países da região, a regulação é confrontada 
com mercados concentrados, caso em que é 

Como foi visto, a maioria dos países da re-
gião não adota a boa prática de ter um órgão 
de supervisão e coordenação regulatória que 
poderia se tornar a força motriz para pro-
mover a reforma regulatória e garantir sua 
efetiva implementação. Adicionalmente, as 
carências institucionais também afetam ou-
tros aspectos da regulação que são impor-
tantes a destacar.

Com algumas exceções já mencionadas, a 
região ainda não conta com processos regu-
latórios consolidados e reconhecidos interna-
cionalmente. Em muitos casos, a regulação 
ainda é um produto de considerações políticas 
e a discussões regulatórias carecem da incor-
poração de análises técnicas e informações 
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essencial definir intervenções que favoreçam 
a concorrência, zelem por um bom ambiente 
de negócios e busquem o bem-estar da socie-
dade. Estas condições exigem reguladores 
com capacidade técnica consolidada e forte 
presença e credibilidade para tomar decisões 
que possam afetar os interesses instalados.

Por outro lado, o uso sistemático de ferra-
mentas regulatórias continua a ser um desafio 
na região. Isto não se deve apenas à necessi-
dade de decisões políticas para aprofundar 
sua adoção, mas também porque devem ser 
criadas capacidades técnicas e desenvolvida 
uma nova cultura na administração para incor-
porar novas práticas regulatórias. Em geral, as 
administrações públicas dos países da Amé-
rica Latina ainda são muito hierárquicas e há 
pouco espaço para os técnicos inovarem sem 
a aprovação da alta administração. Portanto, 
somente mobilizando os níveis políticos e téc-
nicos será possível fazer progressos sustentá-
veis sobre esta questão.

A profissionalização incipiente e a rotação 
dos profissionais de muitos órgãos regula-
dores trabalham contra a criação de memória 
histórica nas instituições e a garantia de que 
aqueles que são treinados possam colocar em 
prática os conhecimentos adquiridos a médio 
e longo prazo. Além disso, a fim de garantir 
que essas ferramentas sejam utilizadas siste-
maticamente, elas precisarão ser integradas ao 
trabalho diário, e requererão treinamento seu 
uso. Isso também é influenciado pelas práticas 
administrativas subjacentes aos processos 
decisórios, onde existe uma resistência natural 
ao uso de instrumentos que possam reduzir a 
autonomia decisória. 

A região ainda não tem uma cultura admi-
nistrativa enraizada de utilização de evidências 
para tomar decisões. O uso limitado de infor-
mações, a insegurança sobre a qualidade dos 
dados e as práticas pouco consolidadas de 
envolvimento das partes interessadas e poten-

cialmente afetadas desde o início da formu-
lação das regulações dificultam a geração de 
evidências necessárias para justificar interven-
ções regulatórias. Neste sentido, a mudança 
precisa ser profunda e isso, sem dúvida, levará 
tempo. 

Além disso, se existem deficiências técnicas 
significativas a nível nacional, estas deficiên-
cias são ainda mais evidentes a nível subna-
cional. Portanto, é fundamental que os países 
estabeleçam metas mais ambiciosas que 
englobem também estes níveis de governo. 
Alguns países iniciaram processos de acom-
panhamento que podem ajudar a estimular 
esforços adicionais para que os reguladores 
subnacionais melhorem suas práticas e o uso 
de ferramentas. Por exemplo, a Costa Rica 
desenvolveu um Índice de Capacidade Regu-
latória Institucional que foi aplicado em 2019 
aos governos locais e que permite uma aná-
lise da capacidade dos municípios de aplicar 
ferramentas e instrumentos para administrar a 
governança regulatória. Este índice tem quatro 
componentes (estrutura institucional, ferra-
mentas, simplificação administrativa e desem-
penho) que permitem uma classificação dos 
81 municípios. Os resultados mostraram que 
50% dos governos locais cumprem menos da 
metade das condições para implementar a 
política de reforma regulatória e que há uma 
diferença considerável entre os municípios 
com as pontuações mais altas e mais baixas no 
ranking. No México, o Observatório Nacional 
de Melhoria Regulatória foi estabelecido como 
um órgão não governamental que visa pro-
mover e monitorar a implementação da polí-
tica de reforma regulatória nos níveis nacional 
e subnacional. O Observatório desenvolveu um 
Indicador de Melhoria Regulatória Subnacional 
(ISMR), uma ferramenta que mede, avalia e 
propõe ações concretas na implementação da 
política de reforma regulatória nos 32 estados 
e nos municípios do México. 
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H.  
Fortalecimento da participação 
social nos processos regulatórios

Um aspecto fundamental para assegurar uma 
demanda constante pela melhoria regulatória 
é tornar eficazes os canais existentes de parti-
cipação social e melhorar as práticas e méto-
dos que permitem o envolvimento das partes 
interessadas nos processos regulatórios. Além 
dos aspectos democráticos, de legitimidade 
e transparência relacionados a essa prática, a 
participação é de suma importância para ga-
rantir a qualidade da regulação, pois permite 
que as partes interessadas ofereçam, contri-
buições sobre o setor, bem como expectati-
vas, e colaborem ativamente na identificação e 
avaliação de alternativas de intervenção.

Enquanto a sociedade não exigir melhores 
intervenções regulatórias, será difícil posicionar a 
questão na agenda política de forma sustentável 
e pressionar os reguladores a mudar a forma 
como eles formulam e implementam as suas 
regulações. Portanto, é essencial que os meca-
nismos criados para empoderar as partes inte-
ressadas afetadas sejam plenamente utilizados 
a fim de envolvê-las efetivamente no processo 
regulatório, como nos casos da Lei de Liberdade 
Econômica do Brasil e da Lei do México para a 
Promoção da Confiança do Cidadão.

Mesmo onde existem instrumentos de con-
sulta institucionalizados, a participação efetiva 
ainda não é representativa e precisa ser incenti-
vada, especialmente para grupos que não têm 
acesso fácil ao processo regulatório ou para 
aqueles que ainda não estão organizados para 
se expressar, tais como consumidores ou PMEs. 
As instituições precisam elaborar estratégias 
para treinar, estimular e educar os grupos regu-
lados relevantes e a sociedade como um todo. 
A alocação de recursos e tempo para isso faz 
parte das práticas regulatórias que poderiam 
ser exploradas para fortalecer a participação 
social.

A disseminação de informações e maior 
transparência deve ser acompanhada de pro-
cedimentos mais claros que abram o processo 
regulatório à participação social. Em alguns 
casos, o progresso na região parece se con-
centrar no ponto final da cadeia, ou seja, nas 
consulta públicas sobre propostas regulató-
rias, sem incluir atividades prévias, como uma 
análise ex ante minuciosa e consultas prévias 
sistemáticas com as partes interessadas rele-
vantes sobre os problemas e como tratá-los, o 
que poderia levar a melhores decisões.. 
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I.  
Considerações finais

A reforma regulatória ainda enfrenta desafios 
importantes para se tornar uma estratégia 
política sustentada na América Latina. No en-
tanto, as bases foram lançadas para que isso 
aconteça, e os países estão gradualmente se 
aproximando desse objetivo. Em velocidades 
variáveis, diferentes nações da região deram 
importantes passos, introduziram diferentes 
princípios e ferramentas para a gestão da qua-
lidade regulatória e projetaram vários modelos 
institucionais para sua promoção e desenvol-
vimento. Em geral, porém, o desafio continua 
sendo promover regulações baseadas em evi-
dências que sejam apropriadas aos objetivos 
das políticas públicas e adaptáveis às condi-
ções econômicas, tecnológicas e sociais.

Em particular, os países latino-americanos 
enfrentam algumas questões que devem ser 
tratadas adequadamente para garantir que o 
progresso seja sustentável ao longo do tempo. 
Uma delas, fundamental para a construção 

do futuro, é a capacitação, entendida em seu 
sentido mais amplo como as condições que 
permitem o desenvolvimento da política regu-
latória em cada contexto particular, graças ao 
adequado desempenho das funções que os 
diferentes atores envolvidos neste processo 
(órgãos coordenadores, reguladores, empre-
sários e cidadãos) devem cumprir.

Essas capacidades estão relacionadas a 
elementos tanto internos quanto externos 
aos órgãos reguladores. Internamente, se des-
tacam a dimensão do capital humano, a efi-
ciência dos sistemas de gestão e o uso cada 
vez mais necessário da tecnologia, que deve 
ser reforçada e consolidada a fim de tornar os 
processos de produção e implementação de 
regulações mais transparentes e eficazes. A 
preparação técnica dos especialistas encarre-
gados de produzir e implementar a regulação 
é fundamental, mas também é fundamental 
ter os recursos institucionais necessários para 
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poder atender aos mercados que exigem 
intervenções tempestivas e em constante 
evolução. 

Externamente, dois elementos podem ser 
identificados. Por um lado, a reforma regu-
latória não pode ser consolidada sem apoio 
político em altos níveis de tomada de decisão. 
Garantir apoio político não implica apenas 
ter o suporte para uma estratégia de reforma 
regulatória: implica também que os tomadores 
de decisão estejam bem informados sobre a 
abrangência da reforma, a promovam e a uti-
lizem em favor de melhores intervenções regu-
latórias. 

Por outro lado, a credibilidade e legitimi-
dade da estratégia de reforma regulatória deve 

ter uma base forte nos atores externos, pois 
deve ser útil para a sociedade e os grupos afe-
tados. Há ainda um longo caminho a percorrer 
para que o setor privado da região assuma um 
papel muito mais ativo na promoção de boas 
práticas regulatórias, o que sem dúvida o bene-
ficiaria em virtude da redução de intervenções 
pouco claras sem justificativa explícita. Sua 
participação é necessária e deve ser reforçada 
em todos os espaços que lhes deem a opor-
tunidade de apresentar seus pontos de vista. 
Além disso, os consumidores e os pequenos 
empresários também devem ser capacitados 
para participar, pois estão em uma posição 
desigual em relação a outros grupos de inte-
resse. grupos de interesses. 
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O surto de coronavírus (COVID-19) repre-
sentou um desafio de saúde global sem 

precedentes e desencadeou o choque eco-
nômico mais grave desde a Segunda Guerra 
Mundial, cujo impacto total ainda não é total-
mente conhecido. A crise colocou os governos 
do mundo inteiro sob extrema pressão para 
implementar regulações de emergência para 
conter a epidemia. Estas medidas consegui-
ram, em alguns casos, retardar a propagação 
do vírus e reduzir o número de mortes, mas 
também congelaram a atividade empresarial 
em muitos setores, ampliaram a desigualdade, 
interromperam a educação e minaram a con-
fiança no futuro (OCDE, 2020a).

A resposta à epidemia envolveu ques-
tões regulatórias em quase todas as etapas. 
A regulação1 afetou a disponibilidade dos 
bens essenciais necessários para identificar 
e combater a doença (testes, produtos e 
dispositivos) e, também, a capacidade dos 
serviços públicos de manter os serviços es-
senciais, assim como os alimentos produzidos 
e distribuídos.2 Além da resposta imediata à 
crise, as questões regulatórias também foram 

importantes para estimular a recuperação 
econômica e social, e aumentar a capaci-
dade de lidar com futuros choques e crises. 
Os governos enfrentaram um conjunto par-
ticularmente difícil de escolhas políticas na 
elaboração dessas regulações; por exemplo, 
que tipos de restrições deveriam ser impostas 
pelos Estados ao trabalho, ao jogo e à liber-
dade de movimento? Quando deveriam estar 
abertos para negócios? Quão abertos deve-
riam estar e por quanto tempo? (Sunstein, 
2020). As consequências potenciais de qual-
quer decisão regulatória (ou não regulatória) 
são, talvez, muito mais amplas do que em 
tempos normais, com repercussões econô-
micas e sociais significativas.

Entretanto, em uma crise em que muitas 
das evidências são incompletas e incertas, en-
quanto a informação evolui rapidamente, é par-
ticularmente difícil antecipar, analisar e debater 
exaustivamente os efeitos das regulações. A 
necessidade urgente de os governos desen-
volverem medidas de saúde pública deixou, 
portanto, pouco espaço para uma ampla con-
sulta às partes interessadas ou consideração 

1.	 A regulação é o conjunto diversificado de instrumentos por meio dos quais os governos estabelecem requisitos 
para as empresas e os cidadãos. A regulação inclui todas as leis, portarias formais e informais, regras subordinadas, 
formalidades administrativas e regras emitidas por órgãos não-governamentais ou órgãos de auto-regulação nos quais 
os governos delegaram poderes regulatórios (OCDE, 2018a).
2.	 O documento se baseia no extenso trabalho do Comitê de Política Regulatória da OCDE. Faz parte de uma série 
de respostas à crise da COVID-19 desenvolvida pela Divisão de Políticas Regulatórias da OCDE, começando com um 
documento sobre Qualidade Regulatória e COVID-19: Gerenciar riscos e apoiar a recuperação (OECD, 2020b) e engloba 
outras cinco contribuições.



de alternativas regulatórias ou não regulató-
rias no processo de elaboração de políticas. 
Além disso, havia escassez de dados confiáveis 
sobre taxas de infecção e mortalidade, e as po-
líticas existentes poderiam estar dificultando 
a coleta de informações que serão essenciais 
para desenvolver respostas políticas eficazes 
(Dudley, 2020). Isto limitou a capacidade de 
formas mais deliberativas de formulação de 
políticas, que envolvem o uso de ferramentas e 
práticas de gestão regulatória, como a Análise 
de Impacto Regulatório (AIR) e o engajamento 
das partes interessadas.

Entretanto, esta urgência não significa que, 
no caso de regulações de emergência, o exame 
de impactos e eficácia deva ser negligenciado. 
Um sistema regulatório bem projetado pode 
aderir às recomendações sobre política regu-
latória e governança, em particular a Reco-
mendação do Conselho da Organização para 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OECD) sobre Política Regulatória 2012 (OECD, 
2012), mesmo no caso de uma crise (OECD, 
2012). Além disso, uma vez passada a pressão 
imediata da crise, as regulações adotadas por 
procedimentos acelerados podem ser sujeitas 
a cuidadosas revisões ex post ou pós-imple-
mentação (PIRs) para examinar sua eficácia. 
É também particularmente importante que os 
governos tenham órgãos de supervisão e co-
ordenação regulatória fortes e bem-dotados, 
que desempenharão um papel fundamental 
para garantir que os esforços de melhoria re-
gulatória não percam a prioridade em tempos 
de crise.

As tecnologias digitais, impulsionadas pela 
inteligência artificial e pelos Grandes Dados, 
oferecem oportunidades para superar o de-
safio de informação enfrentado pelos go-
vernos e aumentar a capacidade regulatória. 

Tais tecnologias apresentam vias para mo-
nitorar o surto, rastrear sintomas, contatos e 
apoiar medidas de contenção. Por sua vez, elas 
podem ajudar os formuladores de políticas a 
adaptarem as respostas regulatórias de acordo 
e monitorar o cumprimento das medidas go-
vernamentais. Pode haver tensões fundamen-
tais entre proteção da privacidade, direitos 
individuais e eficácia no uso de tais tecnolo-
gias, mas há lições a serem aprendidas com 
os conhecimentos desenvolvidos na política e 
gestão regulatória (OECD, 2020b).

Dada a probabilidade que surjam pande-
mias similares (ou piores, epidemias regional-
mente limitadas) e outros tipos de impactos 
em larga escala nos próximos anos, é essen-
cial entender as várias maneiras pelas quais os 
governos em todo o mundo têm usado ferra-
mentas de gestão regulatória, ao estabelecer 
regulações por intermédio de procedimentos 
de emergência, e compreender que as boas 
práticas regulatórias devem continuar a ser in-
tegradas nas respostas políticas aos impactos 
futuros. Assim, este capítulo está estruturado 
em torno de quatro seções, que servem os se-
guintes objetivos:

•	 Apresentar e descrever as ferramentas de 
gestão regulatória mais comuns.

•	 Analisar as respostas regulatórias dos go-
vernos à COVID-19 até 2021, inclusive proce-
dimentos legislativos acelerados utilizados 
no processo de elaboração de políticas.

•	 Examinar como os governos têm aplicado 
ferramentas de gestão regulatória à legis-
lação de crise.

•	 Examinar os desafios de longo prazo re-
sultantes da crise para o uso de ferramen-
tas de gestão regulatória na elaboração 
de políticas.
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O capítulo baseia-se fortemente nas apre-
sentações e discussões realizadas no âm-
bito de um webinar realizado em 26 de maio 
de 2020 pela Divisão de Políticas Regulató-
rias da OCDE, intitulado “The Use of Regu-
latory Management Tools in Times of Crisis” 
(OECD, 2020c).3

O documento final do evento se baseia no 
extenso trabalho realizado pelo Comitê de Po-
lítica Regulatória da OCDE. Faz parte de uma 
série de respostas à crise da COVID-19 desen-

volvida pela Divisão de Política Regulatória da 
OCDE, acima mencionada, principalmente o ar-
tigo “Regulatory Policy and Covid-19 Response: 
Removing administrative barriers, improving 
regulatory delivery” (OCDE, 2020d), e engloba 
cinco outras contribuições. Foi preparado pelo 
Secretariado da OCDE e publicado, o mais rapi-
damente possível, sem o processo habitual de 
revisão e aperfeiçoamento pelo Comitê, por-
tanto não é de forma alguma um conjunto defi-
nitivo ou formal de recomendações.

Um sistema regulatório bem concebido 
pode aderir às recomendações de política 
regulatória e de governança, em particular 
a Recomendação de 2012 do Conselho 
da Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE) sobre a 
Política de Regulação, inclusive em casos de 
crises.

3.	 Uma nota sobre os tópicos discutidos no seminário pode ser encontrada no seguinte site: https://www.oecd.org/
regreform/regulatory-policy/ria.htm.

https://www.oecd.org/regreform/regulatory-policy/ria.htm
https://www.oecd.org/regreform/regulatory-policy/ria.htm


A. 
Quão difundidas são as 
ferramentas e práticas de 
gestão regulatórias?

A crise da COVID-19 tornou particularmente 
urgente a necessidade de uma regulação bem 
concebida, baseada em evidências e bem im-
plementada. Governos do mundo inteiro foram 
forçados a desenvolver respostas regulató-
rias de emergência em um contexto em que 
o quadro clínico do vírus não era totalmente 
entendido e na ausência de uma base sólida 
de evidências sobre a eficácia das medidas 
de contenção.

A OCDE produziu uma série de publicações 
para aconselhar os governos sobre o uso eficaz 
da regulação para alcançar melhores resul-
tados sociais, ambientais e econômicos, inclu-
sive a Recomendação do Conselho da OCDE 
sobre Política Regulatória (OCDE, 2012), que 
foi desenvolvida na sequência da crise finan-
ceira e econômica global de 2008. O conselho 
se concentra particularmente na importância 
das três ferramentas-chave da governança re-

gulatória: participação das partes interessadas 
(consulta pública), AIR e avaliação ex-post 
das regulações, que são aspectos críticos do 
ciclo de vida regulatório. Também destaca a 
relevância dos mecanismos de supervisão e 
coordenação regulatória como um elemento 
essencial para preencher a lacuna entre o es-
tabelecimento de requisitos formais para o 
uso de ferramentas de gestão regulatória e 
sua aplicação na prática. Os pontos devem ser 
destacados:

•	 A AIR refere-se ao processo de examinar 
criticamente as implicações de uma série 
de opções para abordar várias propostas 
políticas. É um apoio essencial à seguintes-
decisão, pois ajuda a fornecer informações 
objetivas sobre os prováveis benefícios e 
custos de abordagens regulatórias parti-
culares, bem como a avaliar criticamente 

Capítulo 2 Reforma regulatória e COVID-19 29



Preparados para regular? Lições e desafios da regulação na América Latina e no Caribe30

as alternativas. Um número crescente de 
países membros da OCDE está usando 
uma abordagem de proporcionalidade 
para decidir se é ou não necessária uma 
AIR e para determinar a profundidade 
apropriada de análise.

•	 A participação das partes interessadas 
ou consulta pública refere-se a informar 
e obter feedback dos cidadãos e outras 
partes afetadas para que as propostas 
regulatórias possam ser melhoradas e 
amplamente aceitas pela sociedade. Em 
um momento de desconfiança geral em 
relação aos governos, é imperativo que 
a consulta às partes interessadas seja re-
curso para que os afetados ajudem a mol-
dar as regulações de forma a maximizar 
o bem-estar geral. Os países estão bus-
cando cada vez mais a opinião dos cida-
dãos e das empresas sobre as propostas 
de regulação.

•	 A avaliação ex post envolve uma avaliação 
das regulações para verificar se elas atin-
giram, de fato, seus objetivos e como eles 
ainda podem estar aptos para o propósito. 
O estoque regulatório é extenso em todos 
os países e tende a se acumular ao longo 
de muitos anos, enquanto muitas vezes 
pouca atenção é dada às propostas regula-
tórias, depois que elas se tornaram lei. Tem 
havido apenas um pequeno aumento no 
número de países com exigências formais 
e uma metodologia abrangente para ava-
liações ex post.

•	 A Recomendação de 2012 também destaca 
a supervisão e coordenação regulatória 
como um fator crítico no estabelecimento 

de marcos regulatórios eficazes. A Reco-
mendação delineia uma ampla gama de 
funções de supervisão e coordenação que 
os governos devem instituir a fim de promo-
ver tomadas de decisão de alta qualidade e 
baseadas em evidências e aumentar o im-
pacto da política regulatória. Estas funções 
incluem o controle de qualidade das ferra-
mentas de gestão regulatória; examinar o 
potencial para tornar a regulação mais efi-
caz; contribuir para a melhoria sistemática 
na implementação da política regulatória; 
coordenação, treinamento e orientação; e 
estratégias para melhorar o desempenho 
regulatório.

Uma regulação bem projetada e imple-
mentada era essencial para garantir que as 
economias e os serviços públicos da região 
continuem a funcionar efetivamente durante e 
após a crise. A regulação tem um impacto na 
disponibilidade de testes, produtos e disposi-
tivos médicos para lidar com a pandemia, bem 
como na garantia de que as cadeias de abas-
tecimento essenciais continuem a funcionar, 
por exemplo, a entrega de alimentos e supri-
mentos médicos básicos.

A política regulatória também pode ajudar a 
melhorar a concepção de alguns elementos da 
resposta à pandemia, tais como a salvaguarda 
da privacidade e dos direitos individuais; al-
cançar os resultados de saúde desejados com 
o menor custo econômico e social possível; 
manter e fortalecer a confiança pública; e as-
segurar a legitimidade das decisões da admi-
nistração pública. Entretanto, como discutido 
abaixo, houve uma série de desafios na imple-
mentação de boas práticas relacionadas com 
as ferramentas de gestão regulatória aplicadas 
em resposta à COVID-19.



B. 
Que respostas regulatórias 
à COVID-19 os governos 
colocaram em prática?

Os governos têm estado 
sob forte pressão 
para implementar 
rapidamente respostas 
políticas à COVID-19

Responder à crise de saúde pública sem pre-
cedentes gerada pela pandemia tem sido uma 
prioridade global que tem exigido que os go-
vernos tomem decisões regulatórias comple-
xas para reduzir drasticamente os prazos em 
quase todas as etapas do processo de ela-
boração de políticas, impactando todos os 
setores econômicos.

As administrações no mundo inteiro res-
ponderam à crise com uma variedade de ins-

trumentos regulatórios, inclusive legislação 
primária e secundária, bem como mudanças 
não legislativas (inclusive regimes de inspeção 
relaxados, isenção de taxas de licenciamento 
ou eliminação de prazos de resposta) para im-
plementar reformas urgentes com impacto em 
diferentes áreas políticas, tais como saúde pú-
blica, sistemas de resposta a emergências e leis 
de concorrência (por exemplo, para garantir que 
as cadeias de fornecimento continuem a for-
necer bens urgentemente necessários). Milhares 
dessas medidas foram implementadas em admi-
nistrações de todo o mundo e foram descritas 
pelo Policy Tracker da OCDE como pertencendo 
às seguintes categorias de políticas: i) medidas 
de contenção (que incluem quarentena ou 
contenção, proibição ou restrição de viagens, 
fechamento de escolas e universidades, can-
celamento de eventos públicos); ii) iniciativas 
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fiscais e monetárias; iii) medidas relacionadas 
aos cuidados de saúde, emprego e iniciativas 
sociais. O quadro 3.1 apresenta uma seleção 
de algumas das medidas de resposta governa-
mental à COVID-19.

Além disso, a crise colocou governos e ór-
gãos de supervisão e coordenação regulatória 
sob severas restrições de recursos, impôs a 
necessidade de redefinir prioridades e retirou 
pessoal e recursos das áreas de gestão e coor-
denação para reforçar as equipes de políticas 
responsáveis pelas respostas à COVID-19.4 
Isto também teve um impacto nos órgãos de 
supervisão e coordenação regulatória em vá-
rios países, onde pessoal que apoia o trabalho 
desses órgãos foi mobilizado para lidar com o 

4.	 Informações de RegWatch Europe (2020a) e OECD (2020b).
5.	 Informações fornecidas em uma nota da Secretaria do Conselho do Tesouro do Canadá à OCDE em março de 2020.

trabalho relacionado à COVID-19 nos ministé-
rios dos governos.

Como resultado, muitas administrações 
tiveram que reduzir o volume de legislação 
não relacionado ao COVID-19 em processo de 
emissão e redefinir agendas legislativas a fim 
de garantir a alocação de recursos para lidar 
com a emergência. Por exemplo, a Secretaria 
do Conselho do Tesouro (TBS), órgão central 
de supervisão e coordenação do Canadá, co-
meçou a dar prioridade às ordens e regulações 
para apoiar a resposta do governo à pandemia. 
Assim, o TBS pediu aos reguladores federais 
que considerassem a possibilidade de pos-
tergar regulações não relacionadas com a crise 
da COVID-19.5

Milhares dessas medidas foram 
implementadas em administrações 
de todo o mundo e foram descritas 
pelo Policy Tracker da OCDE.



Quadro 2.1.  
Medidas regulatórias que os governos 
implementaram em resposta à COVID-19

Em março de 2020, o governo do Reino Unido implementou a legislação primária de 
emergência (a Lei Coronavírus), bem como 70 leis secundárias e uma série de mu-
danças não legislativas. As mudanças legislativas deram novos poderes à polícia, aos 
funcionários da imigração e aos funcionários da saúde pública para deter indivíduos 
potencialmente infecciosos, bem como para proibir e restringir reuniões e eventos 
públicos a fim de frear a propagação da COVID-19. As regulações dos serviços públi-
cos e de saúde foram alteradas para permitir abordagens simplificadas (tais como de 
prescrição médica), e as leis de concorrência em áreas definidas (por exemplo, para 
assegurar uma melhor coordenação do fornecimento de alimentos) e os padrões de 
testes de veículos foram temporariamente flexibilizados. A maioria das disposições 
da lei expiraria após dois anos, embora este período pudesse ser prolongado por seis 
meses ou encurtado de acordo com o Artigo 90.

Como no caso anterior, em março de 2020, o parlamento francês aprovou a Lei 
de Emergência para lidar com a epidemia da COVID-19, declarando emergência sani-
tária para combater a propagação do coronavírus, uma medida que deu ao governo 
maiores poderes para combater a propagação da doença. O texto da legislação per-
mitiu ao governo francês restringir a liberdade de circulação de pessoas e legislar por 
decreto a requisição de certos bens e serviços por um período de dois meses. A lei 
também permitiu ao governo a adoção de medidas econômicas especiais para apoiar 
as empresas francesas mais afetadas pelo surto do vírus. A emergência deveria ori-
ginalmente durar dois meses a partir do dia de sua adoção, mas em maio de 2020, 
o parlamento aprovou um projeto de lei para prorrogar o estado de emergência até 
julho de 2020.

Nos Países Baixos, a resposta consistiu em uma série de medidas legislativas e não 
legislativas e teve uma abordagem mais descentralizada. Os Países Baixos foram um 
dos que não estabeleceram estado de emergência, ou não utilizaram procedimentos 
legislativos acelerados especiais; em vez disso, fez uso das flexibilidades existentes 
no processo de elaboração de leis (por exemplo, preparação interdepartamental 
de projetos de legislação com períodos de alta urgência e períodos reduzidos de 
consulta) e a possibilidade de promulgar regulações regionais de emergência: Os 
prefeitos das cidades maiores foram autorizados a adotar esse tipo de regulações. 
No entanto, as regiões coordenaram a maioria das disposições com o envolvimento 
do governo central.a

Na República da Coreia, não foi imposto nenhum bloqueio em nenhuma cidade 
ou região. Em vez disso, o governo exortou os cidadãos a cumprir as medidas de 
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distanciamento e incentivou os funcionários a trabalharem a partir de casa. No dia 
22 de março de 2020, as autoridades lançaram uma campanha de quatro semanas 
de suspensão (ou seja, a população foi encorajada a ficar em casa e evitar aglomera-
ções). A estratégia de contenção foi baseada em testes, rastreamento e tratamento. 
Os testes envolveram métodos inovadores, tais como testes ambulatoriais e drive-
-through de teste de virus, e seu rápido desenvolvimento permitiu a realização de 
testes abrangentes. Com relação ao rastreamento, as autoridades realizaram inves-
tigações epidemiológicas rigorosas, monitorando transações com cartão de crédito, 
gravações de vigilância, em câmera fechada e dados de GPS em telefones celulares, 
quando necessário. As evidências permitiram classificar os pacientes de acordo com 
a gravidade e indicar vias de tratamento adequadas nos hospitais para casos graves, 
bem como o encaminhamento a centros de apoio ao tratamento para casos mais 
leves. Os recursos e a organização dos cuidados de saúde foram ajustados em res-
posta à pandemia.

Fontes: Departamento de Saúde e Assistência Social (2020); Assembleia Nacional (2020); 
Governo da Holanda (2020a); Meuwese (2020); OCDE (2020a)a Véase Gobierno de los Países 
Bajos (2020a); información tomada de OCDE (2020c).
a Consulte Governo dos Países Baixos (2020a); informações extraídas da OCDE (2020c).

Foram utilizados procedimentos 
administrativos abreviados para 
desenvolver respostas à crise. 

A maioria das administrações introduziu al-
guma forma de procedimentos legislativos 
acelerados para implementar respostas a cri-
ses (como destacado acima). Estes incluem 
o uso de legislação rápida ou de emergên-
cia, caso em que as medidas legislativas  
podem ser implementadas rapidamente, sem 
utilizar os procedimentos habituais de elabo-
ração e revisão de normas, reduzindo assim 
significativamente o tempo necessário para 

considerar medidas por meio da AIR, consulta às  
partes interessadas e escrutínio parlamentar.

Leis semelhantes foram aprovadas no 
mundo inteiro, algumas vezes após a decla-
ração de estado de emergência e outras como 
provisões de emergência. Na Escócia, por 
exemplo, o Coronavirus Act 20206 passou por 
todo o processo legislativo em Holyrood em um 
único dia. Na Irlanda, a lei de saúde de 20207 
(Conservação e proteção e outras emergências 
de saúde de interesse público) foi aprovada por 
ambas as casas do Parlamento Irlandês e assi-
nado pelo presidente em 20 de março de 2020. 
Da mesma forma, em 22 de março de 2020, o 

6.	 Consulte http://www.legislation.gov.uk/asp/2020/7/contents.
7.	 Consulte https://www.oireachtas.ie/en/bills/bill/2020/3/.

Quadro 2.1  (continuação)

https://www.legislation.gov.uk/asp/2020/7/contents
https://www.oireachtas.ie/en/bills/bill/2020/3/


Parlamento Francês aprovou uma lei de emer-
gência para lidar com a epidemia da COVID-19,8 
declarando uma emergência sanitária na França, 
dando ao governo maiores poderes para com-
bater a propagação da doença e mitigar seu im-
pacto socioeconômico.

Tem havido forte debate internacional 
sobre a conveniência e a necessidade de uti-
lizar legislação de emergência. Por um lado, 
tal legislação pode ser vista como refletindo 
circunstâncias extraordinárias e permitindo ao 
Estado responder eficazmente às crises, man-
tendo o exercício dos poderes de emergência 
dentro do Estado de direito. Entretanto, ao 
dar ao Estado poderes que contornam a 
legislação “normal”, a legislação de emer-

gência pode ter efeitos adversos sobre os di-
reitos dos indivíduos (por exemplo, medidas 
de confinamento ou o rastreamento de pa-
cientes COVID-19 por intermédio do uso de 
GPS) (Molloy, 2020).

Deve-se notar também que algumas admi-
nistrações não têm se mostrado dispostas a 
utilizar procedimentos especiais acelerados ou 
de emergência para desenvolver suas respostas 
a crises. Um exemplo notável é o dos Países 
Baixos, cujo governo utilizou uma série de fle-
xibilidades administrativas em seu processo le-
gislativo, inclusive a capacidade de empreender 
a preparação intra/interdepartamental de pro-
jetos de legislação com grande urgência, encur-
tando ou omitindo o período de consulta pela 

8.	 Consulte http://www.assemblee-nationale.fr/dyn/15/dossiers/loi_urgence_epidemie_covid-19.

Pode considerar-se que tal legislação reflete 
circunstâncias extraordinárias e permite 
que o Estado responda efetivamente às 
crises, enquanto o exercício dos poderes de 
emergência é mantido dentro do Estado de 
direito.
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Quadro 2.2. 
Novos comitês de coordenação de 
ministros e funcionários de alto nível

Em março de 2020, o Reino Unido estabeleceu quatro novos comitês de implementa-
ção para coordenar, priorizar e responder à pandemia de coronavírus. Os comitês são 
presididos por ministros de gabinete nas áreas de saúde, preparação do setor públi-
co, finanças e resposta internacional. Os comitês apresentavam contribuições a cada 
nova reunião diária da COVID-19, presidida pelo primeiro-ministro, com a presença 
dos presidentes dos comitês.

No mesmo período, a Austrália estabeleceu um gabinete nacional composto pelo 
primeiro-ministro do país e os primeiros-ministros e chefes de governo estaduais 
para coordenar políticas para conter a propagação da pandemia. Também foi criada 
a Comissão Nacional de Coordenação COVID-19 para coordenar o aconselhamento 
ao Governo Australiano sobre medidas para antecipar e mitigar os impactos econô-
micos e sociais da pandemia global.

Por sua vez, a Nova Zelândia estabeleceu um grupo ministerial COVID-19 presidido 
pelo primeiro-ministro. O grupo foi estabelecido pelo gabinete para coordenar e li-
derar a resposta do governo à pandemia.

Finalmente, no Canadá, o primeiro-ministro criou um comitê de gabinete em re-
lação à resposta federal à COVID-19. Presidido pelo vice primeiro ministro e também 
pelo presidente do Conselho do Tesouro, o comitê se reuniu regularmente para ga-
rantir a liderança, a coordenação e a preparação de todo o governo.

Fontes: Governo do Reino Unido (2020); primeiro ministro da Austrália (2020); Governo da Austrália 

(2020); DPMC (2020); Primeiro Ministro do Canadá (2020).

internet, e solicitando ao gabinete que acelere 
o processo de escrutínio parlamentar (uma de-
cisão tomada pelo próprio Parlamento).9

Além disso, para ajudar a coordenar o 
processo de elaboração de políticas e no in-

teresse de uma tomada de decisão rápida, vá-
rios governos estabeleceram novos comitês 
de coordenação de ministros e funcionários 
de alto nível. O quadro 2.2 apresenta exem-
plos de onde esta abordagem foi adotada. 

9.	 Informação retirada da apresentação do Governo da Holanda (2020b) e da OCDE (2020b). 



C. 
Como as ferramentas de 
gestão regulatória foram 
implementadas?

Muitos governos 
adotaram uma 
abordagem flexível

A necessidade urgente das administrações 
para responder à crise desafiou a natureza 
mais discursiva da formulação de políticas com 
ferramentas e práticas tradicionais de gestão 
regulatória. Durante a fase de resposta à crise, 
de uma maneira geral, não foi possível que as 
administrações preparassem AIRs detalhadas 
ex ante dos impactos potenciais das opções 
políticas, nem que as partes interessadas fos-
sem amplamente envolvidas nos mesmos pra-
zos e no mesmo nível de detalhes que antes. A 
resposta à crise resultou necessariamente em 

uma mudança no propósito das ferramentas de 
gestão regulatória, afastando-se do foco tra-
dicional na avaliação dos custos e benefícios 
estimados de possíveis propostas, sua escala 
e como elas afetam diferentes grupos, em di-
reção a uma abordagem administrativa focada 
na rápida implementação da resposta à crise (e 
no alívio da carga administrativa sobre as equi-
pes de política focadas na resposta à crise).

Antes da crise da COVID-19, cerca de um 
terço dos membros da OCDE já havia estabe-
lecido alguma forma de exceção à exigência 
de desenvolver uma AIR ao desenvolver nova 
legislação primária e secundária, inclusive em 
face da introdução de regulação específica 
para emergências (OECD, 2018a). Além disso, 
em resposta à pandemia, muitas administra-
ções incorporaram uma gama mais ampla de 
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flexibilidades em torno de seus procedimentos 
de AIR. Essas flexibilidades incluem exceções 
definitivas da exigência de desenvolver AIR 
para propostas regulatórias que respondam di-
retamente à legislação relacionada à COVID-19, 
embora geralmente continuem a exigir AIR 
para regulamentos não COVID-19. Os países 
que adotaram esta abordagem incluem Aus-
trália,10 Itália,11 Nova Zelândia,12 e a República 
Tcheca.13 No caso específico da Nova Zelândia, 
em maio de 2020 o gabinete concordou es-
pecificamente com uma isenção limitada no 
tempo da AIR para medidas da COVID-19, uma 
vez que não existia anteriormente nenhuma 
isenção de emergência desse tipo.14 Posterior-
mente, em julho de 2020, o gabinete acordou 
em substituir esta isenção temporária por 
um conjunto mais detalhado de acordos de 
isenção AIR que poderiam ser implementados 
em uma série de situações de emergência.

Além disso, muitos países (inclusive aqueles 
que oferecem isenções de AIR) procuraram asse-
gurar que os documentos de política continuem 
a examinar o impacto, pelo menos qualitativa-
mente, e forneçam uma justificação baseada em 
evidências, mesmo que este detalhe implique 
um afastamento das AIRs tradicionais. Essas ad-
ministrações exigiram que as equipes de política 
produzissem formas mais simplificadas e des-
critivas de AIR, como por exemplo, no Canadá,15 

Comissão Europeia (OECD, 2020c), Itália,16 Nova 
Zelândia,17 Países Baixos e Reino Unido.

Para os órgãos de supervisão e coorde-
nação regulatória, a rapidez da legislação de 
emergência significou que os procedimentos 
usuais de exame (por exemplo, aqueles onde 
a qualidade das novas propostas regulatórias 
é testada) muitas vezes não fossem seguidos 
ou sua duração fosse diminuída, ou as regras 
de emergência existentes foram invocadas. Al-
guns órgãos de supervisão e coordenação (por 
exemplo, o Nationaler Normenkontrollrat da 
Alemanha)18 estabeleceram requisitos para que 
as equipes de políticas que desenvolvem AIRs 
simplificadas obtenham provas quantificadas, 
e apontaram técnicas de avaliação menos one-
rosas (por exemplo, análise do ponto de equi-
líbrio), que poderiam ser utilizadas nesse meio 
tempo, embora, nos casos de regulações não 
relacionadas COVID-19, a abordagem habi-
tual de exame continuasse sendo geralmente 
seguida. Já as secretarias dos órgãos de su-
pervisão e coordenação regulatória, em geral, 
conseguiram continuar trabalhando, em certa 
medida, como de costume.

O quadro 3.3 apresenta exemplos de como 
diferentes administrações adaptaram seus 
requisitos de gestão regulatória, inclusive su-
pervisão e coordenação regulatória, para lidar 
com as medidas de emergência COVID-19.

10.	 Consulte https://ris.pmc.gov.au/2020/03/18/prime-ministers-exemption-%E2%80%93-covid-19-related-measures.
11.	 Informações fornecidas em um e-mail do Governo da Itália para a OCDE em agosto de 2020.
12.	 Consulte https://treasury.govt.nz/information-and-services/regulation/impact-analysis-requirements-regulatory-
proposals.. 
13.	 Informação retirada da apresentação da RegWatchEurope (2020a) e da OECD (2020b).
14.	 O Departamento da Fazenda da Nova Zelândia divulgou proativamente seu parecer ao Ministro da Fazenda sobre 
a suspensão temporária das exigências da Análise de Impacto Regulatório (AIR) para respostas políticas à COVID-19 e 
as novas disposições resultantes da isenção da AIR. Os documentos relacionados estão disponíveis em https://treasury.
govt.nz/publications/information-release/covid-19-temporary-suspension-regulatory-impact-assessment-requirements; 
https://treasury.govt.nz/publications/cabinet-minute/gov-20-min-0017-ending-temporary-suspension-ria-requirements-
and-introducing-new-ria-provisions-future-emergencies.
15.	 Informações fornecidas em uma nota da Secretaria do Tesouro do Canadá para a OCDE em março de 2020.
16.	 Informações fornecidas em um e-mail do Governo da Itália para a OCDE em agosto de 2020.
17.	 Consulte a nota de rodapé 15.
18.	 Informações da nota RegWatch Europe (2020b).

https://ris.pmc.gov.au/2020/03/18/prime-ministers-exemption-%E2%80%93-covid-19-related-measures.
https://treasury.govt.nz/information-and-services/regulation/impact-analysis-requirements-regulatory-proposals
https://treasury.govt.nz/information-and-services/regulation/impact-analysis-requirements-regulatory-proposals
https://www.treasury.govt.nz/publications/information-release/covid-19-temporary-suspension-regulatory-impact-assessment-requirements
https://www.treasury.govt.nz/publications/information-release/covid-19-temporary-suspension-regulatory-impact-assessment-requirements
https://www.treasury.govt.nz/publications/cabinet-minute/gov-20-min-0017-ending-temporary-suspension-ria-requirements-and-introducing-new-ria-provisions-future-emergencies
https://www.treasury.govt.nz/publications/cabinet-minute/gov-20-min-0017-ending-temporary-suspension-ria-requirements-and-introducing-new-ria-provisions-future-emergencies


Quadro 2.3.  
Exemplos de flexibilidade de requisitos 
de gestão regulatória para a legislação 
relacionada à COVID-19

Na Alemanha, o Nationaler Normenkontrollrat (NKR) adaptou procedimentos para per-
mitir respostas mais rápidas, mantendo ao mesmo tempo a transparência e o escrutínio 
das propostas de emergência. Para tanto, contribuíram departamentos governamentais 
que emitiram significativamente menos leis “regulares” desde março de 2020. Aqui, as 
prioridades para escrutínio incluem a plausibilidade geral e a precisão metodológica 
chave. A maioria das regulações incluiu provas quantificadas ou um compromisso de 
fornecer tais provas como um acompanhamento. A médio prazo, o NKR planeja empre-
ender um trabalho para identificar lacunas na transformação digital do setor público 
devido à COVID-19 e fazer recomendações para o governo sobre como melhorá-las.

Na Austrália, em 18 de março de 2020, o primeiro-ministro concedeu uma isenção 
aos departamentos sobre a necessidade de preparar a AIR na forma de Declarações 
de Impacto Regulatório (DIR) para todas as ações urgentes e imprevistas do governo 
australiano em resposta à COVID-19. Os departamentos do Governo Australiano e as 
agências relevantes daquele governo foram encorajados a contatar o órgão de super-
visão e coordenação regulatório, o Office of Best Practice Regulation, para confirmar a 
aplicabilidade, já que esta isenção pode não se aplicar a todas as questões. As revisões 
posteriores à implementação deveriam ser concluídas dentro de dois anos após a im-
plementação de todas as medidas que receberam uma isenção do primeiro-ministro, 
sempre que elas tivessem mais do que um impacto regulatório classificado como menor.

No Canadá, o órgão central de supervisão e coordenação regulatória, o Treasury 
Board of Canada Secretariat (TBS), exigiu que, durante a crise, as propostas regula-
tórias aplicassem os mesmos elementos da AIR (por exemplo, análise de custo-be-
nefício, impactos ambientais, análise baseada em gênero, minimização dos encargos 
para as empresas, cooperação regulatória, compromisso com as obrigações interna-
cionais). Entretanto, o TBS proporcionou flexibilidade aos reguladores. Em relação 
à legislação vinculada à COVID-19, ele está buscando uma descrição qualitativa dos 
custos e benefícios e uma identificação das partes interessadas afetadas (em vez de 
uma consulta completa). Muitas das regulações e decretos, ou legislação primária, 
que foram adotados desde que a crise começou no início de março de 2020, contêm 
cláusulas de caducidade e/ou são medidas específicas relacionadas à COVID-19 (por 
exemplo, medidas que afetam as fronteiras, restrições de viagem, etc.).

Na Itália, o Departamento de Assuntos Legislativos, que compreende o escritório 
de supervisão regulatória, tem fornecido apoio contínuo à resposta regulatória do 
governo à COVID-19. Um primeiro conjunto de medidas legislativas urgentes focalizou 
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as respostas relacionadas à saúde e, portanto, foram isentas da AIR. Entretanto, os de-
partamentos governamentais foram solicitados a fornecer uma avaliação qualitativa 
do impacto em suas notas explicativas. Na segunda etapa da crise, o Departamento 
exigiu medidas legislativas urgentes (decretos-lei) para aplicar a AIR simplificada exis-
tente para tais leis. Formas abreviadas de AIR também foram desenvolvidas. Em casos 
de regulações não COVID-19, a abordagem habitual de exame é geralmente seguida. 
As secretarias do Escritório de Supervisão Regulatória, assim como o Legislativo, con-
tinuaram a trabalhar da forma usual e também na nova forma digital.

No Reino Unido, departamentos governamentais e agências reguladoras emitiram 
menos propostas regulatórias convencionais durante o período de crise e cerca de 
um décimo do pessoal da Secretaria do Comitê de Política Regulatória (CPR) foi 
mobilizado em áreas-chave da atividade da COVID-19. De modo geral, as medidas le-
gislativas sobre a emergência COVID-19 não estariam em vigor por mais de 12 meses 
e, portanto, não eram consideradas pelo RPC no marco da Melhoria Regulatória. No 
entanto, foram produzidas formas abreviadas de AIRs e informações explicativas que 
as acompanham, ambas de domínio público. O CPR continuou a realizar reuniões es-
tratégicas e não houve mudanças nos procedimentos ou cronogramas normais para 
as propostas convencionais. Uma área chave do debate metodológico entre o CPR, o 
Better Regulation Executive que o supervisiona e os departamentos governamentais 
é a da proporcionalidade nos testes e análises.

Fonte: RegWatch Europa (2020a); Governo da Austrália (2020); Governo do Canadá (2020); Governo da 

Itália (2020).

Quadro 2.3 (continuação)

recebam “carta branca” e possam renunciar a 
qualquer exame de seus efeitos. Uma vez ter-
minada a pressão imediata da crise, há uma 
série de ferramentas que as administrações 
podem utilizar para garantir que os efeitos de 
tais medidas de emergência estejam sujeitos 
a alguma forma de avaliação (a Recomenda-
ção da OCDE de 2012 observou a importân-
cia da avaliação ex post como uma ferramenta 
crucial para “fechar o ciclo de políticas”; con-
sulte OCDE, 2012). Como mencionado acima, 
as regulações adotadas por intermédio de 
procedimentos acelerados podem ser sujei-
tas a cuidadosa análise ex post ou PIR, a fim 
de examinar sua eficácia. Os formuladores de 

Vários instrumentos 
têm sido aplicados para 
garantir que as medidas 
isentas de AIR não 
evitem indefinidamente o 
exame minucioso de seus 
impactos.

A isenção da exigência de realizar uma AIR 
ex ante não deve significar que essas regula-
ções de “emergência” adotadas rapidamente 



Japão, Nova Zelândia, República da Coreia, 
Eslovênia e Hungria (OCDE, 2018a). Exemplos 
recentes de países que adicionaram tais requi-
sitos de PIR à sua legislação de crise incluem a 
Austrália e o Reino Unido, para garantir que as 
medidas sejam sujeitas a uma revisão ex post 
obrigatória após um período especificado, in-
cluindo a avaliação da eficácia da legislação e 
a publicação dos resultados.

Governos e reguladores 
introduziram uma 
série de facilidades 
regulatórias para apoiar a 
resposta à pandemia.

Vários governos e agências reguladoras têm 
ajustado as práticas regulatórias para reduzir a 
carga sobre as entidades reguladas e eliminar 
as medidas regulatórias herdadas quando es-
tas impedem o fornecimento de serviços que 
salvam vidas, testes ou a disponibilidade de 
equipamentos de proteção pessoal.21

Para aumentar a capacidade de testes para 
resposta a pandemias, várias administrações 
removeram barreiras regulatórias que limi-
tavam a participação de laboratórios públicos 
ou privados (com ou sem fins lucrativos) na 
prestação de serviços de testes. Por exemplo, 
a República da Coreia, aprendendo com crises 
anteriores (em particular a Síndrome Res-
piratória do Oriente Médio MERS-CoV), ex-
pandiu sua rede de testes para cobrir todos 
os laboratórios com capacidade adequada, 

19.	 Os dados mais recentes da OCDE indicam que os acordos de caducidade são mais frequentes para regulações 
secundárias do que para leis primárias. No entanto, na maioria dos países que têm exigências de caducidade, essas são 
geralmente aplicadas caso a caso (OECD, 2018a).
20.	 Informações fornecidas em uma nota da Secretaria do Conselho do Tesouro do Canadá à OCDE em março de 2020.
21.	 Esta questão da remoção de barreiras administrativas, inspeção e aplicação é discutida com mais detalhes em OCDE 
(2020d, 2020e).

políticas devem aproveitar todas as oportuni-
dades para reunir informações sobre o vírus, 
seu impacto nas diferentes populações e a efi-
cácia dos diferentes mecanismos de resposta a 
crises (Dudley, 2020).

A maioria das administrações informou que 
sua legislação COVID-19 é de natureza tempo-
rária e, portanto, contém datas de expiração. 
Por exemplo, na República da Irlanda, os po-
deres de 2020 sob a Lei de Saúde (Preservação 
e Proteção e Outras Medidas de Emergência 
de Interesse Público) deixariam de ter efeito 
após 9 de novembro de 2020, a menos que 
ambas as câmaras do parlamento aprovassem 
uma resolução para a continuação das me-
didas (Molloy, 2020).

Antes da crise, pouco menos da metade 
dos países membros da OCDE tinha alguma 
forma de exigência em vigor, pela qual a legis-
lação expira automaticamente ou uma decisão 
deve ser tomada para permitir que ela continue 
após um determinado período (OECD, 2018a). 
Exemplos recentes de países que utilizaram 
cláusulas de caducidade19 dentro de suas re-
gulações de emergência para a COVID-19 in-
cluem o Canadá,20 a Escócia e os Países Baixos 
(OECD, 2020c). Na Escócia, a Lei do Corona-
vírus inclui uma cláusula de caducidade que 
sinaliza a expiração automática da maior parte 
da lei seis meses após sua entrada em vigor 
(o Parlamento escocês pode votar para pror-
rogá-la por mais seis meses se necessário, e 
depois por mais seis meses depois disso, mas 
este é o limite absoluto) (Molloy, 2020).

Além disso, os dados da OCDE indicam que 
oito países membros têm atualmente requisitos 
PIR em vigor: Austrália, Hungria, Irlanda, Itália, 
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bem como para remover barreiras que pode-
riam dificultar a abertura de novos locais. Por 
exemplo, métodos de teste inovadores, tais 
como a modalidade ambulatória e o serviço 
de teste drive-through foram usados em testes 
(OECD, 2020d).

Globalmente, os reguladores têm demons-
trado flexibilidade administrativa ao estender 
ou suspender prazos para vários processos. A 
Comissão de Comércio da Nova Zelândia pror-
rogou os prazos para uma série de processos 
de relatórios regulatórios. A Agência Nacional 
de Transportes Terrestres do Brasil deu às em-
presas reguladas nos setores de transporte 
ferroviário, transporte de passageiros e frete 
rodoviário mais tempo para cumprir com as 
obrigações contratuais. A Comissão Austra-
liana de Concorrência e Consumidor (ACCC) 
seguiu com a análise das fusões propostas, 
mas reconheceu que alguns prazos de análise/
aplicação poderiam precisar ser estendidos se, 
devido à COVID-19, houvesse dificuldades na 
condução e conclusão das investigações ne-
cessárias com as partes envolvidas na fusão e 
os participantes do mercado.

Foram introduzidas isenções regulatórias 
em vários setores. No setor de transportes, a 
Agência Canadense de Transportes (CTA) in-
corporou ajustes temporários à exigência da 
companhia aérea de pagar indenização aos 
clientes por interrupções de voo dentro de seu 
controle e permitir que eles ajustassem as ope-
rações com agilidade à medida que a situação 
evoluía, além de focar em imperativos como a 
repatriação de cidadãos detidos no exterior.

Com relação à verificação do cumprimento, 
muitas agências reguladoras suspenderam, 
adiaram ou minimizaram o uso de inspeções 
ou ajustaram as práticas padrão devido à di-
ficuldade de realizar essas atividades à luz 
das restrições de movimento e requisitos de 
distanciamento social, bem como para aliviar 
a carga administrativa sobre os operadores. 
Em alguns países, foi necessário que os inspe-
tores fossem oficialmente reconhecidos como 

trabalhadores essenciais para serem autori-
zados a continuar trabalhando. O Conselho 
Nacional de Regulação de Energia da Lituânia 
cancelou todas as inspeções programadas 
e não programadas. O regulador australiano 
ACCC decidiu realizar exames obrigatórios por 
telefone ou videoconferência e levar em conta 
a carga administrativa ao tomar decisões 
sobre o escopo e o momento das notificações 
regulatórias para a produção de informações e 
documentos (OCDE, 2020e). Por sua vez, a US 
Food and Drug Administration (FDA), emitiu 
uma orientação política de fiscalização que 
“permite” (indicando que nenhuma ação de 
fiscalização será tomada) a comercialização 
de máscaras faciais sem aprovação prévia sob 
várias circunstâncias e condições especiais 
(OCDE, 2020d).

Os governos têm 
realizado atividades de 
engajamento das partes 
interessadas (consulta 
pública) de forma 
seletiva, sempre que 
possível.

Atividades amplas de engajamento das 
partes interessadas (consulta pública) com 
todas as partes potencialmente afetadas 
por medidas urgentes se tornaram muito 
mais difíceis durante a crise, devido aos 
prazos restritos para a preparação da le-
gislação. Muitas administrações adotaram 
uma abordagem flexível, com períodos 
de consulta mais curtos e a concentração 
das atividades de consulta em grupos se-
lecionados, menores, formados por partes 
interessadas, inclusive parceiros sociais, go-
vernos locais ou grandes organizações não 
governamentais (ONGs). 



22.	 Informações fornecidas em uma nota do Conselho do Tesouro do Canadá para a OCDE em março de 2020.
23.	 Ver https://pamplinmedia.com/pt/9-news/472321-381948-first-statewide-online-assembly-will-look-at-coronavirus-
recovery?wallit_nosession=1.
24.	 Ver https://www.wmca.org.uk/news/citizens-panel-to-help-guide-covid-19-recovery/.

Por exemplo, na Noruega, várias novas re-
gulações temporárias relacionadas à COVID-19 
foram rapidamente aprovadas pelo Parlamento, 
com consulta pública mínima (geralmente de 
dois a três dias), mas com contribuições signifi-
cativas das principais organizações trabalhistas 
e industriais em sua elaboração (RegWatch 
Europe, 2020b). No Canadá, a TBS isentou os 
regulamentos relacionados à COVID-19 da pu-
blicação prévia e considerou consultas públicas 
mais restritas, devido à urgência e à natureza 
limitada do tempo de muitos desses instru-
mentos.22 Outras administrações, inclusive a 
Comissão Europeia, adotaram uma abordagem 
gradual de consultas, concentrando-se nas 
mais urgentes e dando mais tempo para inicia-
tivas que poderiam ser apresentadas em uma 
etapa posterior (OECD, 2020c).

A escolha de ferramentas apropriadas para 
consulta (por exemplo, aquelas baseadas em 
tecnologia da informação e comunicação 
[TIC]) tem sido particularmente importante à 
luz dos prazos apertados para a preparação 

de respostas à COVID-19 e da impossibilidade 
de reuniões presenciais com as partes inte-
ressadas. Algumas administrações adaptaram 
seus processos de consulta presencial, como 
os júris de cidadãos, para serem realizados on-
-line e em um prazo mais curto. Este tem sido 
o caso no Estado de Oregon23 nos Estados 
Unidos e em West Midlands, no Reino Unido.24 
Vários governos consolidaram suas regula-
ções relacionadas à COVID-19 em plataformas 
on-line, tornando-as facilmente acessíveis ao 
público e permitindo que outros reguladores 
aprendam com elas (ver Quadro 2.4).

Os governos relataram a necessidade de 
levar em conta as limitações de capacidade 
enfrentadas pelas organizações interessadas 
ao preparar suas respostas às consultas; por 
exemplo, podem precisar consultar seus mem-
bros e coletar dados ao preparar tais respostas. 
Da mesma forma, relataram a necessidade de 
evitar a “fadiga da consulta” entre as partes in-
teressadas, que ocorre se informações ou opi-
niões semelhantes forem solicitadas com muita 

Em alguns países, foi necessário que os 
inspetores fossem oficialmente reconhecidos 
como trabalhadores essenciais para que 
fossem autorizados a continuar trabalhando.
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frequência, uma questão que poderia ser exa-
cerbada por prazos legislativos mais apertados 
para responder à pandemia. Várias adminis-
trações indicaram que as partes interessadas 
têm mais probabilidade de apresentar os pro-
blemas, mas não necessariamente de propor 
soluções de políticas. Portanto, pode ser mais 
construtivo abordá-las com um conjunto pré-
-definido de opções às quais responder (OCDE, 
2020c). Por exemplo, muitas das organizações 
de partes interessadas mais proeminentes do 
Canadá observaram que elas e seus membros 
não tinham a capacidade de comentar signifi-
cativamente durante o período de resposta à 
crise e solicitaram a suspensão da maior parte 
da elaboração regulatória até que pudessem 
participar; a TBS solicitou que as agências re-
guladoras levassem isso em consideração.25.

Entender as experiências dos cidadãos, pre-
ocupações, motivos de não-conformidade, etc., 
pode ajudar os governos a adaptar melhor suas 
disposições e garantir que os cidadãos sigam 
as medidas de saúde pública necessárias.26 En-
tretanto, uma resposta rápida e eficaz também 
deve ser baseada em evidências e informada 
pelo conhecimento científico.27 Vários governos 
estabeleceram (ou já tinham) grupos consul-
tivos compostos de especialistas de todos os 
campos relevantes (por exemplo, saúde pú-

blica, educação, economia) para fornecer con-
selhos aos comitês do governo central. Estes 
grupos incluem o Grupo Consultivo Científico 
para Emergências (SAGE) no Reino Unido,28 o 
Conselho Econômico Nacional do Governo da 
República Tcheca (NERV), o Grupo Consultivo 
Técnico COVID-19 na Nova Zelândia,29 o Con-
selho Científico COVID-19 na França30 e o Insti-
tuto Robert Koch na Alemanha.31 Ao sai da fase 
de resposta à crise, uma questão-chave a ser 
examinada , provavelmente, é: com que eficácia 
esses grupos foram capazes de contribuir com 
seus conselhos especializados para o processo 
de elaboração de políticas?32

Os governos têm 
usado uma variedade 
de abordagens para 
comunicar a lógica por 
trás de suas medidas de 
resposta a crises

Governos e reguladores adotaram diferen-
tes abordagens para se comunicar com uma 
variedade de partes interessadas para garantir 

25.	 Informações fornecidas em uma nota da Secretaria do Tesouro do Canadá para a OCDE em março de 2020.
26.	Ver o relatório da Comissão Europeia (Mair et al., 2019), que aponta que a emoção não pode ser separada da razão. 
A formulação de políticas poderia ser melhorada com melhor informação sobre as emoções dos cidadãos e maior 
alfabetização emocional. As emoções são tão essenciais para a tomada de decisões quanto o raciocínio lógico, e são tão 
prováveis de aumentar a racionalidade quanto de subvertê-la. Sentir mais efetivamente as emoções dos cidadãos poderia 
orientar melhor as decisões políticas. Aprender a integrar e usar as emoções, ao invés de tentar suprimi-las, poderia 
melhorar a tomada de decisões e a colaboração no governo.
27.	 Para mais informações sobre como fornecer aconselhamento científico aos formuladores de políticas, consulte o 
seguinte documento OECD Policy Response: http://www.oecd.org/coronavirus/policy-responses/providing-science-
advice-to-policy-makers- during-covid-19-4eec08c5/.
28.	 Veja a resposta em https://www.gov.uk/government/groups/scientific-advisory-group-for-emergencies-sage-coron​
avirus-covid-19-.
29.	 Ver https://www.health.govt.nz/about-ministry/leadership-ministry/expert-groups/covid-19-technical-advisory-
group.
30.	Ver https://solidarites-sante.gouv.fr/actualites/presse/dossiers-de-presse/article/covid-19-conseil-scientifique-
covid-19.
31.	 Ver https://www.rki.de/EN/Home/homepage_node.html.
32.	 Ver https://www.odi.org/blogs/16770-governments-must-catch-curb-coronavirus-pandemic.

https://www.oecd.org/coronavirus/policy-responses/providing-science-advice-to-policy-makers-during-covid-19-4eec08c5/
https://www.oecd.org/coronavirus/policy-responses/providing-science-advice-to-policy-makers-during-covid-19-4eec08c5/
https://www.gov.uk/government/organisations/scientific-advisory-group-for-emergencies
https://www.gov.uk/government/organisations/scientific-advisory-group-for-emergencies
https://www.tewhatuora.govt.nz/whats-happening/about-us/who-we-are/our-leadership-and-structure/expert-groups/covid-19-technical-advisory-group/
https://www.tewhatuora.govt.nz/whats-happening/about-us/who-we-are/our-leadership-and-structure/expert-groups/covid-19-technical-advisory-group/
https://sante.gouv.fr/actualites/presse/dossiers-de-presse/article/conseil-scientifique-covid-19
https://sante.gouv.fr/actualites/presse/dossiers-de-presse/article/conseil-scientifique-covid-19
https://www.rki.de/EN/Home/homepage_node.html
https://odi.org/en/insights/governments-must-catch-up-to-curb-the-coronavirus-pandemic/


que eles entendessem claramente o propósito 
e a necessidade das medidas regulatórias às 
vezes drásticas que foram postas em prática. 
Fornecer informações transparentes, oportu-
nas e eficazes é um meio fundamental para 
garantir que as administrações mantenham 
credibilidade e confiança suficientes com o 
público. Pesquisas sugerem que a distorção 
da informação, particularmente se for consi-
derada deliberada, é uma forma de desperdí-
cio de informação.33 Isto pode ser mais difícil 
em países com níveis pré-existentes de baixa 
confiança na eficácia do Estado, e também se 
os cidadãos perceberem que houve erros no 
início da gestão da crise. Consequentemente, 
níveis mais baixos de confiança dificultarão o 
cumprimento voluntário por parte dos cida-
dãos, quer se tratem de medidas de bloqueio 
ou aplicações de vigilância/rastreamento.34 
Além disso, a pandemia tem sido acompanha-
da pelo que ficou conhecido como “infode-
mia”, com níveis crescentes de informação (e 
desinformação) sobre o vírus, exigindo que os 
governos agissem rapidamente.35

A Comissão Europeia também enfatizou a 
importância de uma “comunicação clara e opor-
tuna e da transparência com os cidadãos”. A 
Comissão publicou o “Roteiro Comum Europeu 
para o levantamento das medidas de contenção 
da COVID-19” (Comissão Europeia, 2020), um 
documento que inclui, entre outras questões, 
a importância da conscientização sobre o que 
fazer e o que não fazer; a realização de cam-
panhas de saúde direcionadas; enfatizando a 
importância do distanciamento físico e dos pa-

drões de higiene; e a coordenação entre regiões 
fronteiriças e países vizinhos, a fim de não trans-
mitir mensagens conflitantes aos cidadãos.36 O 
documento de política da OCDE sobre resili-
ência à pandemia da COVID-19 (OECD, 2020f) 
afirma que os governos também precisam 
tornar suas mensagens mais convincentes e 
adaptadas a grupos específicos ou vulneráveis. 
Um desafio adicional é captar a atenção dos 
cidadãos em um ecossistema de mídia lotado, 
onde as partes interessadas enfrentam uma 
sobrecarga de informação (OECD, 2020f).

Os governos devem reconhecer os fa-
tores comportamentais que impulsionam 
as ações humanas e levá-los em conta 
em suas comunicações e respostas polí-
ticas. Os efeitos do contexto social e dos 
preconceitos comportamentais na to-
mada de decisões “racionais” podem ser 
ampliados de forma a dificultar a admi-
nistração de respostas políticas eficazes. 
Alguns exemplos surgiram: as pessoas 
podem não prestar atenção às políticas 
governamentais de distanciamento social 
ou quarentena, apesar da clara evidência 
da necessidade de fazê-lo, ou o “compor-
tamento de estocagem” pode se espalhar 
apenas por causa da imagem de que ou-
tros estão fazendo exatamente a mesma 
coisa. Mensagens mistas, confusas ou ex-
cessivamente “confiantes” das autoridades 
(que posteriormente são revertidas ou su-
peradas pelos eventos) podem exacerbar 
o risco de crescente desconfiança.

33.	 Ver https://aisel.aisnet.org/cgi/viewcontent.cgi?article=1166&context=ecis2016_rp sobre comunicação em um 
contexto de crise e a importância da confiança.
34.	A questão da transparência e da entrada de informações é discutida com mais detalhes na OCDE (2020d). 
35.	 O documento de política da OCDE (2020g) fornece uma ampla gama de exemplos aplicáveis.
36.	Veja o link https://reopen.europa.eu/en.
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Quadro 2.4.  
Repositórios de regulações sobre a 
COVID-19
Varios gobiernos han consolidado sus regulaciones acerca del COVID-19 en platafor-
mas en línea, lo que permite un fácil acceso al público y que otros reguladores puedan 
aprender de ellos. Por ejemplo:

•	 O Canadá centraliza informações sobre legislação, estatutos, ordens e regula-
mentos adotados em resposta à COVID-19, inclusive detalhes sobre datas de vi-
gência, no site do Departamento de Justiça: http://www.justice.gc.ca/eng/csj-sjc/
covid.html.

•	 O Japão lista as políticas básicas para a prevenção e controle da COVID-19 em 
seu site governamental: https://japan.kantei.go.jp/ongoingtopics/_00013.html.

•	 A Comissão Nacional de Melhoria Regulatória do México (CONAMER) centraliza 
informações sobre respostas regulatórias à COVID-19 em nível federal, estadual e 
municipal: https://conamer.gob.mx/respuestas-regulatorias-covid-19/.

•	 A África do Sul disponibilizou todos os regulamentos e diretrizes da COVID-19 em 
um só lugar no site do governo: https://www.gov.za/covid-19/resources/regula-
tions-and-guidelines-coronavirus-covid-19. 

•	 O site de resposta ao coronavírus da UE fornece uma visão geral das medidas na-
cionais tomadas em matéria de transporte, fronteiras e restrições à livre circulação, 
assim como em apoio à economia: https://global-response.europa.eu/index_en.

•	 Na Itália, o corpo completo da legislação está disponível no site www.normattiva.
it, inclusive uma seção de medidas COVID-19 na página principal. A página inicial 
do governo tem uma parte dedicada às disposições relacionadas à COVID-19 (le-
gislação, medidas temporárias, ações políticas: http://www.governo.it/it/coronavi-
rus-normativa).

Os reguladores setoriais também disponibilizaram listas de autorizações ou regula-
ções de emergência. Por exemplo:

•	 A US Food and Drug Administration (FDA) lista todas as Autorizações de Uso 
de Emergência (The Emergency Use Authorizations – AUEs) atuais e concluídas 
para diagnosticar e responder a emergências de saúde pública em http://www.
fda.gov/medical-devices/emergency-situations-medical-devices/emergency-
use-authorizations#coronavirus2019. O site inclui AUEs do COVID-19 que dispo-
nibilizam equipamentos de proteção pessoal, dispositivos médicos, diagnóstico in 
vitro e testes de anticorpos para SARS-CoV-2, entre outros.

Fonte: OCDE (2020k); Governo da Itália (2020).

http://www.justice.gc.ca/eng/csj-sjc/covid.html
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https://japan.kantei.go.jp/ongoingtopics/_00013.html
https://conamer.gob.mx/respuestas-regulatorias-covid-19/
https://global-response.europa.eu/index_en
http://www.governo.it/it/coronavirus-normativa
http://www.governo.it/it/coronavirus-normativa
http://www.fda.gov/medical-devices/emergency-situa- tions-medical-devices/emergency-use-authorizations#coronavirus2019.
http://www.fda.gov/medical-devices/emergency-situa- tions-medical-devices/emergency-use-authorizations#coronavirus2019.
http://www.fda.gov/medical-devices/emergency-situa- tions-medical-devices/emergency-use-authorizations#coronavirus2019.


D. 
Quais são os desafios futuros 
para a gestão regulatória?

Governos do mundo inteiro foram forçados a 
desenvolver respostas regulatórias de emer-
gência em um contexto onde o quadro clíni-
co, inclusive a propagação do vírus, não era 
totalmente compreendido e na ausência de 
uma base firme de evidências sobre a eficácia 
das medidas de contenção. Apesar disso, as 
disciplinas de gestão regulatória permanecem 
tão relevantes em tempos de crise como em 
tempos “normais”. É essencial que o futuro 
não ofereça às administrações a possibilidade 
de passar à “legislação sem evidências” e que 
sejam aproveitadas oportunidades para reunir 
dados e avaliar a eficácia das diferentes res-
postas à crise, o que, por sua vez, informará as 
respostas a futuras crises. Entretanto, as ferra-
mentas de gestão regulatória enfrentarão uma 
série de desafios à frente, para que continuem 
fazendo parte do processo de elaboração de 

políticas, desafios que as administrações terão 
de enfocar:

•	 As tecnologias digitais, impulsionadas pela 
inteligência artificial e pelos grandes da-
dos, oferecem oportunidades para superar 
o desafio de informação enfrentado pelos 
governos (por exemplo, sobre a propaga-
ção do vírus e a eficácia das medidas de 
contenção) e aumentar a capacidade re-
gulatória. Esses avanços apresentam meios 
para monitorar surtos, rastrear sintomas, 
rastrear contatos e apoiar medidas de 
contenção. Eles também podem ajudar os 
formuladores de políticas a adaptar as res-
postas regulatórias e a monitorar o cum-
primento das medidas governamentais. 
Entretanto, podem haver tensões funda-
mentais entre a salvaguarda da privaci-
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dade, os direitos individuais e a eficácia no 
uso das tecnologias digitais, embora haja 
lições a serem aprendidas com os conheci-
mentos desenvolvidos na política regulató-
ria e na gestão regulatória.37

•	 É improvável que as administrações se-
jam capazes de desenvolver AIRs ex ante 
detalhadas em situações de crise onde o 
imperativo é preparar respostas de emer-
gência e onde há falta de dados sobre o 
problema ou soluções provavelmente efi-
cazes (as flexibilidades devem ser incor-
poradas nas políticas AIR para isentar ou 
exigir AIR menos detalhadas em tais situ-
ações). Entretanto, em tais situações, deve 
ser dada mais ênfase para garantir que as 
provisões de emergência estejam sujeitas 
a alguma forma de análise ex post. Esta 
abordagem também deve ser usada para 
as várias facilidades regulatórias que fo-
ram implementadas durante a crise para 
reduzir a carga regulatória (por exemplo, 
isenções regulatórias, flexibilidades admi-
nistrativas, abordagens flexíveis de apli-
cação da regulação) para determinar se 
estas facilidades devem ser mantidas pós-
-crise. Os Princípios de Melhores Práticas 
para Revisão de Inventário Regulatório da 
OCDE (OCDE, em breve [a]) recomen-
dam que as administrações considerem no 
início do ciclo político os critérios de de-
sempenho necessários para avaliação ex 
post, inclusive se os objetivos da regulação 
são claros, quais dados serão usados para 

medir o desempenho e se existem proces-
sos de monitoramento para coletar dados, 
bem como a alocação de recursos insti-
tucionais. Os métodos práticos incluem a 
incorporação sistemática do uso de cláu-
sulas de caducidade ou revisões pós-im-
plementação. Como observado acima, os 
formuladores de políticas devem aprovei-
tar todas as oportunidades para coletar in-
formações sobre o vírus, seu impacto nas 
diferentes populações e a eficácia dos di-
ferentes mecanismos de resposta a crises 
(Dudley, 2020).38

•	 As administrações também precisarão 
considerar como sua abordagem para a 
entrega de regulações (por exemplo, auto-
rizações e aprovações, inspeções e aplica-
ção) afetará sua capacidade de responder 
a futuras situações de crise. Em geral, os 
Princípios de Melhores Práticas de Aplica-
ção e Inspeção da OCDE (e o Conjunto de 
Ferramentas de Aplicação e Inspeção)39 
podem funcionar como diretrizes de boas 
práticas para a aplicação da lei. Na medida 
do possível, os controles devem ser base-
ados na avaliação de risco. A abordagem 
mencionada acima deve ser receptiva e 
não estática, ou seja, deve reagir aos de-
senvolvimentos, mudanças, novas ava-
liações, comportamento e resultados. O 
objeto de controle e a forma como as me-
didas de execução são decididas devem 
ser estritamente proporcionais à gravidade 
da infração (potencial ou real), ou seja, ao 

37.	 A OCDE e o Grupo do Banco Mundial desenvolverão em conjunto novos trabalhos analíticos para examinar as 
oportunidades oferecidas pelas tecnologias emergentes, bem como explorar questões regulatórias e de privacidade de 
dados, tanto para monitorar a propagação do surto como para fins de aplicação da lei. Isto informará a capacitação, o 
uso de ferramentas digitais e a resiliência para as próximas epidemias. Para mais informações, consulte https://blogs.
worldbank.org/psd/technology-helps- strengthen-countries-regulatory-capacity-respond-covid-19.
38.	Ver https://www.forbes.com/sites/susandudley/2020/03/20/learning-from-covid-19/#3852812d15f1. 
39.	Ver OECD (2020h). A questão da aplicação da regulação com relação à resposta à COVID-19 é discutida com mais 
detalhes na OCDE (2020d).
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risco que ela gera. A aplicação deve visar 
atingir o objetivo da regulação, e não se 
concentrar no “processo por si mesmo”.

•	 Os governos também devem introduzir fle-
xibilidade nas políticas de engajamento das 
partes interessadas para que, em futuras 
situações de crise, possam tornar o engaja-
mento dessas partes seletivo e reunir infor-
mações cruciais. Os Princípios de Melhores 
Práticas da OCDE sobre Envolvimento 
de Partes Interessadas na Política Regu-
latória (OCDE, em breve [b]) enfatizam a 
importância de os governos escolherem 
ferramentas de consulta apropriadas para 
diferentes tipos de envolvimento de partes 
interessadas e para o estágio correto do 
processo de elaboração de políticas. A es-
colha de ferramentas de consulta apropria-
das (por exemplo, ferramentas digitais de 
consulta ou processos deliberativos repre-
sentativos, como os júris de cidadãos40) é 
crucial à luz dos prazos apertados e da ne-
cessidade de minimizar as interações face 
a face durante o desenvolvimento das res-
postas à COVID-19. Para revisões ex post, 
será particularmente importante consultar 
em primeira mão as pessoas diretamente 
afetadas pela regulação.

•	 Ao desenvolver respostas regulatórias à 
pandemia, os governos se concentraram, 
compreensivelmente, na redução das taxas 
de mortalidade como um objetivo principal. 
Entretanto, tais respostas envolveram um 

conjunto particularmente difícil de compro-
missos nos campos da saúde, econômico e 
social, onde as consequências potenciais 
de qualquer decisão regulatória (ou não 
regulatória) podem ser muito mais abran-
gentes em uma crise como a COVID-19 do 
que em tempos “normais”. Identificar as 
ferramentas analíticas corretas para ajudar 
os formuladores de políticas a avaliar estas 
contrapartidas é um desafio contínuo, par-
ticularmente em um cenário de crise onde 
muitas das evidências são incompletas ou 
incertas e as informações mudam rapi-
damente. As abordagens metodológicas 
tradicionais para avaliar os custos e bene-
fícios das medidas implementadas pelos 
governos e reguladores incluem análise de 
custo-benefício (para medir e comparar di-
ferentes opções regulatórias por intermé-
dio da monetização de uma contra a outra) 
e análise de custo-efetividade (por meio da 
comparação dos custos relativos da obten-
ção do mesmo resultado).41

•	 É provável que o impacto da pandemia e 
das medidas de emergência afete alguns 
setores da economia mais drasticamente 
do que outros, e que tenham um impacto 
no número de empresas e na composição 
dos setores. Isto exigirá, portanto, que as 
administrações recalibrem sua base de 
provas em números comerciais para ga-
rantir que passos cruciais no processo AIR, 
inclusive a definição do problema, possam 
ser realizados com sucesso no futuro.

40.	O relatório da OCDE (2020i) coletou quase 300 práticas deliberativas representativas para analisar tendências 
em tais processos, identificar diferentes modelos e analisar trade-offs entre várias opções de projeto, bem como os 
benefícios e limitações da deliberação pública.
41.	 Uma técnica bem estabelecida utilizada na análise custo-benefício para estimar as vantagens da redução da 
mortalidade é o “Valor de uma vida estatística”. Tem havido um debate considerável sobre sua adequação em relação 
à medição dos impactos da COVID-19. Um exemplo da literatura acadêmica pode ser encontrado aqui: https://www.
mercatus.org/system/files/broughel- covid-cba-mercatus-working-paper-v1.pdf.
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•	 A crise da COVID-19 sugeriu que há uma 
falta de resistência a choques sistêmicos 
nos sistemas socioeconômicos (por exem-
plo, serviços de saúde), o que tem per-
mitido que as falhas se transformem em 
cascata de um sistema para outro. Por-
tanto, olhando para o futuro, os governos 
precisarão incorporar conceitos como pen-
samento sistêmico e resiliência na elabora-
ção de políticas a fim de preparar sistemas 
socioeconômicos para futuros impactos 
sistêmicos (por exemplo, mudança climá-
tica).42 A questão é: como esses conceitos 
podem ser incorporados aos instrumentos 
de gestão regulatória para garantir que eles 
possam ajudar a enfrentar esses desafios?

•	 Há o perigo de que, ao sair da crise, ministros 
e funcionários públicos estejam relutantes 
em voltar a processos de gestão regulatória 
mais lentos e deliberativos. Neste contexto, 

órgãos fortes e com recursos adequados 
de supervisão e coordenação regulatória 
serão essenciais e desempenharão um pa-
pel fundamental para garantir que melhores 
hábitos regulatórios não deixem acidental-
mente de ser prioridade, como resultado de 
medidas tomadas sem AIRs durante a crise, 
particularmente em países onde as AIRs 
não estão profundamente enraizadas ou 
plenamente incorporadas. 

Tais órgãos também terão um papel impor-
tante a desempenhar para tirar lições da ex-
periência e promover a adoção de abordagens 
inovadoras na gestão regulatória, e podem aju-
dar a priorizar os esforços de análise ex-post e 
assegurar que evidências relevantes de imple-
mentação sejam coletadas e avaliadas.

•	 Os governos também precisarão con-
siderar como exemplificar as respostas 

42.	Esta questão é discutida com mais detalhes na OCDE (2019, 2020j).

Olhando para o futuro, os governos precisarão 
incorporar conceitos como pensamento 
sistêmico e resiliência na formulação de 
políticas.



comportamentais humanas em seus pro-
cessos políticos e procurar utilizar ainda 
mais as ferramentas de compreensão com-
portamental43 para entender plenamente 
como a sociedade reagirá às mudanças 
legislativas e se afastar das suposições tra-
dicionais sobre o comportamento humano 
utilizadas na análise econômica. Há uma 
necessidade de aprofundar a compre-
ensão das percepções humanas de risco 
e viés, e focar mais em como garantir o 
cumprimento e a implementação e aplica-
ção das regulações.

•	 A importância da Cooperação Regulatória 
Internacional (CRI)44 tem recebido maior 
atenção devido à COVID-19. A escalada 
dessa crise em termos pandêmicos destaca 
a necessidade de uma ação coletiva em to-
das as frentes políticas para complementar 
as ações em nível nacional e para tratar de 
questões transfronteiriças de curto e longo 
prazo. Devido à rapidez das respostas exi-
gidas pela crise, existe um desafio contínuo 
para assegurar que a CRI esteja firmemente 

inserida ex ante nos marcos normativos, 
para que seja mobilizada em tempo hábil 
(OECD, 2020k).

•	 Outra grande preocupação dos governos 
(inclusive anteriormente à crise) está rela-
cionada à sua capacidade de desenvolver 
novas e oportunas respostas regulatórias à 
rápida evolução da inovação tecnológica. 
Isto levantou uma série de desafios, inclu-
sive como garantir que a regulação acom-
panhe a rápida evolução das tecnologias 
digitais; como desenvolver estruturas regu-
latórias “adequadas ao propósito” quando a 
digitalização atenuar os limites usuais entre 
mercados e setores; e como regular tec-
nologias que abrangem múltiplos regimes 
regulatórios e jurisdições. As ferramentas 
de governança regulatória devem desem-
penhar um papel fundamental nesta área 
política, em particular para evitar que os go-
vernos “se apressem a regular” e ajudá-los a 
escolher entre abordagens regulatórias e al-
ternativas para promover a inovação digital, 
ao mesmo tempo em que mitigam os riscos.

43.	A OCDE (2017) analisou mais de 100 estudos de caso mostrando a aplicação de abordagens comportamentais às 
políticas públicas em todo o mundo.
44.	Esta questão é discutida mais detalhadamente na OCDE (2020k).
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A.  
A relevância da regulação e o 
duplo desafio dos reguladores

A crise da COVID-19 destacou e aprofundou os 
desafios institucionais, econômicos e sociais na 
região. Institucionalmente, as deficiências na 
capacidade dos sistemas de saúde e proteção 
social para lidar com a crise sem precedentes 
se tornaram evidentes. Além disso, as medi-
das de confinamento e distanciamento tiveram 
efeitos significativos na atividade econômica 
geral. Em 2020, houve uma contração de –3,1% 
no crescimento da produção global e –2,0% 
para as economias de mercado emergentes e 
em desenvolvimento (FMI, 2022). Como resul-
tado, desenvolveu-se uma crise de empregos 
com perdas significativas de postos de traba-
lho, particularmente nas economias emergen-
tes, onde as populações mais vulneráveis foram 
desproporcionalmente afetadas tanto pelo ví-
rus quanto em sua capacidade de gerar renda. 

A gestão desta crise inédita e os esforços, 
na América Latina e no Caribe, para alavan-
car uma recuperação sustentável e inclusiva 

exigem regulações eficazes e eficientes que 
considerem e respondam à nova realidade e 
tendências que estão redefinindo o funciona-
mento da administração pública e sua relação 
com a sociedade. Isto é particularmente rele-
vante quando se considera o papel da regula-
ção no desempenho econômico de um país e, 
consequentemente, na recuperação econômi-
ca pós-pandêmica. 

Desde o final dos anos 90, a literatura eco-
nômica tem mostrado um relativo consenso 
sobre a existência de uma relação negativa en-
tre excesso de regulação e crescimento econô-
mico (e vice-versa, uma relação positiva entre 
simplificação e melhoria da regulação e cresci-
mento). Por exemplo, Gelauff e Lejour (2006) 
constatam que uma redução de 25% na carga 
administrativa nos países da UE levaria a um 
aumento médio de 0,9% do produto interno 
bruto (PIB) da região no curto prazo e até 1,5% 
no longo prazo. Na mesma linha, a Australian 



Productivity Commission (2006) informa 
que uma redução de 20% nos custos de confor-
midade regulatória do país levaria, após um pe-
ríodo de ajuste, a um aumento do PIB de cerca 
de 1,3%. Há também estudos que demonstram 
a contribuição da simplificação regulatória para 
o crescimento pela melhoria da produtividade. 
Por exemplo, Costa e Aubyn (2012) observam 
que um programa de simplificação regulató-
ria a longo prazo – que leva a um aumento na 
qualidade das instituições – pode ter um im-
pacto na produtividade total dos fatores (PTF)1 
 de 0,6% em média. 

Com a evolução do conceito de reforma 
regulatória, incorporando elementos de po-
lítica pública e governança,2 as pesquisas 
começaram a se concentrar cada vez mais 
na relação entre esta nova abordagem e o 
crescimento econômico. Especificamente, 
estudos indicam que a adoção da Análise 
de Impacto Regulatório (AIR) tem um efeito 
positivo no bem-estar econômico, particular-
mente quando o processo interno de AIR está 

sujeito a um exame externo (Hahn e Tetlock, 
2008; Farrow, 2000; Graham, 2008; Abusah 
e Pingario, 2011). 

Entretanto, embora exista um relativo con-
senso na literatura de que a intervenção regu-
latória pode ajudar a alocar recursos de forma 
mais eficiente, deve-se reconhecer que gran-
de parte desta literatura trata da relação en-
tre crescimento macroeconômico agregado 
e regulação, tornando difícil entender em um 
nível mais sutil a inter-relação de cada política 
e/ou instrumento regulador com as diferentes 
variáveis econômicas que levam a uma maior 
produtividade.

Na região da América Latina e Caribe 
(ALC), a regulação também tem sido vincula-
da à produtividade. Em seu livro Ill-rewarded 
Efforts: Mexico’s Elusive Quest for Prosperity, 
Santiago Levy (2018) observa que as princi-
pais políticas e instituições que impedem o 
crescimento no México são aquelas relacio-
nadas a regulações sobre tributação, trabalho 
e previdência social, e aplicação de contratos. 

1.	 A produtividade total do fator (PTF) mede a eficiência de todos os insumos para a produção e, portanto, permite 
determinar se há uma economia líquida por unidade de produção. 
2.	 Ou seja, a institucionalização de uma política regulatória abrangente que considere o uso de ferramentas regulatórias 
para melhorar o desempenho regulatório e alcançar objetivos de políticas públicas em vários níveis de governo (Cofemer, 
2012).

As medidas de confinamento e distanciamento 
tiveram efeitos significativos na atividade 
econômica global.
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Levy explica que a principal razão para o bai-
xo crescimento da produtividade no México é 
a má alocação, entendida como uma situação 
em que a distribuição dos indivíduos por dife-
rentes ocupações, a distribuição das empre-
sas por diferentes setores ou tamanhos, e a 
correspondência entre empresas e trabalha-
dores de diferentes habilidades estão longe 
de ser ideais.

A má alocação pode resultar de políticas e 
regulações subótimas em várias áreas ou do 
modus operandi das instituições encarregadas 
de fazer cumprir a regulação, uma vez que as 
instituições deficientes são incapazes de criar 
as condições necessárias para ter mercados 
razoavelmente eficientes, ou para oferecer ser-
viços de qualidade razoável. Em resumo, a má 
alocação persistente é o resultado de algumas 

políticas, regulações e instituições que são pre-
judiciais à produtividade.

Assim, o progresso em direção aos obje-
tivos de desenvolvimento da região requer 
necessariamente a consolidação de sistemas 
regulatórios modernos e eficazes que esti-
mulem a inovação e a alocação adequada de 
recursos. Neste contexto, os governos da re-
gião enfrentam um duplo desafio: por um lado, 
devem consolidar e fortalecer as capacidades 
existentes para a adoção de boas práticas re-
gulatórias reconhecidas internacionalmente e, 
por outro, devem responder a um cenário em 
que as mudanças tecnológicas, econômicas e 
sociais aceleradas pela pandemia exigem no-
vas habilidades e geram a oportunidade de 
avançar em novas agendas de políticas. Cada 
um desses desafios é descrito abaixo.

Em seu livro “Esfuerzos mal recompensados: 
la elusiva búsqueda de la prosperidad en 
México”, Santiago Levy (2018) aponta que 
as principais políticas e instituições que 
impedem o crescimento no México são aquelas 
relacionadas às regulações sobre tributação, 
trabalho e seguridade social e a execução de 
contratos.



Primeiro desafio: consolidar a adoção de boas 
práticas regulatórias

Como mencionado no Capítulo 1, apesar do 
progresso alcançado, a América Latina e o 
Caribe ainda enfrentam vários desafios insti-
tucionais para a consolidação do uso de ins-
trumentos de política e gestão regulatória já 
tradicionais em países mais avançados. Pri-
meiro, ainda há muito a ser feito na região em 
termos da institucionalização de políticas de 
melhoria regulatória, por meio de esquemas 
de supervisão e coordenação que promovam 
tais políticas em todos os níveis de governo e 
garantam sua efetiva implementação. Vários 
países da região enfrentam desafios associa-
dos a uma dispersão das funções de melhoria 
regulatória, com o desafio resultante de uma 
coordenação interinstitucional adequada. Em 
outros casos, os órgãos existentes ainda estão 
muito concentrados em um único aspecto da 
reforma regulatória, particularmente na área 
da simplificação administrativa, uma área na 
qual os países latino-americanos tiveram ex-
periências mais consolidadas nos últimos anos, 
não apenas em nível de governo central, mas 
cada vez mais em nível subnacional. 

Em segundo lugar, o controle de qualida-
de da regulação pelo uso sistemático de AIR 
ex ante ainda não foi consolidado na região. 
Esta ferramenta, considerada uma boa prática 
em nível internacional para a tomada de deci-
sões baseada em evidências, ainda representa 
um grande desafio para a maioria dos países 
porque requer recursos técnicos e humanos 
significativos, bem como esquemas e meca-

nismos de coordenação interinstitucional para 
a participação social. Embora muitos países da 
região já tenham introduzido a AIR em alguns 
tipos de intervenções, poucos aplicaram a fer-
ramenta extensiva e sistematicamente em seu 
governo central, e ainda menos avançaram em 
sua implementação em nível subnacional. Além 
disso, a avaliação de impacto ex-post continua 
sendo uma ferramenta relativamente estranha 
na prática regulatória de quase todos os países 
da América Latina e do Caribe, como aponta-
do no primeiro capítulo desta publicação.

Em terceiro lugar, a região fez progressos 
em tornar os processos regulatórios mais aber-
tos, transparentes e participativos, mas ainda 
há necessidade de consolidar esforços e as-
segurar a participação dos diferentes atores 
afetados e envolvidos no processo regulatório 
e, acima de tudo, garantir que esses proces-
sos sejam postos em marcha em um estágio 
inicial na preparação de intervenções regula-
tórias. Atualmente, nenhum país da região tem 
a obrigação de envolver os diferentes atores 
antes que o texto regulatório seja escrito. Além 
disso, é necessário continuar consolidando a 
tendência positiva no uso das tecnologias da 
informação e comunicação (TICs) para fortale-
cer a participação das partes interessadas rele-
vantes nos processos regulatórios, um aspecto 
que tem feito grandes progressos na região, 
mas que precisa ser fortalecido tanto em ter-
mos tecnológicos e institucionais quanto em 
termos de consciência social.
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Segundo desafio: responder às novas 
demandas econômicas, tecnológicas e sociais

A adoção ou consolidação das boas práti-
cas regulatórias tradicionais mencionadas no 
primeiro desafio, embora úteis e necessárias, 
especialmente no contexto da América Lati-
na e do Caribe, deve ser acompanhada pela 
busca de abordagens inovadoras que possam 
responder aos novos desafios econômicos, 
sociais e tecnológicos que os reguladores en-
frentam a fim de avançar uma nova agenda 
de desenvolvimento inclusiva, sustentável e 
resiliente que aproveite plenamente as opor-
tunidades associadas às tecnologias e inova-
ções emergentes.

Neste sentido, a recuperação da crise 
pandêmica proporciona uma oportunidade 
para repensar o modelo de desenvolvimen-
to. Como mencionado no Capítulo 2, algumas 
jurisdições, assim como alguns líderes e think 
tanks, usaram expressões como “reconstruir 
melhor” ou “melhor normalidade” para se re-
ferir à necessidade de criar as condições ne-
cessárias para reduzir a exposição dos países 
e aumentar sua resistência a crises futuras, 
sejam elas de saúde, ambientais ou outras, 
com uma visão de longo prazo, em contrapo-
sição à simplesmente retornar à normalidade 
pré-pandêmica.

A realização deste objetivo depende da 
abordagem de problemas estruturais como 
a pobreza, a mudança climática e a necessi-
dade de criar sociedades mais inclusivas e de 

aproveitar o enorme potencial gerado pelos 
avanços tecnológicos. Esta visão se reflete no 
crescente reconhecimento explícito por parte 
de vários governos, cidadãos e setor privado 
da importância da sustentabilidade nos planos 
de recuperação econômica e social.

Para lidar com as profundas mudanças 
ocorridas e para preparar o caminho a seguir, 
os reguladores também estão revendo a forma 
como exercem seu papel. Embora haja um lon-
go caminho a percorrer, alguns deles mostra-
ram que é possível responder de forma rápida 
e flexível durante períodos de crise. 

A colaboração, as tecnologias digitais e um 
ambiente que fomente a inovação, não ape-
nas no mercado, mas também no trabalho dos 
próprios reguladores, serão a chave para a re-
cuperação e a resiliência futuras. Por exemplo, 
a maioria dos reguladores financeiros e bancos 
centrais em 114 jurisdições relataram ter acele-
rado as iniciativas de inovação regulatória ou 
desenvolvido novas iniciativas durante a pan-
demia. Além disso, a natureza global do desafio 
enfatizou o papel central da cooperação inter-
nacional na abordagem de desafios comuns. 
As limitações institucionais enfrentadas pelos 
reguladores para lidar com esses desafios e as 
novas abordagens que surgiram como resulta-
do deles são discutidas abaixo, mas, primeira-
mente, as implicações dessas novas demandas 
são exploradas com mais detalhes.



B.  
Temas catalisadores na agenda 
socioeconômica e o papel da 
regulação 

A pandemia mudou a realidade enfrentada 
pelos reguladores. Entretanto, muitas dessas 
mudanças são simplesmente uma reafirmação 
de questões que a região tem enfrentado nos 
últimos anos e que a pandemia simplesmente 
tornou mais visível, enquanto outras são ten-
dências que, embora não sejam novas, foram 
aceleradas pelas mudanças drásticas provoca-
das pela pandemia. 

Além disso, as organizações internacio-
nais integram cada vez mais estas tendências 
em suas visões para o futuro. Por exemplo, 
o BID identificou cinco áreas de oportuni-
dade para ter um crescimento econômico 
sustentável e inclusivo na América Latina 
e no Caribe: integração regional, economia 

digital, pequenas e médias empresas (PMEs), 
resiliência e mitigação da mudança climá-
tica, e igualdade e diversidade de gênero. 
As soluções que os governos, o mercado e 
a sociedade constroem nestas áreas certa-
mente exigirão regulações que influenciarão 
o comportamento dos atores econômicos e 
sociais. O sucesso das políticas públicas a se-
rem implementadas será condicionado pela 
qualidade dessas regulações e seus efeitos 
sobre quatro grandes questões catalisadoras 
da agenda de políticas públicas discutidas 
abaixo, a saber: i) inclusão social e pobreza, 
ii) transformações tecnológicas, iii) coopera-
ção internacional, e iv) mudança climática e 
sustentabilidade ambiental. 
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Em comparação com as economias desenvol-
vidas, a América Latina e o Caribe são caracte-
rizados por alta desigualdade de renda, falta de 
equidade de gênero e dificuldades no acesso 
aos serviços governamentais para populações 
ou grupos vulneráveis. De acordo com Busso e 
Messina (2020) na região, em média, o 1% mais 
rico da população tem 21% da renda da econo-
mia inteira, enquanto os 10% mais ricos rece-
bem mais da metade da renda nacional antes 
dos impostos. Em outras palavras, os 10% mais 
ricos da população ganham 22 vezes mais do 
que os 10% mais pobres, e o coeficiente médio 
de Gini é de 0,46, enquanto nos países desen-
volvidos é de 0,32.

Além disso, embora a diferença salarial de 
gênero na região tenha diminuído nas últimas 
décadas, ela ainda está presente. Por exemplo, 
as mulheres ganham 0,87 centavo de dólar em 
relação a cada dólar ganho pelos homens, gas-
tam três vezes mais horas por semana do que 
os homens em trabalho não remunerado em 
casa, e acabam trabalhando quase 18 horas a 
mais por semana do que os homens.

Finalmente, as lacunas entre os grupos po-
pulacionais são amplas. Em média, 43% da po-
pulação indígena e 25% dos afrodescendentes 
são pobres nos países da região. Quando ajus-
tado para o nível educacional, os salários dos 
afrodescendentes são em média 17% inferiores 
aos do resto da população, enquanto a dife-
rença salarial ajustada para os povos indíge-
nas é de 27%.

O desafio da inclusão é agravado pelo ad-
vento da economia digital e das novas tecno-
logias, que reforçam a importância do acesso à 
Internet para facilitar o exercício dos direitos e 
o acesso às oportunidades e interações sociais. 
Na América Latina e no Caribe, a penetração 
da Internet está próxima a 70%; entretanto, há 
uma grande variação entre países: de cerca de 
90% na Argentina, Chile e Uruguai para 37,6% 
em Honduras e 17,8% no Haiti, de acordo com 
dados das Estatísticas Mundiais da Internet.3 
Além disso, as lacunas de gênero no acesso 
à Internet continuam sendo significativas. O 
mesmo se aplica ao acesso entre diferentes 
quintis de renda, como pode ser visto na Fi-
gura 3.1.

Além de serem injustas, as desigualdades 
alimentam o sentimento de exclusão social, 
que tem sido uma fonte de preocupação e de 
tensões políticas notáveis nos últimos anos. 
Assim, em vista da nova agenda econômica e 
social que está sendo elaborada em nível in-
ternacional, foi reafirmada a necessidade de 
reforçar uma visão de inclusão social na toma-
da de decisões governamentais, o que afeta os 
processos regulatórios, dados os efeitos po-
tenciais da regulação sobre os grupos sociais 
e econômicos mais vulneráveis, tais como con-
sumidores, minorias étnicas, mulheres e micro, 
pequenas e médias empresas (MPMEs). Esta 
abordagem reconhece a importância da coe-
são social para alcançar a estabilidade política 
e o desenvolvimento econômico.

i) Inclusão social e pobreza

3.	 Ver https://www.internetworldstats.com/stats2.htm.

https://www.internetworldstats.com/stats2.htm
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Para isso, os processos de reforma regulatória 
devem considerar a realidade dos diferentes 
grupos vulneráveis e o contexto particular de 
cada intervenção como um meio de contribuir 
para a construção da equidade em termos de 
oportunidades. Neste sentido, a participação 
dos cidadãos, por meio de ferramentas como 
a consulta pública, é de grande relevância para 
compreender a realidade e as necessidades 
destas populações, e também contribui para 
reforçar a legitimidade das decisões. 

Gráfico 3.1.  
Desigualdade no acesso à mídia digital por quintil de renda, OCDE versus a América 
Latina e o Caribe

Fonte: Figura B7.1.3 de Busso e Messina (2020); cálculos baseados no Teste PISA de 2018.

A regulação é frequentemente uma das 
principais formas de intervenção governa-
mental nos mercados e na vida das pessoas. 
Portanto, é fundamental que as decisões re-
gulatórias incorporem evidências específicas 
sobre seus efeitos na equidade e inclusão so-
cial e econômica, por exemplo, em análises do 
acesso a serviços básicos pelos quintis de ren-
da mais baixos da população. Isto, juntamente 
com um processo participativo eficaz (onde 
todos os interessados tenham voz), assegura 
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que o regulador reforce sua credibilidade e le-
gitimidade aos olhos dos diferentes atores e 
interessados (ver Quadro 3.1).

Finalmente, um elemento frequente-
mente negligenciado do ponto de vista da 
inclusão econômica e social é o papel das 
micro, pequenas e médias empresas (MP-
MEs), que proporcionam nove em cada 
dez empregos na região. A pandemia foi 
especialmente devastadora para este tipo 
de empresa, mas mesmo antes da crise, 
as MPMEs já tinham dificuldades devido 

à falta de recursos para se adaptarem às 
mudanças provocadas pela digitalização. 
Agora, diante da nova agenda econômica 
e social, os reguladores devem procurar 
evidências de como suas decisões po-
dem afetar essas empresas, especialmen-
te pela criação de possíveis barreiras ou 
custos desproporcionais. A consideração 
dos efeitos das regulações sobre as MP-
MEs é prática comum nos países da UE, 
mas não está bem estabelecida na Amé-
rica Latina e o Caribe.

Quadro 3.1.  
O governo de Biden e os efeitos 
distributivos na regulação

Em 20 de janeiro de 2021, o presidente dos EUA Joseph Biden emitiu um memoran-
do instruindo o Escritório de Informação e Assuntos Regulatórios (OIRA, em inglês) 
do Escritório de Gestão e Orçamento (OMB) a “iniciar um processo com o objetivo 
de produzir um conjunto de recomendações para melhorar e modernizar a revisão 
regulatória”. 

Estas recomendações devem resultar em sugestões concretas sobre como o pro-
cesso de revisão regulatória pode promover a saúde pública e a segurança, o cresci-
mento econômico, o bem-estar social, a justiça racial, a gestão ambiental, a dignidade 
humana, a equidade e os interesses das gerações futuras.

Especificamente, o Memorando destacou o mandato de propor “procedimentos 
que levem em conta as consequências distributivas das regulações, como parte de 
qualquer análise quantitativa ou qualitativa dos custos e benefícios dessas regulações, 
para assegurar que as iniciativas regulatórias proporcionem benefícios adequados e 
não sobrecarreguem indevidamente as comunidades desfavorecidas, vulneráveis ou 
marginalizadas”.

Segundo o próprio memorando, o objetivo dessas ações responde aos desafios 
enfrentados pelos Estados Unidos na época, por conta da pandemia, a recessão eco-
nômica resultante, a desigualdade racial sistêmica e a ameaça acelerada da mudança 
climática; e coloca OIRA na vanguarda de uma tarefa que outras agências de melho-
ria regulatória em todo o mundo devem levar em conta, a saber, a importância das 
consequências distributivas dos processos regulatórios.



Muitos setores da sociedade estão enfrentan-
do um rápido e profundo processo de mudança 
tecnológica, com ênfase na digitalização. Este 
fenômeno tem sido acompanhado por uma 
transformação de produtos, serviços e intera-
ções, e por uma explosão sem precedentes de 
dados. Os modelos comerciais disruptivos es-
tão alterando drasticamente os mercados e as 
indústrias tradicionais. Exemplos disso são a 
expansão de plataformas e economias compar-
tilhadas em áreas como transporte, turismo ou 
serviços financeiros, e modelos e produtos co-
merciais utilizando novas tecnologias como ser-
viços de armazenamento em nuvem, a Internet 
das Coisas (IoT), inteligência artificial, Big Data 
e Blockchain, entre outros. Embora esta tendên-
cia já fosse uma realidade antes da pandemia, 
ela catalisou seu desenvolvimento. Por exemplo, 
nos Estados Unidos, de acordo com dados do 
IBM Retail Trade Index, a pandemia acelerou a 
mudança de lojas físicas para lojas digitais em 
aproximadamente cinco anos;4 ou seja, em con-
dições normais, teria levado aproximadamente 
cinco anos para atingir os níveis de comércio di-
gital que foram alcançados durante a pandemia. 

Esta transformação traz consigo novas di-
nâmicas e complexidades que, ao mesmo tem-
po em que criam grandes oportunidades para 
levar os benefícios das tecnologias digitais a 
toda a sociedade, também criam riscos que 
precisam ser considerados e abordados. Em 

ii) Transformações tecnológicas

meio a esta revolução tecnológica, a regulação 
é uma ferramenta chave para mitigar os riscos 
e proporcionar que os benefícios da mudança 
tecnológica cheguem a todos e superem seus 
custos. Isto implica que os reguladores devem 
responder às mudanças tecnológicas e fomen-
tar ambientes propícios à inovação. Entretanto, 
a tarefa não é fácil e os reguladores enfrentam 
uma série de desafios.

O primeiro desafio é a dificuldade de acom-
panhar o ritmo das mudanças tecnológicas na 
era da digitalização. Estas mudanças tecno-
lógicas estão se desenvolvendo em um ritmo 
muito mais rápido do que as estruturas institu-
cionais e os processos regulatórios. Além dis-
so, a implementação de esquemas regulatórios 
preexistentes ou simplesmente a extensão de 
leis e regulações estabelecidas pode torná-las 
potencialmente obsoletas, retardando assim a 
inovação (Eggers, Turley e Kishani, 2018). De 
fato, Perez e Xie (2018) observam uma com-
plexa inter-relação entre pesquisa tecnológica 
e regulação, que pode refletir-se na geração de 
incerteza para as empresas sobre os benefícios 
da pesquisa tecnológica. Por exemplo, proces-
sos regulatórios lentos podem levar a atrasos 
nas decisões de investimento das empresas, já 
que elas esperam para reunir mais informações 
e obter garantias sobre mudanças regulatórias 
futuras, o que pode afetar a perspectiva do 
que é lucrativo e do que não é. 

4.	 Ver https://techcrunch.com/2020/08/24/covid-19-pandemic-accelerated-shift-to-e-commerce-by-5-years-new-re-
port-says/.
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A digitalização promove um aumento na 
complexidade dos mercados e produtos que 
choca com as estruturas institucionais tradicio-
nais de governos e reguladores, criando assim 
um segundo grande desafio. Por um lado, isto 
se reflete na natureza global das novas tecno-
logias; por outro lado, se materializa em novos 
produtos e serviços que estão localizados na 
intersecção de vários setores tradicionais e de-
safiam os perímetros de ação das autoridades 
reguladoras e supervisoras tradicionais. Em 
vista disso, há necessidade de repensar os es-
quemas institucionais, de coordenação, cola-
boração e intercâmbio de dados para eliminar 
a incerteza regulatória associada à existência 
de várias jurisdições com autoridade sobre 
uma atividade ou modelo de negócios. 

A digitalização também traz consigo de-
safios ligados à abordagem de seus próprios 
riscos, tais como privacidade e proteção de 
dados, que transcende a noção tradicional do 
direito à privacidade e exige uma supervisão 
regulatória inovadora. Em particular, as tecnolo-
gias digitais podem gerar tensões entre a salva-
guarda da privacidade, os direitos individuais e 
o uso eficaz de tais tecnologias para promover 
a inovação. De acordo com o Banco Mundial e a 
União Internacional de Telecomunicações - UIT 

(2020), a natureza das novas tecnologias exige 
uma nova abordagem regulatória da proteção 
de dados, com instituições adequadas para ga-
rantir o cumprimento das normas de proteção 
geradas por essas novas tecnologias.

Da mesma forma, a economia digital desafia 
as concepções associadas à proteção da con-
corrência e as dificuldades relacionadas à pro-
teção do consumidor e ao estímulo à inovação. 
Por exemplo, vários dos modelos comerciais 
atuais implementados por grandes empresas 
de tecnologia prestam serviços gratuitos que 
antes não existiam, desafiando conceitos tradi-
cionais de hegemonia de mercado e danos ao 
consumidor.

As políticas regulatórias e os órgãos regu-
ladores devem ajudar a aumentar os benefí-
cios dos avanços tecnológicos e reduzir seus 
efeitos negativos. Neste sentido, a regulação 
da economia digital deve fortalecer a legitimi-
dade e a confiança no Estado, facilitar a parti-
cipação, proteger o espaço digital, melhorar a 
informação disponível, empoderar os cidadãos 
para tomar decisões, levar em conta os efeitos 
no mercado de trabalho, gerar os incentivos 
corretos para a inovação e impulsionar as me-
lhorias de produtividade e, assim, o crescimen-
to econômico.

O primeiro desafio é a dificuldade de 
acompanhar as mudanças tecnológicas na era 
da digitalização.



Para abordar esses desafios, os regulado-
res precisam criar capacidade institucional, 
adotar novas tecnologias, abordagens e ferra-
mentas e aplicar práticas modernas de gestão 
que permitam maximizar os efeitos positivos 
da inovação no crescimento econômico e na 
qualidade de vida das pessoas (ver Quadro 
3.2). Além disso, a ubiquidade das novas tec-
nologias exige, por um lado, maior colabora-
ção regulatória entre ministérios, reguladores 
setoriais e multissetoriais, e uma multidão de 
partes interessadas no desenvolvimento de 
tais tecnologias para tratar efetivamente de 
seus impactos, e, por outro lado, colaboração 

regulatória em nível nacional, regional e in-
ternacional (Eggers, Turley e Kishani, 2018). 
Para isso, não há necessidade de começar do 
zero. Os instrumentos que modernizaram a 
regulação nas últimas décadas estabeleceram 
as bases para esta nova agenda regulatória. 
Assim, ainda é necessário garantir uma boa 
governança regulatória; estabelecer mecanis-
mos para identificar bem o problema e alter-
nativas de solução baseadas em evidências; 
levar em conta custos e benefícios; e rever pe-
riodicamente as regras, entre outras práticas e 
princípios aplicáveis tanto no mundo analógi-
co quanto no digital. 

Quadro 3.2.  
O caso do setor fintech na América Latina

A pandemia e o crescimento experimentado pela indústria de tecnologia financeira 
nos últimos anos serviram como aceleradores dos processos de reforma regulatória 
em tecnologias financeiras ou fintechs na região: o Brasil acelerou as reformas no 
sistema de pagamentos, o Chile publicou uma lei Fintech há muito esperada e a Co-
lômbia incorporou ajustes na sua regulação de crowdfunding.

O caso das fintechs na América Latina é um bom exemplo da constante busca 
de alternativas para superar o problema da assimetria de conhecimento entre a 
indústria e os reguladores, tão comum em setores com alta dinâmica tecnológica. 
Assim, a região implementou, por um lado, os Sandbox regulatórios, como no Brasil 
e na Colômbia, e, por outro, pólos de inovação, como em El Salvador e na República 
Dominicana na América Central.

Também vale a pena destacar as iniciativas que visam a capacitação e a promo-
ção de um melhor entendimento do ecossistema fintech. Por exemplo, juntamente 
com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e a Universidade de Cam-
bridge, mais de 75 funcionários foram treinados em fintech e crowdfunding. Como 
resultado, os reguladores se envolveram mais ativamente no ecossistema fintech, 
interagindo com os atores, tentando entender seus diferentes subsetores e apren-
dendo sobre os participantes nesse mercado. Esse treinamento também ajudou os 
funcionários públicos a ter uma melhor compreensão dos modelos de negócios e da 
necessidade de desenvolver regulações apropriadas para cada um dos subsetores 
da indústria fintech.
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Nas últimas décadas, a integração competiti-
va dos países da região nos mercados inter-
nacionais criou oportunidades e estimulou a 
modernização econômica. Estima-se que a 
liberalização do comércio tenha acelerado o 
crescimento anual do PIB per capita da Amé-
rica Latina de 0,6 a 0,7 pontos percentuais 
em média.

Entretanto, mesmo antes da pandemia, 
os desafios regulatórios já estavam criando 
barreiras ao comércio internacional, as quais 
foram exacerbadas por respostas protecio-
nistas e pela ruptura das cadeias de valor fo-
mentadas pela crise. Em 2020, a Organização 
Mundial do Comércio (OMC) emitiu um re-
latório observando que cerca de dois terços 
das notificações feitas por seus membros em 
resposta à COVID-19 diziam respeito a normas 
e regulamentos, e enfatizou a importância das 
questões regulatórias e da construção de res-
postas coordenadas (OMC, 2020).

Historicamente, estruturas regulatórias 
nacionais fragmentadas têm dificultado o 
comércio e a prestação de serviços trans-
fronteiriços e gerando custos relacionados ao 
acesso à informação, adequação da produ-
ção de bens e serviços e verificação da con-
formidade com as exigências regulatórias, 
tais como certificações e testes laboratoriais. 

iii) Cooperação internacional

Os regulamentos técnicos nacionais são fre-
quentemente bons exemplos de regulações 
complexas com significativos custos de con-
formidade associados que inibem o comércio 
internacional.

Neste contexto, a cooperação regulatória 
internacional (CRI)5 contribuiu para a geração 
de oportunidades de negócios, a proteção dos 
direitos dos consumidores e a segurança sani-
tária dos cidadãos. São os acordos alcançados 
pelo CRI que permitem a um país concordar 
em cumprir o mesmo padrão ou regra em di-
ferentes países membros da cooperação, re-
duzindo assim os custos para as empresas no 
comércio internacional. Além disso, pela co-
operação entre os reguladores em diferentes 
jurisdições, os reguladores podem comparti-
lhar sua experiência, conhecimento e recursos 
em um domínio específico. Um exemplo é o 
sistema de Aceitação Mútua de Dados (MAD 
em inglês), da Organização para Cooperação 
e Desenvolvimento Econômico (OCDE), que 
ajuda os governos participantes e a indústria a 
economizar mais de U$ 309 milhões por ano, 
reduzindo os testes químicos e harmonizando 
as ferramentas e políticas de segurança quími-
ca em todas as jurisdições onde é aplicado. A 
tabela 3.1 contém a gama de mecanismos de 
CRI que podem ser adotados.

5.	 A cooperação regulatória internacional (CRI) é definida como qualquer acordo ou arranjo formal ou informal entre 
países, seja bilateral, regional ou multilateral, para promover alguma forma de cooperação na concepção, monitoramento, 
implementação ou gerenciamento subsequente da regulação.



Tabela 3.1. 
 Diferentes mecanismos de cooperação regulatória internacional

Tipo de mecanismo Exemplos de aplicações

Integração e/ou harmonização por meio de instituições 

supranacionais ou conjuntas: implica convergência pela 

harmonização da regulação substantiva entre dois ou mais 

Estados ou organizações.

•	 Instituições e diretrizes da União 

Europeia

•	 Agência Regulatória de Normas 

Alimentares da Austrália e da Nova 

Zelândia

Acordos específicos negociados (tratados, convenções, 

protocolos): cada governo concorda com os detalhes dos 

requisitos, obrigações e responsabilidades a que estará 

sujeito.

•	 Acordos multilaterais ou bilaterais

•	 Convenção Fiscal Modelo da 

Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE)

Parcerias regulatórias entre países: visam promover 

melhorias regulatórias e minimizar divergências regulatórias 

desnecessárias.

•	 Conselho de Cooperação Regulatório 

UE-Canadá

•	 Acordo Trans-Tasmânia

•	 Parceria Transatlântica de Comércio e 

Investimento

Organizações intergovernamentais: filiação a organizações 

internacionais que promovem a cooperação regulatória e as 

boas práticas regulatórias.

•	 OCDE

•	 Organização Mundial do Comércio 

(OMC)

•	 Organização Internacional do Trabalho 

(OIT)

•	 Cooperação Econômica Ásia-Pacífico 

(APEC)

Acordos Comerciais Regionais (ACRs) com compromissos 

de adotar boas práticas regulatórias: entre as medidas 

mais comuns estão o fácil acesso a leis e regulamentos, 

notificação oportuna de novas medidas regulatórias e 

propostas, processos abertos de consulta, avaliação dos 

efeitos de uma nova regulação proposta, criação de um 

mecanismo eficiente de recurso e reparação.

•	 O T-MEC (ou UMSCA) tem um capítulo 

sobre boas práticas regulatórias 

(capítulo 28) que busca a criação de 

zonas de comércio digital e prevê a 

criação de órgãos de coordenação 

regulatória

•	 Decisão CMC 20/18 do Mercado Comum 

do Sul (Mercosul)
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Tipo de mecanismo Exemplos de aplicações

Acordos de reconhecimento mútuo: envolver os signatários 

(muitas vezes Estados, por meio de suas agências 

reguladoras) tomando como obrigatórias as decisões legais 

das autoridades competentes em outro Estado membro. 

Normalmente, tais decisões legais podem abranger normas 

comerciais, bem como mecanismos para o cumprimento 

das exigências regulatórias.

•	 Acordo de reconhecimento entre a 

Austrália e a Nova Zelândia

•	 Acordos de harmonização e 

normalização técnica da União Europeia

•	 Sistema de aceitação mútua de dados 

da OCDE (MAD)

Redes transgovernamentais: cooperação baseada em 

relações entre pares estruturadas de forma flexível, 

desenvolvidas por meio de interações frequentes em vez de 

negociações formais.

•	 Rede Internacional de Concorrência

•	 Comitê de Supervisão Bancária da 

Basileia

•	 Rede Europeia de Administração 

Pública

Reconhecimento de normas internacionais em instrumentos 

legislativos: seja por referência a uma ou mais normas ou 

pela substituição do texto inteiro na elaboração de um 

código ou regulamento.

•	 Referências às normas ISO, IEC, ITU, etc.

Cooperação técnica: fóruns ou conferências multilaterais ou 

diálogos informais que reúnem representantes de agências 

ou departamentos reguladores nacionais para facilitar a 

cooperação multilateral em questões de interesse mútuo.

•	 Diálogos Transatlânticos iniciados 

pela União Europeia e pelos 

Estados Unidos, incluindo: Diálogos 

Comerciais Transatlânticos, Conselho 

Econômico Transatlântico e Diálogos 

Transatlânticos de Consumo

Fonte: Com base na Tabela 1.1 da OCDE (2013).

Vale notar que, embora a cooperação regula-
tória internacional não seja nova, ela se tornou 
particularmente relevante nos últimos anos. 
Por exemplo, a necessidade de coordenação 
na emissão de regulações de saúde sobre o 
fluxo de pessoas e acesso a suprimentos médi-
cos, medicamentos e serviços tornou-se muito 
evidente durante a pandemia, e a ruptura das 
cadeias de fornecimento destacou a importân-
cia de desenvolver regras para tornar o comér-
cio internacional mais resiliente. Nos próximos 
anos, portanto, a CRI deve ser incorporada no 

âmbito das reformas regulatórias, com o obje-
tivo de reduzir as barreiras e aumentar a pro-
dutividade dos países. 

Além disso, nos últimos anos, os acordos 
internacionais evoluíram do foco principal na 
convergência regulatória, que se refere à ho-
mogeneização da regulação, para a coerência 
regulatória, que procura promover a adoção 
de metodologias e instrumentos comuns para 
a emissão de regulações e consolidar a imple-
mentação de boas práticas e instituições re-
guladoras, com vistas a garantir transparência, 

Tabela 3.1. (continuação)



participação social e qualidade dos processos 
regulatórios de forma sustentável.

Exemplos dessa abordagem podem ser en-
contrados no acordo do Mercado Comum do 
Sul (Mercosul) com a União Europeia de 2019, 
e especialmente no Acordo Canadá-México-
-Estados Unidos (T-MEC), em vigor a partir de 
2020, que inclui um capítulo específico relacio-
nado às boas práticas regulatórias.

Finalmente, o advento da economia di-
gital está exigindo ajustes nos conceitos 
de competitividade econômica, com a in-
corporação de novas exigências regulató-
rias, fiscais, de infraestrutura e de capital 
humano (ver Quadro 3.3). Infelizmente, os 
países da América Latina e do Caribe ain-
da parecem estar atrasados para enfrentar 

este desafio, como indicam os indicadores 
internacionais. Por exemplo, o indicador 
sobre facilidades do ambiente de negócios 
digitais da Tuft University (Ease of Doing 
Digital Business) indica que em 2019, os 
cinco países latino-americanos incluídos 
no universo de 42 países analisados es-
tavam posicionados no terço inferior do 
ranking.6

As preocupações com a competitivi-
dade digital têm provocado novas formas 
de protecionismo nas negociações bila-
terais e multilaterais. As discussões sobre 
as regulações nacionais que impedem, 
por exemplo, o fluxo de dados, a presta-
ção de serviços transnacionais de nuvem 
e o uso de algoritmos têm sido comuns, 

6.	 Ver https://sites.tufts.edu/digitalplanet/files/2020/03/Ease-of-Doing-Digital-Business-2019_2020.pdf.

O advento da economia digital está exigindo 
ajustes nos conceitos de competitividade 
econômica, com a incorporação de novos 
requisitos regulatórios, tributários, de 
infraestrutura e de capital humano.
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Quadro 3.3.  
O Acordo de Parceria da Economia Digital

O Acordo de Parceria da Economia Digital (DEPA) foi assinado em junho de 2020 
pelo Chile, Nova Zelândia e Cingapura em busca de regras transnacionais para co-
mércio eletrônico, fluxo de dados, uso de inteligência artificial e segurança cibernéti-
ca, entre outras questões. O acordo busca estabelecer regras básicas entre os países 
membros para promover a economia digital por meio de marcos regulatórios que se-
jam amigáveis às empresas de tecnologia, por meio: a) do livre fluxo de dados, b) da 
não discriminação de produtos digitais e c) da não imposição de localização forçada 
para equipamentos de TI.

O DEPA considera os seguintes elementos-chave: a promoção da cooperação no 
desenvolvimento de identidades digitais; o faturamento eletrônico; o trânsito acelera-
do de documentação e processamento logístico (comércio sem papel); a promoção 
do setor fintech; o desenvolvimento de mecanismos de proteção de informações 
pessoais que, por sua vez, permitem o fluxo de dados transfronteiriços, acesso e uso 
de dados públicos abertos; a promoção da inovação de dados e sandbox regulató-
rios; a adoção de estruturas de governança para inteligência artificial; e o desenvolvi-
mento de pagamentos eletrônicos.

Em resumo, o DEPA é um exemplo do desenvolvimento de novos padrões diante 
da imprecisão das fronteiras tradicionais provocada pela digitalização. Mostra que, 
ao contrário das negociações comerciais tradicionais, nas quais os países procuraram 
abrir mercados para seus produtos, no ambiente de transações eletrônicas as nego-
ciações tratam da aceitação de suas regulações e normas digitais, da interoperabili-
dade de seus sistemas e do estabelecimento de regras comuns para o intercâmbio e 
proteção de dados..

apesar dos critérios de livre fluxo de da-
dos adotados pelo Acordo Geral sobre 
Tarifas e Comércio (GATT, em inglês) e 
pelo Acordo Geral sobre o Comércio de 
Serviços (GATS). Estes desafios levantam 

novos campos de ação para a CRI, tan-
to em termos de reduzir as barreiras às 
transações comerciais quanto de prote-
ger os interesses dos consumidores no 
comércio digital.



 Nos últimos anos, a consciência pública sobre 
a relevância da mudança climática e seus efei-
tos sociais, econômicos e ambientais aumen-
tou e foi reforçada pela percepção de como 
a intervenção humana pode contribuir para a 
degradação de ecossistemas e os desastres 
naturais de alto impacto. Segundo o estudo da 
CEPAL (2015), “A Economia da Mudança Climá-
tica na América Latina e no Caribe. Paradoxos e 
desafios do desenvolvimento sustentável”, es-
timativas para a região mostram que mesmo 
no cenário mais otimista haveria um aumen-
to médio de temperatura de 1 °C até 2100 em 
todas as sub-regiões, e para regiões como a 
América Central e do Sul, um aumento ainda 
maior, entre 1,6 °C e 4 °C. Isto é preocupante 
porque, de acordo com o mesmo relatório, as 
estimativas agregadas dos custos econômicos 
da mudança climática na região são que, com 
um aumento de 2,5 °C (provavelmente por vol-
ta de 2050), haveria um impacto negativo en-
tre 1,5% e 5% do PIB medido em 2015. 

As consequências adversas para o PIB tam-
bém têm um impacto sobre a pobreza e as 
condições sociais. As evidências mostram que 
os desastres naturais atingem mais duramente 
os pobres (Kahn, 2005; Kalkstein e Sheridan, 
2007; Pelling, Özerdem e Barakat, 2002), que 
muitas vezes dependem de uma única fonte 
de renda, não têm ativos ou poupança, não 
têm acesso a crédito e seguros, e sofrem com 
os níveis mais baixos de escolaridade. Deve-se 
notar também que os pobres vivem normal-
mente nas áreas com maior risco de desastres 
(Kelly e Adger, 2000). Todos esses fatores afe-
tam a produtividade e a renda a longo prazo 
(Graff Zivin e Neidell, 2014; Graff Zivin, Hsiang 

iv) Mudança climática e 
sustentabilidade ambiental

e Neidell, 2018; Caruso e Miller, 2014; Cachón, 
Gallino e Olivares, 2012).

Além disso, a mudança climática gera uma 
reiteração e um aumento das desigualdades. 
De acordo com um estudo financiado pelas 
Nações Unidas, a relação entre mudança cli-
mática e desigualdade é caracterizada por 
um círculo vicioso no qual a desigualdade 
inicial faz com que os grupos desfavorecidos 
sofram desproporcionalmente com os efei-
tos adversos da mudança climática, levando 
a uma maior desigualdade posteriormente. O 
estudo identifica três canais principais pelos 
quais o efeito composto da desigualdade cau-
sada pela mudança climática se materializa: (i) 
maior exposição dos grupos desfavorecidos 
aos efeitos adversos da mudança climática; (ii) 
maior suscetibilidade aos danos da mudança 
climática; e (iii) menor capacidade de lidar e se 
recuperar dos danos sofridos (Nazrul-Islam e 
Winkel, 2017).d

Por estas razões, pelo Acordo de Paris, ela-
borado em 2015 e em vigor a partir de 2020, 
mais de 190 países, incluindo todos os países 
da América Latina e o Caribe, compromete-
ram-se com metas de redução de suas emis-
sões de carbono. Para atingir essas metas, as 
políticas para lidar com a mudança climáti-
ca precisam ter uma abordagem transversal, 
particularmente em termos de planejamento, 
coordenação e tomada de decisões sobre in-
vestimentos e regulações. Por exemplo, inicia-
tivas para reduzir a desigualdade por meio de 
incentivos à industrialização e mudanças no 
uso da terra e da energia podem inadvertida-
mente acelerar a mudança climática e, por sua 
vez, aumentar os riscos naturais. 
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Em outras palavras, as políticas setoriais 
devem ser consistentes com os objetivos 
ambientais e as políticas relacionadas à mu-
dança climática. Esta última se concentra em 
duas vertentes: (i) mitigação, que envolve a 
neutralização ou minimização do impacto da 
mudança climática induzida pelo homem pe-
las emissões de gases de efeito estufa (GEE) 
e sua pegada de carbono, e (ii) adaptação à 
mudança climática, que envolve quaisquer 
mudanças intencionais feitas em resposta às 
condições climáticas em mudança, tanto reais 
quanto projetadas.

Do ponto de vista econômico, a adaptação 
implica em custos econômicos adicionais em 
várias atividades. Segundo a Comissão Eco-
nômica para a América Latina e o Caribe (CE-
PAL), os custos na América Latina e o Caribe 
seriam próximos a 0,5% do PIB da região, sen-
do setores como agricultura, recursos hídricos, 
infraestrutura, gestão da zona costeira, saúde, 
gestão de eventos climáticos extremos e pesca 
particularmente afetados (CEPAL, 2015). Estes 
custos incluem ações preventivas e corretivas 
para evitar danos desproporcionais e irreversí-
veis, e para proteger as populações mais vulne-
ráveis e os bens naturais. Muitas dessas ações 
requerem necessariamente regulações, com o 
objetivo de orientar as iniciativas de governos, 
cidadãos e empresas, e fornecer incentivos para 
medidas de eficiência energética, promovendo 
o reflorestamento e as energias renováveis, e 
protegendo a biodiversidade, entre outros.

Além disso, devido ao mencionado caráter 
transversal da luta contra a mudança climática, 
para que regulações (de qualquer tipo) se tor-
nem instrumentos capazes de contribuir para 
a mitigação ou adaptação à mudança climá-
tica, os países da região podem se beneficiar 
de instrumentos e lições aprendidas de outros 

países mais avançados, especialmente no que 
diz respeito à consideração da mudança climá-
tica nas AIRs. Por meio dessa avaliação7 o ali-
nhamento das regulações com metas de baixo 
carbono pode ser identificado ex ante, tanto 
qualitativa quanto quantitativamente. Além 
disso, para países com AIRs ex post, a ferra-
menta pode permitir avaliar os resultados reais 
do impacto climático da regulação. Um exem-
plo é a ferramenta de melhoria regulatória da 
União Europeia, na qual a mudança climática 
é listada como um dos “impactos significati-
vos” a serem considerados nas AIRs, incluindo 
“questões-chave” que devem orientar as análi-
ses da questão (Comissão Europeia, 2017). 

Outra preocupação diz respeito à precisão 
das AIRs desenvolvidas em diferentes setores 
que não levem em conta os efeitos esperados 
da mudança climática nos próximos anos. Para 
reforçar a precisão dessas análises, devem ser 
desenvolvidas metodologias e definidos pa-
râmetros que orientem a quantificação das 
emissões de carbono ao longo do tempo. É 
de pouca utilidade medir o impacto ambiental 
de uma regulação se não houver consenso so-
bre como definir “impacto”. Neste sentido, um 
modelo de abordagem adotado internacional-
mente nas análises de custo-benefício de no-
vas regulações é o «preço social do carbono», 
que estima o valor monetário dos danos cau-
sados por cada unidade adicional de gás de 
efeito estufa liberada na atmosfera. Um exem-
plo na região é o Sistema Nacional de Investi-
mento do Chile, que inclui o preço do carbono 
entre os preços sociais utilizados no processo 
de avaliação e pré-investimento.

Além das avaliações de custo-benefício, 
cada vez mais países estão desenvolven-
do abordagens mais abrangentes e integra-
das para incorporar impactos de mitigação 

7.	 Mesmo para os países da região que ainda não são obrigados a cumprir uma AIR, existem outras ferramentas (por 
exemplo, uma lista de verificação dos efeitos esperados) que podem ajudar a identificar as conseqüências da regulação 
sobre o clima que não estão relacionadas ao seu objetivo principal.



e adaptação às mudanças climáticas por 
meio de orientações específicas sobre meto-
dologias e parâmetros a serem usados para 

gerar essas informações, bem como para ou-
tros aspectos da sustentabilidade ambiental 
(ver Quadro 3.4). 

Quadro 3.4.  
Insumos para Análises de Impacto Regulatório 
focadas na mudança climática: avanços da 
experiência internacional

Vários países implementam alguma forma de análise ambiental. Contudo, em mui-
tos casos, isto se limita a um estudo em nível de programa e projeto. Exemplos de 
progresso institucional na incorporação da mudança climática na análise regulatória 
incluem o seguinte:

•	 Canadá: Em 2020, o Canadá publicou novas orientações para a Análise Estraté-
gica da Mudança Climática (SACC, na sigla em inglês), que orienta os regulado-
res envolvidos no ciclo de vida de um projeto na quantificação das emissões de 
carbono e no fornecimento de informações sobre medidas de mitigação e adap-
tação à mudança climática. A SACC exige que os proponentes de projetos com 
uma vida útil além de 2050 forneçam um plano confiável descrevendo como o 
projeto alcançará emissões líquidas zero até 2050.

•	 Nova Zelândia: em 2020 emitiu uma circular com exigências para que as agên-
cias governamentais estimassem e divulgassem as implicações das emissões de 
gases de efeito estufa (GEE) nas propostas de políticas apresentadas ao Gabi-
nete, sempre quando: (i) a redução das emissões de GEE foi identificada como 
um objetivo-chave; (ii) espera-se que o impacto direto nas emissões de GEE seja 
igual ou maior que 0,5 milhões de toneladas de CO2eq nos primeiros 10 anos do 
período proposto; ou (iii) tal impacto seja igual ou maior que 3 milhões de tone-
ladas de CO2eq nos primeiros 30 anos.

•	 País de Gales: As propostas políticas devem passar por uma Avaliação de Impac-
to Integrada (AII), que visa avaliar os impactos sociais, culturais, econômicos e 
ambientais. A Well-being of Future Generations Act 2015 (WFGA 2015) estabele-
ce sete metas de bem-estar do País de Gales, que fornecem um marco para IIAs, 
incluindo a mitigação e adaptação às mudanças climáticas. 
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C. 
O que a nova agenda 
socioeconômica implica para 
os reguladores?  
Abordagens inovadoras para 
atender a essas demandas

Os principais temas catalizadores da nova 
agenda de desenvolvimento social e econô-
mico descritos na seção anterior estão influen-
ciando cada vez mais o trabalho regulatório. 
Entretanto, como mencionado acima, isto não 
significa que as ferramentas e práticas insti-
tucionais tradicionais devam ser substituídas, 
mas que elas devem incorporar abordagens de 
inclusão social, integração econômica, mudan-
ça climática e sustentabilidade. 

Em particular, o escopo, a natureza dis-
ruptiva e a velocidade da transformação 

tecnológica têm provocado a redefinição de 
processos, produtos, habilidades, relações 
de trabalho e cadeias de produção. Em ou-
tras palavras, provocaram grandes mudanças 
na sociedade, na economia e, consequente-
mente, nas políticas públicas. Na verdade, o 
aumento da conectividade e do acesso a no-
vas tecnologias e dados criou novos canais 
de interação que estão transformando a rela-
ção entre os diferentes atores nos ecossiste-
mas produtivos. Como resultado, os cidadãos 
e as empresas estão mais informados e têm 



maiores exigências e expectativas de partici-
pação nos processos regulatórios (e também 
menos tolerância a erros). Portanto, os regula-
dores devem considerar parcerias com esses 
atores se realmente procuram entender como 
esses efeitos tecnológicos impactam a eco-
nomia e a vida das pessoas, e envolver todos 
eles (cidadãos, empresas, mundo acadêmico, 
organizações de consumidores, etc.) nos pro-
cessos de consulta pública.

Além do desafio de adaptação rápida e 
flexível, há também a necessidade de criar 
as condições para lidar com crises futuras. A 
pandemia trouxe consigo novos desafios rela-
cionados ao funcionamento dos mercados e 
expôs o nível de preparação dos reguladores, 
bem como sua resiliência. Como mencionado, 
no caso do setor fintech, muitos reguladores 
demonstraram altos níveis de preparação e 
resiliência organizacional. Entretanto, em ge-
ral, persistiram diferenças significativas entre 
os reguladores das economias avançadas e 
os das economias emergentes e em desen-
volvimento, que mostraram menor capa-
cidade8 para lidar com os efeitos da crise. 
Assim, ao contrário da resposta dos países 
da OCDE descrita no Capítulo 2, na Améri-
ca Latina e no Caribe, devido a deficiências 
institucionais na política regulatória, em vez 
de ajustar a legislação e os processos regula-
tórios diante da pandemia, alguns governos 
começaram a evitar o uso de ferramentas de 
gestão regulatória.

Finalmente, há outros elementos que exi-
gem a atenção dos reguladores, mas que têm 
sido pouco explorados nos países avançados. 
Cite-se, por exemplo, o fenômeno da informa-
lidade, que ainda prevalece na região. Uma 
regulação excessiva pode estimular a informa-
lidade devido aos custos de conformidade que 
gera (Dabla-Norris e Inchauste, 2007; Vargas, 
2015). A importância econômica e social desta 
questão na América Latina e no Caribe justifica 
considerar os efeitos potenciais sobre a infor-
malidade durante a elaboração de regulações 
e o desenho de mecanismos para garantir o 
cumprimento. 

Neste sentido, os reguladores da região en-
frentam a necessidade de repensar e desen-
volver capacidades avançadas para fornecer 
respostas eficazes, eficientes e transparentes a 
uma nova realidade complexa e mutável. Esta 
adaptação implica mudanças institucionais e 
de gestão, bem como adequações para aten-
der às novas necessidades de atualização tec-
nológica e de conhecimento, com o objetivo 
de criar ambientes propícios à inovação e, as-
sim, atender aos desafios sociais, ambientais e 
tecnológicos já descritos. Em seguida, discute-
-se como essas novas pressões estão mudan-
do a maneira como os reguladores trabalham 
em três frentes essenciais: i) inovações organi-
zacionais e de gestão, ii) a busca contínua de 
conhecimento e abordagens inovadoras, e iii) a 
incorporação de tecnologias digitais a serviço 
de uma melhor regulação. 

8.	 Em pesquisa realizada em 2020, os reguladores de mercados financeiros das economias avançadas tenderam a se 
sentir melhor preparados (78% contra 41%), mais resistentes (75% contra 50%) e com recursos mais adequados. De fato, 
nenhum regulador em economias avançadas indicou um nível “baixo” de preparação, enquanto que 24% dos reguladores 
pesquisados em economias emergentes e em desenvolvimento assim o indicaram (Banco Mundial e CCAF, 2020).
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As mudanças sociais, econômicas e, em parti-
cular, tecnológicas estão acelerando o advento 
de novos produtos e modelos de negócios e 
gerando desafios sem precedentes para a ati-
vidade regulatória. A resposta a esses desafios 
tem exigido estratégias inovadoras de gestão 
e organização institucional por parte dos re-
guladores. 

No exercício da função regulatória, há uma 
necessidade crescente de identificação e aná-
lise de tendências, do desenvolvimento de 
capacidades para coletar e analisar dados, da 
presença de esquemas para promover e forta-
lecer a colaboração e coordenação regulatória, 
e do uso de estratégias para incentivar a inova-
ção, experimentação e avaliação. 

Para identificar rapidamente as mudanças 
e necessidades de ação, estão sendo criadas 
unidades dedicadas a atividades de prospec-
ção e ”scanning”, tais como observatórios ou 
divisões de inovação, tanto dentro de órgãos 
reguladores ou de coordenação como liga-
dos ao terceiro setor. Por exemplo, o Office 
for Product Safety and Standards (OPSS) do 
Reino Unido tem uma função explícita na iden-
tificação do horizonte de tendências futuras, 
oportunidades e riscos da tecnologia. Além 
disso, esse órgão é parte de uma rede gover-
namental que permite o compartilhamento de 
informações e uma visão consistente sobre es-
tas questões. Também ajuda a lançar as bases 

para enfrentar mudanças futuras e fornece in-
formações relevantes para as decisões de ge-
renciamento de recursos. 

Como mencionado, uma das grandes opor-
tunidades que a transformação digital traz 
para o trabalho de regulação é a crescente e 
massiva disponibilidade de dados. Os dados 
são fundamentais para identificar os riscos 
antecipadamente e formam a base para a 
tomada de decisões baseada em evidências. 
Para aproveitar este potencial, muitos regula-
dores estão adaptando suas estruturas para 
apoiar o desenvolvimento da coleta de da-
dos e da capacidade analítica para detectar 
riscos e padrões de comportamento. A co-
leta de dados está ocorrendo tanto pelo uso 
crescente de sensores pelos reguladores de 
infraestrutura e serviços de logística quanto 
pelo acesso aos dados gerados por transa-
ções digitais nos reguladores financeiros. Por 
exemplo, em 2013, a Securities and Exchan-
ge Commission (SEC), dos EUA, criou uma 
unidade dedicada a esse propósito; o Center 
for Risk and Quantitative Analytics (Centro de 
Análise Quantitativa e de Risco).9 Atualmen-
te, a SEC também tem uma unidade interna 
que, entre outras funções, apoia a Comissão 
na identificação, análise e resposta a riscos 
e tendências associadas a novos produtos e 
estratégias financeiras, incluindo serviços de 
análise de dados.10

i) Inovações organizacionais e 
gerenciais

9.	 Ver https://www.sec.gov/news/speech/chair-white-speech-new-york-university-111816.html.
10.	 Ver https://www.sec.gov/dera/about.

https://www.sec.gov/news/speech/chair-white-speech-new-york-university-111816.html
https://www.sec.gov/news/speech/chair-white-speech-new-york-university-111816.html.
https://www.sec.gov/dera/about


Por outro lado, a resposta efetiva ao au-
mento da complexidade regulatória e o re-
desenho de fronteiras setoriais e geográficas 
tornam a colaboração institucional e a coo-
peração regulatória mais importantes do que 
nunca. A fragmentação e a natureza interco-
nectada e global da economia e da socieda-
de deixam claro que a colaboração é um valor 
central em nível local, nacional e internacional. 
Exemplos de arranjos institucionais para pro-
mover a colaboração internacional incluem o 
Grupo Ministerial para o Futuro da Regulação 
e o Centro de Inovação e Ética de Dados da 
OCDE (OECD, 2019). 

A colaboração entre reguladores de dife-
rentes setores, agências de supervisão e apli-
cação da lei e autoridades de concorrência 
cria sinergias e reduz os custos enfrentados 
pelos cidadãos e empresas na interação com 
entidades governamentais. Entretanto, a con-
solidação de uma visão integrada focada nas 
necessidades dos usuários de serviços regu-
lados requer mecanismos que facilitem o in-
tercâmbio de informações e incentivos para a 
coordenação institucional. 

Além disso, as fronteiras institucionais e as 
áreas tradicionais de competência dos regu-
ladores estão sendo cada vez mais desafia-
das pelas mudanças tecnológicas aplicadas 
aos serviços regulados, especialmente em 
contextos e questões sujeitas a um alto escru-
tínio popular. Por exemplo, Cavallo, Powell e 
Serebrisky (2020) documentam como a ele-
tricidade está cada vez mais interligada com 
o transporte, a água e as telecomunicações. 
Os veículos elétricos, além de proporcionar 
mobilidade, desempenharão um papel cada 
vez mais proeminente como um lado da de-
manda para os fornecedores de eletricidade e 
serviços de armazenamento de energia. Essa 
interação requer coordenação da regulação 
entre setores, planejamento integrado e o 
projeto de ferramentas de análise e monito-
ramento com base em dados compartilhados 
entre as agências. 

Por último, a complexidade da gestão dos 
processos regulatórios exige cada vez mais 
organizações com capacidade de resposta 
rápida e capital humano capaz de agir nas 
fronteiras do conhecimento, o que muitas ve-
zes se torna um desafio quando os regulado-
res têm que se adaptar a regras rígidas que 
regem o funcionamento de entidades públicas 
tradicionais. Em alguns países, essas dificulda-
des levaram à atribuição de regras específicas 
de gestão de recursos humanos ou à criação 
de quadros profissionais especializados para 
atender às necessidades geradas pela regula-
ção de mercados complexos e dinâmicos. Por 
exemplo, no Brasil, carreiras especializadas e 
altamente valorizadas foram aprovadas para 
as agências reguladoras criadas desde o final 
do século passado e, no Chile, vários dos car-
gos de gestão nas entidades reguladoras são 
preenchidos com base em concursos abertos 
através do Sistema de Alta Administração Pú-
blica daquele país.

Os responsáveis pela gestão de recursos 
humanos devem assegurar a disponibilidade 
de equipes multidisciplinares para regular e 
monitorar o cumprimento regulatório. Essas 
equipes devem ter não apenas habilidades téc-
nicas tradicionais ou específicas (“hard skills”), 
mas também habilidades interpessoais (”soft 
skills”). A percepção da importância da cola-
boração e coordenação entre os diferentes 
atores relevantes (reguladores, regulados, aca-
dêmicos, entidades de proteção ao consumi-
dor, populações vulneráveis, etc.) traz consigo 
a necessidade de valorizar o desenvolvimento 
ou atração de habilidades que apoiam o diálo-
go, tais como flexibilidade, comunicação, pa-
ciência e persuasão. A qualidade, abertura e 
transparência deste diálogo institucional tem 
um impacto direto sobre a legitimidade das 
decisões e a credibilidade dos reguladores aos 
olhos do público, o que é particularmente im-
portante na região, dados os baixos níveis de 
confiança nas instituições públicas registrados 
nos últimos anos.
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Como tem sido demonstrado até agora, o 
conhecimento que os reguladores devem ter 
para seu trabalho é dinâmico, de modo que 
essas entidades são obrigadas a buscar cons-
tantemente os talentos e competências ade-
quados para que os recursos humanos estejam 
atualizados sobre a evolução do conhecimen-
to em seus respectivos setores, bem como 
capacitados para a implementação de novas 
abordagens, metodologias e ferramentas que 
possibilitem e aprimorem os processos de ino-
vação e colaboração regulatória. 

De fato, muitos reguladores já estão iden-
tificando proativamente a necessidade de 
desenvolver suas capacidades e estão se or-
ganizando em comunidades de prática que 
promovem ativamente o compartilhamento de 
experiências e o desenvolvimento profissional. 
Por exemplo, a Comunidade de Reguladores 
Federais do Canadá realiza uma pesquisa anual 
de reguladores, que serve, entre outras coisas, 
para identificar essas áreas de oportunidade. A 
Associação Brasileira de Agências Regulado-
ras (ABAR) está diretamente envolvida no for-
necimento de informações e na organização 
de eventos para atualizar os conhecimentos 
exigidos por seus membros. Estes exemplos 
mostram como é importante que diferentes 
reguladores se envolvam no atendimento de 
necessidades comuns e na exploração de si-
nergias institucionais. 

Outra forma de explorar sinergias é por 
meio de parcerias, não apenas com entida-
des governamentais, mas também instituições 

acadêmicas, de consumidores e usuários de 
serviços, e – de forma transparente e institu-
cionalizada – com os próprios regulados. Por 
exemplo, Angelelli, Luna e Suáznabar (2017) 
destacam que um dos elementos-chave para 
o sucesso das agências de fomento à inova-
ção é a coordenação desses órgãos com dife-
rentes organizações governamentais (inclusive 
agências reguladoras) e privadas que influen-
ciam direta ou indiretamente a inovação. A 
publicação apresenta o exemplo de agências 
na Finlândia, na República da Coreia e no Rei-
no Unido, que alcançaram um papel altamen-
te transformador, e se tornaram agências que 
operam na fronteira tecnológica e atuam em 
coordenação com outros agentes, fornecendo 
assistência técnica para, entre outros objetivos, 
assegurar que as regulações estejam alinhadas 
com o interesse público de promover a inova-
ção produtiva em seus países.

A busca de conhecimento, seja por meio 
de parcerias, do diálogo institucional ou do 
desenvolvimento de seu próprio capital hu-
mano, torna-se um desafio permanente para 
os reguladores. Os desafios descritos nas se-
ções anteriores mostram a necessidade de 
complementar os instrumentos tradicionais 
de melhoria regulatória e metodologias de 
avaliação com novas abordagens, métodos e 
ferramentas que incorporem novos elemen-
tos nos processos decisórios regulatórios. É 
importante que as agências reguladoras per-
maneçam abertas a abordagens inovadoras 
e à incorporação do conhecimento de que 

ii) A busca permanente de 
conhecimento e abordagens 
inovadoras para a regulação  



necessitam. A seguir descrevemos como al-
gumas dessas abordagens estão afetando a 
prática regulatória.

Análises de Impacto 
Regulatório focalizadas

Mesmo com as mudanças na regulação provo-
cadas pela nova agenda socioeconômica, a AIR 
continua sendo a principal ferramenta utiliza-
da pelos reguladores para analisar as questões 
que a regulação deve abordar, avaliar as neces-
sidades da população e propor soluções alter-
nativas. Entretanto, isso implica que a AIR deve 
evoluir para captar as novas prioridades e ten-
dências sociais mencionadas neste capítulo. Em 
particular, deve seguir a tendência estabelecida 
pelos países membros da OCDE, onde seu uso 
está cada vez mais focado na identificação do 
efeito das regulações sobre áreas de políticas 
específicas ou questões de alta relevância eco-
nômica ou social que não são necessariamente 
aquelas que justificam a intervenção regulatória. 

Por exemplo, a Comissão Europeia concen-
trou-se em incorporar às AIR considerações 
sobre como a opção regulatória em análise 

afeta os objetivos relevantes das políticas 
públicas. Em seu Better Regulation Tool-box, 
de 2017, a Comissão Europeia apresenta uma 
lista de vários impactos chaves que devem 
ser considerados sob as categorias de impac-
tos econômicos (incluindo competitividade, 
comércio internacional e consumidores); im-
pactos sociais (emprego, inclusão e herança 
cultural, entre outros); e impactos ambientais 
(por exemplo, clima, poluição e biodiversida-
de), bem como direitos fundamentais (tais 
como dignidade, equidade, liberdade e justi-
ça). A Comissão Europeia menciona que, de 
todos os impactos potenciais, aqueles a se-
rem examinados em detalhes devem ser sele-
cionados de acordo com os seguintes fatores: 
(i) a relevância do impacto dentro da lógica 
de intervenção, ou seja, os parâmetros-cha-
ve de uma opção regulatória que contribuirá 
diretamente para a realização dos objetivos 
da política; (ii) a magnitude absoluta dos im-
pactos esperados, ou seja, o foco naqueles 
impactos que têm a maior magnitude; e (iii) 
o tamanho relativo dos impactos esperados 
para partes interessadas específicas, ou seja, 
impactos que podem ser pequenos em ter-
mos absolutos, mas que são particularmen-
te significativos para uma determinada parte 

A busca pelo conhecimento, seja por meio 
de parcerias, do diálogo institucional ou do 
desenvolvimento do próprio capital humano, 
torna-se um desafio permanente para os 
reguladores.
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interessada, tais como micro e pequenas em-
presas (PME), regiões específicas, setores in-
dustriais e grupos vulneráveis.

A fim de avaliar os impactos significativos 
qualitativa e, quando possível, quantitativa-
mente, é necessário fazer a escolha metodoló-

Gráfico 3.2.  
Tipos de Análise de Impacto Regulatório nos países da OCDE, 2014 vs. 2017 e 2021

Fonte: OCDE (2021).

gica mais sensata, dadas as especificidades de 
cada caso, a disponibilidade de dados e a exi-
gência de uma análise aprofundada. De acordo 
com a OCDE a focalização da AIR em diferen-
tes áreas temáticas em seus países membros 
avançou em relação a 2014 (Figura 3.2).



A seleção de questões que merecem análises 
de impacto específicas depende das priorida-
des políticas de cada país. Muitas das questões 
identificadas na lista da Comissão Europeia e 
de outros países da OCDE também estão re-
lacionadas a objetivos prioritários nos países 
da América Latina e do Caribe, especialmen-
te no que diz respeito às MPMEs, equidade 
social, mudança climática e desigualdades 
regionais, entre outros aspectos, o que justi-
fica o intercâmbio de experiências com vistas 
à incorporação dos conhecimentos técnicos 
já acumulados nesses países. Entretanto, as 
particularidades socioeconômicas da região 
também implicam que as análises devem ser 
consideradas em outras áreas que não são 
necessariamente relevantes no contexto de 
economias mais avançadas, tais como a infor-
malidade e a coesão social. 

As análises focalizadas na informalidade 
ajudarão os tomadores de decisão a entender 
melhor os efeitos potenciais das alternativas 
regulatórias e a planejar ações mitigadoras, 
quando apropriado. Estas análises devem con-
siderar os detalhes específicos dependendo 
do setor da economia afetada. Por exemplo, 
há setores onde a informalidade pode au-
mentar os riscos para a saúde pública e a es-
tabilidade do mercado. Da mesma forma, há 
dimensões de informalidade que são ilegais 
por natureza e outras que contribuem para as 
economias locais que podem ser críticas para 
a sobrevivência e o equilíbrio econômico dos 
agregados familiares. A criação das capacida-
des necessárias para tal análise será um desa-
fio adicional para os reguladores da região nos 
próximos anos. 

Regulação adaptativa

Em um modelo regulatório tradicional, os regu-
ladores seguem uma abordagem reativa: pri-
meiro conceituam uma regulação ou regra em 
resposta a um problema, depois levam meses 
(ou mesmo anos) para emitir uma proposta re-

gulatória para escrutínio público, e finalmente 
consideram os comentários feitos no processo 
e ajustam a proposta. 

O problema com este processo é que, de-
vido ao rápido ritmo de mudanças tecnológi-
cas e sociais, a regulação pode rapidamente 
tornar-se parcial ou completamente obsoleta. 
Em resposta a este problema, surgiram abor-
dagens adaptativas à regulação, que se ba-
seiam mais na tentativa e erro e na formulação 
compartilhada da regulação, levando a ciclos 
de retroalimentação e aprendizagem mais rá-
pidos. Em particular, várias ferramentas foram 
desenvolvidas para permitir esta adaptação 
regulatória, incluindo as sandbox regulatórias 
acima mencionadas e o uso do direito indica-
tivo (soft-law mechanisms) para incentivar a 
autorregulação.

Os sandbox regulatórios são ambientes 
controlados que permitem aos inovadores 
testar produtos, serviços ou novos modelos 
de negócios sem ter que seguir todas as re-
gulações padrão. Estes esquemas ajudam os 
reguladores a compreender melhor as novas 
tecnologias e modelos de negócios, e lhes 
permitem trabalhar em colaboração com os 
agentes do setor para desenvolver regulações 
apropriadas para produtos, serviços e modelos 
de negócios emergentes. A flexibilidade desta 
abordagem também pode se revelar valiosa 
em tempos de crise, por meio de medidas tem-
porárias para testar soluções inovadoras.

Entretanto, sandbox regulatórios não são 
projetados para todas as circunstâncias, pois 
seu principal objetivo é promover a experi-
mentação e reunir informações. Para isso, o 
supervisor deve implementar ferramentas prá-
ticas que lhe permitam monitorar as opera-
ções realizadas pela plataforma sandbox. Em 
geral, seus custos de implementação são altos, 
o que exige que o mercado ou ecossistema 
onde sandbox deve ser implementado seja su-
ficientemente grande para justificá-lo, já que 
o mesmo se destina a apoiar a estimativa dos 
possíveis efeitos da adoção em escala de me-
canismos regulatórios. 
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Outras ferramentas são os chamados me-
canismos de direito indicativos (soft law 
mechanisms). Estes são instrumentos não obri-
gatórios, que podem incluir orientação informal, 
apoio para a emissão de autorregulamentação, 
orientação sobre melhores práticas, códigos de 
conduta e certificação e credenciamento de 
terceiros. Por exemplo, o regulador pode reali-
zar discussões com a indústria, definir o escopo 
dos problemas que pretende resolver e pedir à 
indústria que desenvolva suas próprias normas 
e códigos de conduta em resposta. Tais inter-
venções podem garantir que a inovação não 
seja indevidamente restringida por regras infle-
xíveis. Entretanto, essas modalidades exigem 
mecanismos que garantam transparência, aces-
so à informação e um conhecimento profundo 
dos setores regulados e seu grau de concorrên-
cia interna, a fim de preservar os interesses dos 
usuários de bens ou serviços regulados. 

Por exemplo, a Health Services and Cost 
Review Commission do estado de Maryland, 
EUA, publica rotineiramente dados sobre de-
sempenho financeiro hospitalar, volume de 
serviços e satisfação do usuário, o que gera 
insumos para a tomada de decisões dos usu-
ários e incentiva os provedores a investir na 
melhoria de seus serviços. Como resultado, há 
anos Maryland tem um crescimento de custos 
hospitalares mais lento do que o observado no 
resto do país.

Outro exemplo do uso de mecanismos de 
soft law é a regulação internacional que rege 
as instituições financeiras. A maioria das nor-
mas internacionais, regras, princípios, diretri-
zes, códigos de conduta, melhores práticas e 
outros acordos que regem as relações finan-
ceiras transfronteiriças podem ser qualifica-
dos como “soft law”. Por exemplo, em junho 
de 2021, a Organização Internacional das 

Os mecanismos de direito indicativo sã 
instrumentos não mandatórios que podem 
incluir orientações informais, apoio a 
autorregulação, manuais sobre melhores 
práticas, códigos de conduta e certificação e 
credenciamento de terceiros.



Comissões de Valores Mobiliários (IOSCO, em 
inglês) publicou um relatório para consulta 
com recomendações sobre expectativas regu-
latórias e de supervisão relacionadas à susten-
tabilidade na gestão de ativos, que serve como 
referência para a comunidade internacional 
e para os reguladores financeiros nacionais 
(OICU-IOSCO, 2021).

Abordagens 
de economia 
comportamental e 
gestão de risco 
Nos últimos anos, cada vez mais governos e 
formuladores de políticas percebem que, para 
que suas políticas públicas sejam bem-sucedi-
das, devem levar em conta a maneira como os 
indivíduos se comportam e tomam decisões. 
Há amplas evidências de que as pessoas não 
agem de acordo com expectativas de racio-
nalidade, e que tomam suas decisões com 
base na heurística, buscando atalhos mentais 
e usando regras de conduta para fazer julga-
mentos e resolver problemas, muitas vezes de 
maneiras erradas.. As preferências, os valores 
e os vieses influem nas decisões individuais 
e coletivas.

Por causa disso, os economistas tem incor-
porado estas observações da psicologia aos 
seus modelos econômicos para entender me-
lhor as decisões econômicas. Em particular, a 
economia comportamental permite o desenho 
de ferramentas comportamentais que procu-

ram levar em conta as crenças e os precon-
ceitos das pessoas, com o objetivo de fazê-las 
escolher aquelas alternativas que maximiza-
riam seu bem-estar a longo prazo. Estas inter-
venções comportamentais consistem em dar 
aos consumidores ou usuários um “pequeno 
empurrão” (nudge) para tomar a decisão que é 
melhor para eles, sem conceder incentivos de 
renda ou preço, e sem exercer qualquer tipo de 
coerção, mas permitindo que cada indivíduo 
tenha sempre a possibilidade de escolher a op-
ção que prefere. Como exemplo de sua aplica-
ção na regulação, o envio de mensagens aos 
consumidores apontando perdas potenciais 
ou chamando sua atenção para certas nor-
mas sociais teve efeitos positivos na redução 
do consumo de água e eletricidade na Costa 
Rica (Datta et al., 2015) e na Colômbia (Jaime 
e Carlsson, 2016).

Por outro lado, é importante que a regula-
ção passe de um modelo de precaução para 
um modelo de gestão de risco11 que abranja 
todo o ciclo regulatório, especialmente as ati-
vidades de fiscalização e aplicação da regu-
lação. Esta abordagem se baseia em atribuir 
uma probabilidade à ocorrência de um possí-
vel evento de risco para a implementação da 
regulação, o que permite identificar atividades 
que causariam alto dano social, mas com baixa 
probabilidade de ocorrência, assim como ati-
vidades com alta probabilidade de ocorrência, 
mas com baixo impacto social. Isto torna pos-
sível, por exemplo, dependendo do perfil de 
risco de uma atividade regulada, isentar certos 
grupos de baixo risco da conformidade regula-
tória, reduzindo assim tanto os custos de cum-
primento quanto os custos de supervisão. 

11.	 Embora a pandemia tenha privilegiado o uso do princípio da precaução, a principal razão para escolher a gestão de 
risco em vez da abordagem de precaução é que esta última, ao tentar reduzir o risco a zero, implica um custo muito alto 
em termos das políticas ou regulações a serem implementadas, um custo que muitas vezes excede os benefícios possí-
veis, ao utilizar recursos que poderiam ser alocados a outros tipos de atividades que podem ser mais benéficas para a 
sociedade (ou seja, implica um alto custo de oportunidade). 
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De acordo com o “Manual para o Manejo 
de Risco na Regulação e Política Pública” (Go-
verno de Israel, 2018), o projeto de uma estra-
tégia de gerenciamento de risco consiste em 
três componentes: (i) avaliação de riscos, que 
envolve o mapeamento de todos os riscos 
relevantes para a regulação, a definição das 
características de cada um e a quantificação 
de seus efeitos (isto é, estimar a probabilidade 
de cada risco e a gravidade de seus efeitos, e 
comparar e priorizar em relação ao resto dos 
riscos); (ii) tratamento de risco, que envolve 
a seleção e implementação de uma estraté-
gia de tratamento (por exemplo, aceitação, 
prevenção ou mitigação de riscos), para a 
qual se recomenda uma análise de custo-be-
nefício para decidir sobre a estratégia mais 
apropriada; e (iii) implementação e monitora-

mento, para a qual uma estratégia de comuni-
cação de risco deve ser projetada e ajustada, 
se necessário. 

Consequentemente, a gestão de risco du-
rante as etapas de supervisão e aplicação da 
regulação deve estar alinhada ao desenho da 
estratégia de risco, de modo que as ações de 
supervisão ou inspeção sejam um reflexo dos 
níveis de risco identificados (Governo de Israel, 
2018). Desta forma, a adoção de considerações 
de risco na formulação de regulações e na aná-
lise de alternativas regulatórias pode contribuir 
para reduzir os custos de conformidade sem 
comprometer os objetivos regulatórios. Entre-
tanto, a aplicação adequada da gestão de ris-
cos nos processos regulatórios requer dados 
confiáveis e o desenvolvimento de sólidos co-
nhecimentos metodológicos e setoriais.

A economia comportamental permite a criação 
de ferramentas que buscam considerar as 
crenças e preferências das pessoas, com vistas 
a escolher as alternativas que maximizariam 
seu bem-estar a longo prazo.



A adoção de tecnologias digitais e o aproveita-
mento de dados massivos são meios essenciais 
para que os governos respondam aos desa-
fios descritos anteriormente. Reconhecendo 
isto, os reguladores começaram a incorporar 
cada vez mais soluções digitais e análises de 
dados, ao mesmo tempo em que estão trans-
formando consistentemente suas práticas com 
o objetivo de melhorar a forma como desem-
penham suas funções e se relacionam com 
cidadãos e empresas.

Esta modernização pode trazer benefícios 
importantes. A digitalização abre espaço para 
a simplificação e a automação dos proces-
sos regulatórios, tornando-os mais eficientes. 
Isto pode gerar economia e impulsionar ino-
vações e melhorias de produtividade para os 
reguladores e partes reguladas. Além disso, o 
uso de grandes quantidades de informações 
e dados torna possível direcionar e projetar 
intervenções mais precisamente e avaliar ex 
post o alcance dos objetivos regulatórios. As 
tecnologias digitais também podem aumen-
tar a transparência e facilitar as relações en-
tre o regulador e as partes interessadas e/ou 
afetadas pela regulação, tornar essas intera-

ções imediatas e fluidas e permitir não ape-
nas decisões bem informadas, mas também 
empoderar os cidadãos pelo acesso a mais e 
melhores informações e a criação de novos e 
mais ágeis canais de participação. Essas dinâ-
micas têm efeitos positivos na confiança e le-
gitimidade do trabalho regulatório e permitem 
que a regulação se adapte mais rapidamente 
às realidades em mudança do contexto social 
e econômico.

Entretanto, como em outras organizações 
públicas e privadas, a modernização tecnológi-
ca dos reguladores está ocorrendo em ritmos 
diferentes. Em alguns casos, foi dada priorida-
de a iniciativas relativamente simples, mas de 
alto impacto, tais como plataformas de consul-
ta ou a digitalização de documentos normati-
vos. Em outras, os reguladores estão liderando 
iniciativas que buscam promover ajustes mais 
profundos no modelo de gestão regulatória e 
abordagens avançadas para fomentar a inova-
ção e a experimentação regulatória. 

Como em outras áreas, a função regulatória 
está evoluindo pela implementação de inova-
ções tecnológicas em torno de três níveis de 
mudança, conforme identificado pelo Mas-

iii) Incorporação de tecnologias 
digitais a serviço de uma melhor 
regulação 
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sachusetts Institute of Technology (MIT) no 
contexto da transformação digital das organi-
zações modernas. 

O primeiro nível corresponde a melhorias na 
experiência do usuário, para tornar as intera-
ções com aqueles setores afetados e/ou inte-
ressados na regulação mais simples e rápidas, 
bem como para melhorar seus conhecimentos 
por meio de novos canais de comunicação. O 
segundo nível diz respeito às mudanças nos 
processos internos, pela adoção ou desenvol-
vimento de soluções que tornem os proces-
sos de gestão das agências reguladoras mais 
eficientes e apoiem a reforma regulatória. Fi-
nalmente, alguns reguladores estão exploran-
do soluções tecnológicas capazes de mudar 
mais estruturalmente a maneira como operam. 
Exemplos específicos nestas categorias in-
cluem o seguinte: 

•	 Experiência dos afetados pela regulação 
e/ou interessados na mesma. Um exem-
plo comum diz respeito a portais de con-
sulta pública e soluções relacionadas que 
buscam melhorar a experiência de intera-
ção com as partes interessadas por meio 
de desenvolvimentos como apps ou o uso 
de mídias sociais. Quase todos os países 
da OCDE realizam consultas com um con-
vite para comentar on-line. Eles também 
estão enfatizando cada vez mais o uso de 
portais unificados (OCDE, 2018), onde to-
dos os órgãos publicam suas propostas 
de regulação. Esses projetos estão cami-
nhando para ambientes mais abrangentes, 
intuitivos, interativos e multidirecionais. Um 
exemplo é o trabalho que está sendo rea-
lizado pelo OPSS no Reino Unido, ligado à 

implementação de soluções digitais para 
facilitar a comunicação entre os regulado-
res e os consumidores. Na região, o Mé-
xico colocou on-line em 2021 o Catálogo 
Nacional de Regulamentos, Procedimentos 
e Serviços, desenvolvido com o apoio do 
BID. É um portal que contém informações 
dos três níveis de governo e oferece trans-
parência e segurança jurídica para aqueles 
interessados em regulações e serviços pú-
blicos, e até mesmo facilita a verificação da 
identificação de um inspetor que faça uma 
visita domiciliar.

•	 Processos internos e de reforma. Novas 
tecnologias, tais como inteligência artifi-
cial, aprendizagem de máquinas e análise 
de mídia social podem melhorar a capaci-
dade do regulador de processar insumos 
e usá-los. Isto é particularmente relevante 
no atual ecossistema digital, onde os re-
guladores podem receber imensa quan-
tidade de dados, e onde o sistema de 
comentários pode estar sujeito a interfe-
rência ou abuso.12 Por exemplo, a Colôm-
bia realizou uma revisão através de um 
piloto de uso de dados massivos do es-
toque regulatório de 2000 a 2016, a qual 
gerou dados úteis para informar a tomada 
de decisões sobre reformas. Da mesma 
forma, o Governo de Portugal desenvol-
veu a ferramenta de inteligência artificial 
IA2AI, que permite a análise de um marco 
regulatório e geraestimativas de custos 
administrativos para o cumprimento, com 
orientações para a tomada de decisões 
relacionadas à simplificação e redução de 
custos regulatórios. 

12.	 Como parte do processo de consulta associado à regra de neutralidade da rede, em 2017, a Comissão Federal de 
Comunicações dos EUA (FCC) recebeu 22 milhões de comentários, 94% dos quais foram apresentados várias vezes por 
meio de campanhas organizadas. Dois milhões de comentários falsos foram identificados, e milhares deles foram envia-
dos ao mesmo tempo por robôs.



•	 Transformações do modelo operacional. 
O potencial das tecnologias digitais para 
transformar de forma estrutural a regula-
ção ainda não foi determinado e depen-
derá da criatividade dos reguladores. Isto 
inclui, por exemplo, a implementação de 
regulação como código, ou seja, que pode 
ser lida e executada por máquinas. A Fi-
nancial Conduct Authority do Reino Unido 
desenvolveu um sprint técnico e um pilo-
to com outros atores relevantes do setor 
financeiro para melhorar os relatórios re-
gulatórios, enquanto explorava a possibili-
dade de ter regulações em formato legível 
por máquina e executável pelas mesmas.13 
Além disso, a Data61 da Austrália, uma 
rede de inovação criada em 2016 para re-
alizar projetos de pesquisa e comerciali-
zação focados em novas tecnologias, em 
colaboração com o meio acadêmico e os 
setores público e privado, trabalhou no 
desenvolvimento de provas de conceito 
e protótipos de “regulação como plata-
forma”, que visa rever automaticamente 
o cumprimento das obrigações legais e 
contratuais por parte das empresas. Como 
parte desta iniciativa, a Data61 colabora 
com órgãos governamentais para simplifi-
car a interação com o setor privado, trans-
formando a linguagem jurídica em lógica 
digital, bem como possibilitando serviços e 
ferramentas para facilitar a o cumprimento 
das regulações.14 De fato, em muitos países 
atualmente, o setor privado está inovan-
do com o uso de tecnologias digitais para 
facilitar, por exemplo, o monitoramento e 
a conformidade regulatória. Estas iniciati-
vas ressaltam a importância de promover 

ecossistemas adequados para reverem e 
melhorarem as diferentes etapas do ci-
clo regulatório, como é o caso em setores 
onde a automação e o fornecimento de 
dados em tempo real estão transformando 
os conceitos de inspeção e conformidade 
regulatória. 

O avanço na adoção dessas iniciativas é um 
grande desafio para os reguladores. A expe-
riência mostra a importância de ter as habi-
lidades digitais, o talento e as capacidades 
institucionais necessárias para desenvolver, 
manter e escalar essas soluções. Além disso, 
para que esta adoção seja verdadeiramente 
eficaz, as soluções devem ser centradas no 
usuário, seja externo ou interno, e aproveitar 
as economias de escala e a experiência de ou-
tros reguladores e do setor privado (consulte 
o Quadro 3.5). Neste sentido, a coordenação 
com iniciativas mais amplas de transformação 
digital e inovação do governo como um todo 
é indispensável, aproveitando os serviços ha-
bilitadores disponíveis para melhorar o com-
partilhamento de dados, a identificação ou os 
pagamentos digitais. 

Finalmente, os desafios relacionados à pro-
teção de dados e à privacidade não devem 
ser subestimados. Quem tem acesso a esses 
dados tem grande quantidade de informa-
ções sobre as rotinas diárias de indivíduos e 
empresas. Quantos desses dados devem ser 
confidenciais? Como devem ser protegidos? 
Em que condições devem ser compartilhados? 
Quem tem direitos de propriedade sobre eles? 
Estas questões devem estar na mente dos re-
guladores, na medida em que utilizem cada 
vez mais a análise de dados.

13.	 Consulte https://www.fca.org.uk/firms/our-work-programme/pilot-updates.
14.	 Consulte Regulamento como Plataforma - Data61 (csiro.au).
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Quadro 3.5.  
Regulação com análise de dados:  
definições e exemplos

A regulação com análise de dados busca permitir que o regulador utilize ferramen-
tas que o habilitem a detectar novos padrões e tendências para o desempenho de 
seu trabalho. Combinado com a regulação baseada no risco, isto pode trazer gran-
des vantagens para o regulador, como as que já existem nos sistemas de supervisão 
utilizados pelas grandes organizações. 

Por exemplo, sistemas de monitoramento baseados no uso de dados e critérios 
de risco podem permitir que certas empresas passem por um processo de aprova-
ção regulatória simplificado e previsível, com a condição de que elas forneçam aces-
so a informações-chave para que os reguladores possam criar fluxos de dados em 
tempo real. Os dados resultantes destes esquemas poderiam então ser analisados 
para decidir se uma empresa está em conformidade. As empresas em conformidade 
seriam listadas como seguras ou, caso contrário, os sistemas de dados poderiam 
produzir um conjunto de ações que levariam à conformidade com a norma ou emitir 
reprimendas ou sanções.

Embora o processo de criação desses esquemas de fluxo de dados em tempo 
real possa ser complexo e demorado, os reguladores podem começar usando dados 
abertos para cumprir sua missão. Por exemplo, a cidade de Boston mudou a forma 
como monitora o cumprimento da regulação nos estabelecimentos alimentícios. 
Para identificar mais efetivamente os restaurantes que precisam de atenção regu-
latória, a cidade colaborou com a Yelp e a Harvard Business School para patrocinar 
uma competição aberta com vistas a desenvolver um algoritmo que pudesse prever 
violações do código de saúde. Mais de 700 concorrentes participaram, utilizando 
dados de inspeção de restaurantes e anos de revisões Yelp (DrivenData, 2022). O 
algoritmo vencedor foi capaz de melhorar a capacidade dos inspetores de encontrar 
violações em 30 a 50% (Adler, 2022).



D. 
Como regular nos novos 
tempos? Um resumo das 
reflexões

As tendências internacionais e suas consequ-
ências nos processos regulatórios menciona-
dos neste capítulo fornecem algumas lições 
sobre as prioridades para a reforma regula-
tória no contexto da nova agenda econômica 
e social:

1.	 Fortalecer as capacidades institucionais 
nas abordagens tradicionais da reforma 
regulatória e promover a coordenação e 
colaboração com os atores do ecossiste-
ma regulatório, incluindo o setor privado, 
governos subnacionais, academia e cida-
dãos. O surgimento de ferramentas regu-
latórias inovadoras, ou circunstâncias de 
emergência que exigem regras excepcio-

nais, não minimiza a prioridade de abordar 
as lacunas de capacidade no uso das fer-
ramentas regulatórias tradicionais, como 
a AIR, bem como garantir a participação 
das partes interessadas e fortalecer os vín-
culos com outras agências reguladoras, ní-
veis de governo e atores internacionais. Em 
particular, alavancar reformas regulatórias 
em nível subnacional continua sendo um 
grande desafio na região, apesar do pro-
gresso feito com novas estruturas legais 
e instrumentos de apoio em países como 
Brasil, México e Peru. Além disso, existe 
a necessidade de investir na capacitação 
para análises de impacto ex-post a fim de 
gerar insumos para as reformas regula-
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tórias. Por sua vez, dada a relevância dos 
desafios transfronteiriços, a CRI deve ser 
promovida, reforçando ao mesmo tempo 
uma abordagem de coerência regulatória.

2.	 Promover a flexibilidade e a agilidade 
regulatórias, assim como o uso de novas 
tecnologias, e fazer as mudanças insti-
tucionais necessárias para se adaptar a 
ambientes dinâmicos. A pandemia testou 
os esquemas regulatórios existentes e for-
çou os reguladores a serem mais flexíveis e 
ágeis. Isto ressaltou a necessidade de meca-
nismos que permitam uma “discrecionarie-
dade regulada”, em caso de circunstâncias 
extraordinárias. Os processos internos dos 
reguladores devem ser revisados para fa-
cilitar a adaptação a situações de crise ou 
circunstâncias de mudanças. A chave para 
isto é que o regulador faça mais e melhor 
uso da tecnologia em seu trabalho, e que 
coordene essa modernização tecnológica 
com elementos institucionais, incluindo o 
fortalecimento dos recursos humanos, a fim 
de aproveitar as oportunidades, por exem-
plo, da explosão de dados que acompanha 
a transformação digital, e para acompanhar 
a velocidade do desenvolvimento digital. 

3.	 Criar um ambiente propício à inovação e 
enfrentar os novos desafios gerados pela 
economia digital, tecnologias emergen-
tes e mudanças climáticas. A regulação 
funciona por meio de incentivos que orien-
tam o comportamento das empresas, go-
vernos e cidadãos e, portanto, é vital para 
promover ou facilitar a inovação tecnológi-
ca e os ajustes necessários para tratar de 
questões como a economia digital e a mu-
dança climática. Em termos econômicos, a 
regulação influencia os ganhos ou remune-
rações (retornos) da inovação, portanto, os 
reguladores precisam entender os elemen-
tos que podem estimular ou inibir a cultura 
da inovação empreendedora. Além disso, 
os avanços tecnológicos estão gerando 

mudanças significativas na oferta e na de-
manda de bens e serviços, abrindo novas 
possibilidades para adaptar os processos 
de produção de acordo com os compro-
missos relacionados à mudança climáti-
ca. Os reguladores devem estar vigilantes 
para aproveitar essas oportunidades e le-
var em conta que os usuários e consumi-
dores agora têm muito mais informações e 
mais capacidade de influenciar as decisões 
econômicas. Entretanto, os reguladores e 
formuladores de políticas também devem 
reconhecer que ainda existem muitas in-
certezas e poucas respostas consolidadas 
sobre como lidar com a regulação dessas 
questões. Neste sentido, o regulador deve 
ser capacitado não apenas para buscar 
respostas, mas também para formular me-
lhores perguntas e identificar os diferentes 
itens que devem ser considerados ao regu-
lar estes tópicos.

4.	 Capacitar-se para a incorporação de no-
vos critérios socioeconômicos na análi-
se regulatória. Há oportunidades para 
aprofundar a incorporação de critérios de 
pobreza, desigualdade e inclusão social no 
processo decisório regulatório na região. 
Isto levará a um debate, que já está em an-
damento em alguns países da OCDE, sobre 
como definir e tornar estes novos critérios 
compatíveis com os critérios tradicionais 
de eficiência da análise de custo-benefício. 
Algumas das questões que este debate le-
vanta, entre muitas outras, são, por exem-
plo, como definir quando uma regulação 
terá impactos distributivos significativos, 
ou como as variáveis sociais devem ser 
ponderadas em relação a outros critérios, 
tais como a concorrência econômica ou o 
impacto ambiental?

Os desenvolvimentos e lições aprendidas na 
América Latina e em outros países nas últimas 
décadas demonstram como as reformas regu-
latórias podem contribuir para a produtividade, 



eficiência econômica e bem-estar social, tanto 
pela redução dos custos regulatórios quanto 
por meio de incentivos para uma melhor alo-
cação de recursos. O valor agregado dessas 
reformas para a construção de um processo 

de desenvolvimento mais inclusivo e sustentá-
vel nos próximos anos será condicionado pela 
capacidade das instituições responsáveis pelos 
processos regulatórios na região de responder 
aos desafios e prioridades aqui mencionados.
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